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RESUMO 

 

 

GADELHA, Rejane Lúcia Loureiro. Educação emancipatória crítica: um ensaio sobre 
fetiche tecnológico na práxis docente. 2013. 167f. Dissertação (Mestrado em 
Educação em Educação, Cultura e Comunicação em Periferias Urbanas) – 
Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Duque de 
Caxias, 2013.  
 
 

A pesquisa Educação Emancipatória Crítica: Um Ensaio Sobre Fetiche 
Tecnológico na Práxis Docente questiona o quanto a prática da formação 
emancipatória crítica pode ser sufocada como crença às argumentações do modelo 
educacional capitalista ou como modelo emancipatório de comportamento reflexivo e 
crítico na formação humana.  A questão está centrada na relação que se estabelece 
entre os temas Educação e Tecnologia sob a ótica da Educação Emancipatória 
Crítica Reflexiva e o Fetiche Tecnológico. As razões que levaram a desenvolver esta 
pesquisa fazem parte da uma experiência estética, que se distingue de outras 
baseadas na educação emancipatória, pois é propiciada dentro de realidades 
combinadas do conhecimento, estabelecidas pela práxis social e pela docência. O 
que passa assim a agregar a necessidade de aprofundamento da educação 
emancipatória crítica em um cenário de relações de conflitos de poder na sociedade, 
tendo como pano de fundo a barbárie no processo de acumulação capitalista e o que 
esta legitima. Neste sentido, a relação entre Educação Emancipatória Crítica 
Reflexiva e o Fetiche Tecnológico passa a ser entendida como política estratégica, 
principalmente por permitir a reflexão crítica e abrir perspectivas, com limites e 
possibilidades pela trajetória da tecnologia no que é desenvolvido nesta pesquisa 
como cultura digital. A metodologia da autorreflexão baseia-se em Adorno, sob a 
práxis social e docente em um percurso pela Extensão Universitária na UFRJ, 
realizada desde 1987, com ações em territórios de exceção nas escolas públicas ou 
nos centros comunitários. Não se pretende buscar conclusões que possuam o cunho 
do determinismo científico como causa e efeito, mas sim, emergir reflexões que 
apontam a necessidade estratégica do empoderamento tecnológico. 

 

Palavras-chave: Educação Emancipatória. Formação de Professores. Processo 

curricular. Tecnologia. Extensão Universitária. 

 
 



 

RESUMEN 

 

 

GADELHA, Rejane Lucía Loureiro. Críticos de Educación emancipadora: Un ensayo 
sobre la tecnología Fetish en Enseñanza Praxis. 2013. 167f. Dissertação (Mestrado 
em Educação em Educação, Cultura e Comunicação em Periferias Urbanas) – 
Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Duque de 
Caxias, 2013.  
 
 

 La investigación Educación Emancipadora Crítico: Un ensayo sobre 
tecnología fetish en enseñanza praxis es un ensayo que cuestiona: cuanto la 
práctica de fomación  emancipatória crítica puede sufocarse como una creencia a las 
argumentaciones del arquetipo educacional capitalista o como arquetipo 
emancipatório de comportamiento reflexivo y crítico en la formación humana. La 
cuestión está centrada en la relación establecida entre los temas Educación y 
Tecnologia, además de Educación Emancipatória Crítica Reflexiva y “fetiche” 
Tecnologico. Las razones que me han llevado a desarrollar la investigación forman 
parte de una experiencia estética, que dejo aclarado, se difieren de otras que sean 
emancipatórias de la educación, pues está perspectiva se propicia dentro de las 
realidade acordadas del conhecimiento, estas establecidas por la práxis social y por 
la docencia. En otros téminos, aquél que pueda agregarse a las necesidades 
agudas, que puedan ser aprofundadas a la educación emancipatória crítica en un 
escenario de relaciones de conflictos de poder en la sociedad,  que posee como 
trasfondo la barbárie en el proceso de acumulación capitalista que lo legitima. En 
ese sentido, la relación entre Educación Emancipatória Crítica Reflexiva y el “fetiche” 
se entiende como política estratégica, principalmente por permitirse a la reflexión 
crítica y al abrirse nuevas perspectivas, con límites y posibilidades por la trayectória 
de la tecnologia en la cultura digital. La metodologia de auto reflexión basada en 
Adorno, bajo la práxis social y docene en un trayecto por  la Extensión Universitária 
en la UFRJ, realizada desde el 1987, con acciones en territórios apartados, en las 
escuelas públicas o en los centros comunitarios. No se pretiende formularse una 
respuesta que posee un acuño del determinismo científico como causa y efecto, 
sino, emegir reflexiones que apunten las necesidades estratégicas del 
apoderamiento tecnologico.. 
 

Palabras clave: Educación Emancipadora, Formación del Profesorado. Proceso 

curricular. Tecnología. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

As razões que levam ao tema desta pesquisa fazem parte da vivência com 

experiências estéticas emancipatórias da educação que claramente se distinguem 

de outras quando apropriadas dentro de realidades e combinadas ao conhecimento. 

Estas realidades estão estabelecidas em espaços formais e informais de ensino-

aprendizagem e algumas, fomentadas pela violência urbana e rural. Este quadro 

leva à necessidade aguda de um aprofundamento da educação emancipatória, 

entendo-a ser para todos, mesmo que os caminhos que a levem pela educação não 

sejam necessariamente o fator restrito para emancipação tampouco ao seu acesso, 

pois a trajetória pela educação possui uma dicotomia intrínseca de inclusão e 

exclusão, de desigualdades sociais, diferenciando-se quando feita por quem, para 

quem e como. As contradições que pode haver em um dinamismo próprio da 

educação emancipatória é o tema de investigação desta pesquisa e, mesmo que 

ainda em forma de ensaio, é singular, por permitir trilhar, por outros caminhos 

possíveis que perpassam pela formação de professores até a cultura1 digital 

(BARRETO, 2009). Estes caminhos são alternativos para os dilemas das relações 

contemporâneas da sociedade do “conhecimento”, que possui marcos de grande 

evolução na ciência, na tecnológica e na informação em seu aspecto quantitativo e 

qualitativo, combinado com uma relação intrínseca e simultânea entre o tempo, o 

espaço e a velocidade. Relação esta que proporciona valor simbólico do bem estar 

do acesso a tudo e a todos, em tempos virtuais que mudam conceitos e promovem 

tanto relações quanto à própria solidão.  

Neste sentido, notam-se aspectos contraditórios desta inclusão e exclusão na 

trajetória da educação, que alimentam o individualismo para o capitalismo e que 

agregam o ponto nevrálgico de uma sociedade: a estratégia da educação, 

principalmente no que requer o desenvolvimento econômico, com reserva mão de 

obra, mas que não deixa de esquentar o mercado do consumo. Vivenciamos assim 

uma sociedade do conhecimento e do consumo, características contemporâneas da 

 

                                                           
1  O conceito de cultura nesta pesquisa está dentro da concepção teórico marxista. Trata-se de tudo o 

que é capaz de produzir tanto no plano mental quanto no material e que se reproduz pelas diversas 
formas de linguagem. Consiste da consciência como existência consciente, podendo significar a 
própria acumulação de conhecimentos. 
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humanidade.  

Porém, ainda que esta sociedade seja globalizada, não é uniforme, pelo 

contrário, é caracterizada pelas distinções sociais. Desta forma há diferenças que 

marcam o acesso à educação, como acontece com os países periféricos à economia 

central. 

Em 1994, o Banco Mundial apresentou um conjunto de estratégias para 

reformulação da educação superior. Aparentemente possuía a finalidade de 

contribuir para o aperfeiçoamento da humanidade, o que não eliminou o seu caráter 

restritivo, pois estas estratégias eram apenas para América Latina, Ásia e Caribe. 

Em termos econômicos, a reformulação permitiu abrir o mercado, ressignificando a 

educação com outro paradigma: o que se fundamentava como direito, passa a ser 

serviço e por fim mercadoria, através do uso das tecnologias como 

propulsionadoras do mercado, tal como, a modalidade do ensino à distância.  

Isso nos leva ao impacto social que eleva a educação como prioridade e 

“propriedade” de “controle” tecnológico, o que passa a ser entendido não como um 

fato dado, mas como um espaço de disputa de modelo de sociedade, mesmo que a 

correlação de força no momento pareça desfavorável. 

Neste sentido, esta pesquisa tem como base a realidade dos países 

periféricos da economia central para investigar o tema da educação emancipatória 

num caminho de análise que vai da tecnologia à cultura digital (BARRETO, 2009). 

Vale lembrar que a cultura digital (BARRETO, 2009) emerge com a demanda da 

sociedade contemporânea e por isso é investigada nesta pesquisa dentro do campo 

da formação humana, entendendo-a como parte do processo da própria condição 

humana, capaz de intervir no meio social hegemônico. 

Parte-se assim de uma trajetória de discussões cotidianas de conhecimentos 

constituídas intrinsecamente em um processo curricular, que centralmente compõe 

uma trajetória de vida na formação humana. Para isso, as análises da pesquisa 

focam na formação do professor, especificamente em seu processo e seus 

significados. Esses aspectos são relevantes para a escolha do campo de pesquisa, 

pois não se busca analisar ações da educação que são nitidamente problemas 

sociais para serem avançados. Pelo contrário, há necessidade de se buscar 

experiências da educação emancipatória em suas contradições, para que estas 

sejam então superadas. 

 
 



17 

Assim, o campo de pesquisa conta com trabalhos realizados desde 1994 pelo 

Laboratório de Informática para Educação (LIpE) do Departamento de Eletrônica e 

Computação (DEE) da Escola Politécnica (Poli) do Centro de Tecnologia (CT) da 

Universitário Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). A questão investigação parte do 

quanto a prática de formação do LIpE representa uma crença das argumentações do 

modelo educacional como modelo emancipatório do sujeito. A questão de pesquisa 

é: a prática de formação do LIpE representa uma prática emancipatória? 

Não se pretende aqui formular a resposta que possua o cunho do 

determinismo científico como causa e efeito, mas sim questionar e fomentar 

reflexões contra a dominação do homem sobre o homem; refletir sobre a dominação 

em estado degradante, que se realimenta da barbárie até o próprio extermínio 

(mesmo que este extermínio não o seja diretamente, mas ao naturalizar a barbárie e 

assim legitimá-la). Cabe ainda, refletir o quanto são perversas as ações 

paternalistas, que na realidade proporcionam o próprio bem estar dos sujeitos e não 

dos atendidos - e neste aspecto, o quanto se reflete o próprio individualismo da 

racionalidade instrumental2. Ressalta-se também a falta de ações concretas contra 

as causas das questões sociais que não sejam paternalistas, pois estas só fazem 

parte de ações imediatistas que amortecem os conflitos sociais. 

Para estas reflexões, que se apresentam de forma subliminar nas entrelinhas 

da pesquisa, é relevante apontar alguns aspectos do objetivo da investigação. 

Um aspecto questiona os conflitos da sociedade, que são entendidos como 

possuidores de relações intrínsecas com conflitos de poder. Neste sentido, a 

pesquisa passa a ser entendida no campo do espaço político estratégico, 

principalmente por refletir, sobre o pano de fundo, o cenário da barbárie no processo 

de acumulação capitalista e que o legitima. Outro aspecto propõe delinear a 

realidade deste espaço estratégico, foca o campo político-econômico da sociedade a 

fim de fomentar reflexões dos limites e possibilidades das relações da tecnologia e 

educação, com a trajetória pela tecnologia à cultura digital (BARRETO, 2009) e 

tendo a práxis3 (KONDER, 1992) docente para subsidiar a análise de uma educação 

 

                                                           
2  Termo usado por Max Horkheimer (1937) para designar o estado em que os processos racionais 

são plenamente operacionalizados na teoria tradicional, opondo-se à razão crítica.  
 
3  O conceito de práxis é desenvolvido por vários autores marxistas, mas, para esta pesquisa, 

considera-se a ótica dos pensadores da Escola de Frankfurt, em que o conceito de práxis distingue-
se do trabalho, porém como práxis social. 
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emancipatória.  

Reforça-se, assim, a escolha do LIpE como campo de pesquisa desta 

investigação, uma vez que este, mesmo que questione os conflitos da sociedade 

sem a imparcialidade, materializa-se em ações extensionista e possui vasta 

experiência na área da tecnologia da informação, remetendo-a ao campo da cultura 

digital (BARRETO, 2009) em direção à educação. O LIpE torna-se precioso para a 

pesquisa uma vez que seu processo é construído por um legado metodológico 

participativo. A investigação trilha pela experiência do LIpE realizada centralmente no 

que se compõe para a construção do criativo e transformador do conhecimento em 

trajetórias de vidas na formação humana, em processo e seus significados o que 

permite questionar a organização do saber no processo curricular e da prática 

pedagógica. O foco está, mais precisamente, no quanto esta instituição possa se 

auto superar enquanto fomentadora de uma educação emancipatória. Isso não 

significa dizer que o LIpE conclua suas ações no que há de rompimento à 

racionalidade ao modelo de sociedade, que é otimizadora e competitiva. Para isso é 

importante destacar aspectos sobre a teoria tradicional4 (HORKHEIMER apud 

JAEHN, 2005) dentro do campo das teorias do currículo (SILVA, 2011) 

 a teoria tradicional está enraizada na racionalidade instrumental na formação 

humana; 

 encontra-se ainda em vigor fortemente nas ciências especializadas, nas 

academias e especificamente nas áreas tecnológicas, tais como a 

engenharia; 

 é a base de formulações de forma direta ou subliminar em conexão com a 

reprodução e intensificação de valores hegemônicos estabelecidos pelo 

modelo da sociedade vigente, esta com características peculiares do 

conhecimento e do consumo. 

Estes aspectos permitem construir as hipóteses para as questões da 

pesquisa, que apontam dois caminhos na prática da educação emancipatória: 

 

                                                           
4  Teoria tradicional é um conceito que foi desenvolvido por Horkheimer (1983) e utilizado como saber 

acumulado pelas ciências naturais. O autor, ao desenvolver conceitos como a racionalidade 
instrumental (HORKHEIMER, 1937), que sustenta a neutralidade assim mantenedora da 
reprodução dos moldes capitalistas, tende a coisificar os estudos e, portanto ser ideológico. Nesta 
pesquisa o conceito possui como fontes Adorno e Horkheimer (1985) e Adorno (1995). O conceito 
de teoria tradicional é também utilizado por outros autores como Tomaz Tadeu da Silva (2011) ao 
analisar as teorias de currículo. 
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A primeira hipótese é que, mesmo que o LIpE tenha rompido com a teoria 

tradicional, possa também, involuntariamente, corroborar com a neutralidade do 

fetiche5 (MARX, 1998) tecnológico.  

A segunda hipótese diz respeito à caracterização das ações extensionista do 

LIpE como mediadoras e não tutoras, com perspectivas de potencializar a 

resistência à ideologia hegemônica dentro do processo curricular, tendo a educação 

como um campo fértil que permite utilizar como “instrumento” a cultura digital 

(BARRETO,2009) para realização da emancipação crítica.  

A questão investigada é recortada pelo processo construído pela metodologia 

participativa do LIpE e centrada em uma de suas ações: a formação de professores. 

Esta formação baseia-se na prática pedagógica do planejamento colaborativo e 

agrega valor em dois aspectos: na fomentação de Política Pública, em uma trajetória 

extensionista pelas escolas e na relevância acadêmica, ao proporcionar, pela 

metodologia participativa, a elaboração de material didático científico a respeito da 

apropriação da cultura digital (BARRETO, 2009) - esta nas diversas áreas do 

conhecimento. 

A investigação passa pelo desafio maior ao contrapor metodologias de 

pesquisa que possuem argumentos de alguns teóricos sobre a “neutralidade” do 

pesquisador. Possui, assim, o desafio de ser duplamente escrita como investigadora 

e como parte integrante do processo de construção, formulação e formação do 

trabalho realizado pelo LIpE. Ainda assim, firma-se com um único olhar e é 

entendida como parte de elaborações compartilhadas em uma equipe 

interdisciplinar. 

É importante ressaltar que em determinadas partes do texto o enunciador 

representa-se ora no singular (eu), ora no plural (nós). Isso se justifica pelas bases 

filosóficas permeadas pela construção coletiva entre o eu e o nós. Neste sentido, 

faço um apelo ao leitor, para que tenha a benevolência na leitura naquilo que se 

expressa em uma trajetória pela experiência estética6, baseada ao longo do 

 

                                                           
5 Marx atribui ao fetiche da mercadoria, conceito será elaborado no transcorrer da dissertação. 
 
6   Apontada por alguns autores como exigência dialética, acontece a partir das experiências 

concretas dos indivíduos com base em processos de aprendizado, que não são em momentos 
fragmentados dentro de um enquadramento do ensino formal. Proporciona introduzir novos temas 
no processo de formação através das próprias motivações objetivas e subjetivas, que passam a ser 
o alicerce da aprendizagem, entendendo-a como esclarecimento. A utilização da experiência 
estética exige novas formas de diálogo na constituição e utilização do material pelo elaborador, 
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processo de formação do professor (SOBREIRA, 2008). O ato de escrever parece 

ser muito solitário, o que nos permite recolher ao isolamento e submergir em 

reflexões mais profundas, inesperadas, que são impossíveis de serem idealizadas e 

às vezes dolorosas. Por esta razão, transcrevo pelo meu eu em minhas 

considerações finais, em devolução e compromisso ao nós, quando construímos 

juntos. 

Assim, o processo de revisão da literatura possui dois aspectos importantes 

para subsidiar os referenciais teórico-metodológicos:  

O primeiro, sobre educação emancipatória, que culminou na necessidade de 

se optar pelos pressupostos teórico-metodológicos do materialismo histórico, 

subsidiados por uma identidade pessoal e entendidos como mediadores 

fundamentais que operam na formação docente individual e da sociabilidade - 

articuladores entre subjetividade, objetividade percorrida e decisões tomadas. 

 Este quadro favorece também a definição de contornos do problema 

estudado, tendo como caminho de análise o campo da tecnologia à cultura digital 

(BARRETO,2009). É importante ressaltar que a análise feita através do materialismo 

histórico não está limitada ao contexto sócio-histórico-político em que fomentou o 

seu surgimento. Suas contribuições para esta pesquisa estão relacionadas com 

algumas categorias conceituas específica, tais como o fetiche (MARX, 1998) e a 

práxis (KONDER 1992). Estas são, assim, problematizadoras7 da questão do 

fetichismo tecnológico e entendem-no como parte do desenvolvimento do 

conhecimento social acumulado e de poder. 

 Neste sentido, ao conceber uma análise crítica do processo educativo 

vinculado à reprodução do capital, é investigada a sua capacidade de ressignificar8 

algumas categorias conceituais progressistas e, a princípio, emancipatórias. 

O segundo aspecto que subsidia os referenciais teórico-metodológicos 

pesquisados centra-se na fomentação de elementos para uma trajetória da 

 

                                                                                                                                                                                     
sujeito do processo de elaboração.  

 
7  A expressão “problematizadora” não deve ser aqui confundida como uma derivação da palavra 

“problema”, com o mesmo significado que encontramos em dicionários de Língua Portuguesa. O 
termo “problematizadora” tem como referência neste trabalho o pensamento de Paulo Freire:  é 
autenticamente reflexivo, implicando em um constante desenvolvimento, buscando elevar a 
consciência e resultando em uma inserção crítica à realidade. 

 
8  Ressignificar será o termo usado especificamente nesta pesquisa ao tratar de uma mudança de 

ignificado de algo que o capital tenha reificado (Adorno, 2009). 
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metodologia desta pesquisa, o que permitiu delinear caminhos através das lentes de 

autores da escola de Frankfurt e, em especial, em Adorno. Neste sentido, 

inevitavelmente duas categorias conceituais são utilizadas: a experiência estética 

(ADORNO,1995) e a autorreflexão crítica9 (ADORNO,1995) esta ultima como 

metodologia de análise. 

A questão de pesquisa não acontece isolada pela prática pedagógica no LIpE 

a partir de seu inicio em 1994, mas por uma trajetória extensionista realizada desde 

1987. 

Para assim desenvolver as argumentações, o primeiro capítulo, sob o título 

Pressupostos Teórico-Metodológicos apresenta-se em dois itens, com 

referenciais que subsidiam questionar e refletir sobre os conflitos da sociedade.  

O primeiro item aborda a barbárie no cenário do sistema capitalista da 

sociedade contemporânea, definida com suas características peculiares por ser uma 

sociedade do conhecimento e do consumo. Para isso, desenvolve-se o conceito de 

tecnologia em seu valor ideológico hegemônico, desde aspectos de dominação, 

como também o conceito de tecnologia social como apropriação e alternativa, que 

de certa forma possibilita resistência e formula ações contra-hegemônicas para o 

desenvolvimento social.  

O segundo item consiste em reflexões decorrentes da educação 

emancipatória através da práxis (KONDER, 1992) docente como estratégia para se 

fomentar outro modelo de sociedade, bem como também a possibilidade e o limite 

nas relações da tecnologia e da educação. Tem-se como base o pensamento da 

Escola de Frankfurt, o comportamento reflexivo e crítico em que se faz necessário 

que as atitudes docentes se voltem à transformação social e às rupturas 

provocadoras de organizações, que objetivam levar à práxis social10 (ADORNO, 

1995). 

É importante ressaltar que todo pressuposto teórico abordado neste primeiro 

capítulo é específico, cada qual com seu processo histórico-discursivo (BARRETO, 

2009) - inclusive a própria análise feita nesta pesquisa. Apresentam-se categorias 

 

                                                           
9  Consiste na capacidade de elaborar o passado a partir da experiência desenvolvida pela própria 

reflexão que se vincula ao conceito de racionalidade ou de consciência, o que não significa ser 
restrita à capacidade formal de pensar.  

 
10  Concebida através da autorreflexão critica (ADORNO, 1995), permite a superação de contradições 

que são intrínsecas ao próprio processo de avanço da consciência. 
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conceituais que envolvem o fetiche tecnológico e a práxis docente. 

No segundo capítulo, sob o título Campo de Pesquisa: Laboratório de 

Informática para Educação, objetiva-se descrever o campo de pesquisa com breve 

histórico e indicadores quantitativos e qualitativos existentes na metodologia e 

avaliação. 

No terceiro capítulo, sob o título Elaborar o Passado pelo percurso na 

Extensão Universitária, investiga-se a formação docente através da ação 

extensionista realizada na Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, no 

período compreendido entre 1987 e 2013, utilizando-se da metodologia participativa 

de extensão universitária (THIOLLENT, 2003, p.57). 

 O capítulo é desenvolvido através da autorreflexão crítica (ADORNO, 1995), 

presente em toda a pesquisa, o que propicia estabelecer parâmetros dentro do 

processo político-social de formação em sua consistência e em suas contradições. 

Apresenta-se a relação intrínseca entre teoria e prática e entende-se que isto faz 

parte do contexto do processo histórico-discursivo. São abordadas questões que 

estão subsidiadas nas reflexões de uma práxis (KONDER, 1992) docente, 

sistematizadas em cinco momentos fundamentais: 

 O primeiro momento, de 1984 a 1987, com título Possibilidades de escolhas 

e decisões por identidade ideológica ou pela subjetividade no confronto da 

teoria tradicional com realidade concreta é constituído a partir de um corte 

epistemológico e, entre outros aspectos, de uma quebra do paradigma norteador de 

uma teoria tradicional por uma teoria crítica11 (HORKHEIMER apud JAEHN, 2005) - 

subsidiado pelo relato sobre o curso de ensino médio técnico no CEFET. 

O segundo momento, de 1980 a 1992, com o título Batismo de Fogo com 

choque de realidade pelo Projeto Maré, é constituído a partir de um “marco” como 

professor-sujeito da práxis (KONDER, 1992) docente do processo curricular, 

intitulada de “Batismo de Fogo” pelo Projeto Maré na UFRJ. 

O terceiro momento, de 1992 a 1994, com o título Desmantelamento da 

práxis extensionista no imaginário coletivo, é constituído de reflexões sobre um 

período que aparentemente parece ser o fim das práxis (KONDER, 1992) 

 

                                                           
11  A teoria crítica é um conceito desenvolvido por Horkheimer (1983) e se baseia em relacionar a 

teoria e a prática, no qual o sujeito social é coletivo e se constitui pelo trabalho com as ideias de 
liberdade em meio capitalista, em um processo de rupturas à racionalidade instrumental. Seu 
sentido está vinculado ao significado da teoria tradicional, que trata do saber acumulado pelas 
ciências naturais.  
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extensionista, mas tornou-se um período de resistência e fortalecimento da utopia do 

modelo de Universidade do Reitor Horácio Macedo. 

 O quarto momento, de 1994 a 2013, com o título Tecnologia Social como 

Opção na Formação Humana pelo Laboratório de Informática para Educação, 

apresenta-se subdividido em dois instantes, primeiramente pelo Projeto Minerva 

descrito em um processo mais focado em ações com objetivos na formação de 

docentes, em que se estabelece uma formação que começou a se embeber pela 

prática-teoria-reflexão-prática - premissas reconhecidas e subsidiadas por Paulo 

Freire. As ações perpassam pelo Projeto Minerva, culminando posteriormente no 

Projeto do LIpE na UFRJ, que fomentam a autorreflexão crítica (ADORNO, 1995) 

sobre o planejamento pedagógico colaborativo com metodologia participativa e 

sobre tecnologia social.  

 Vale lembrar que esta investigação da formação docente através da ação 

extensionista de que trata este capítulo deve-se ao fato de a Extensão Universitária 

ser entendida como uma práxis (KONDER 1992) de todos os atores sociais 

envolvidos ao longo do processo, um campo fértil para a pesquisa e o ensino, 

materializando o princípio da Universidade de indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão.  

 Esta concepção sobre extensão universitária faz parte do processo da 

trajetória do extensionismo brasileiro, marcado por reflexões sobre extensão 

universitária a partir da própria ação, estabelecendo um compromisso com a 

sociedade civil e com os movimentos sociais.  

 O terceiro capítulo, sob o título Reflexões dos Limites e Possibilidades da 

Práxis Docente Emancipatória Crítica, trata da relação entre o passado e o 

presente na autossuperação através do processo curricular. É importante salientar 

que o conceito de processo curricular não se dá a partir dos pressupostos teórico-

metodológicos da organização de conteúdos, mas no que se revela ao pesquisar 

suas teorias. 

 O Anexo possui o Glossário para localizar o leitor ao longo da pesquisa de 

conceitos dos pressupostos teórico-metodológico. 

 

Por fim, as Considerações Finais, que têm o propósito de subsidiar 

particularidades como a práxis (KONDER, 1992) docente na educação 

emancipatória, de fundo científico de um comportamento reflexivo e crítico 

desenvolvido durante o processo da pesquisa e constituído por um cenário 
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problematizador da barbárie como pano de fundo do capitalismo. Quadro este em 

que se faz necessário que as atitudes docentes se voltem à transformação social e 

às rupturas que acontecem através de reflexões provocadoras de organizações, 

culminando mudanças de pensamentos em ações e decisões para práxis social 

(ADORNO, 1995). 

No Anexo, o leitor encontra um Glossário para informar-se sobre expressões 

que aparecem ao longo do texto e  se tratam de conceitos teóricos específicos.   
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1. PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

 

 

1.1 Fetichismo Tecnológico 

 

 

Como pano de fundo conceitual está o fetiche a partir da teoria econômica e 

política de Marx, que consiste na aparente igualdade entre os indivíduos 

naturalizando e ocultando a essência da desigualdade. A pseudoigualdade está na 

apropriação de mercadoria, no qual Marx (1998) atribui ao fetiche da mercadoria 

sem mesmo ter o valor de uso, mas possuindo o valor simbólico sobre o objeto em 

projeção da relação social. 

 
À primeira vista, a mercadoria parece ser coisa trivial, imediatamente 
compreensível. Analisando-a, vê-se que ela é algo muito estranho, cheio de 
sutilezas metafísicas e argúcias teológicas. Como valor-de-uso, nada há de 
misterioso nela, quer a observemos sob o aspecto de que se destina a 
satisfazer necessidades humanas, com suas propriedades, quer sob o 
ângulo de que só adquire essas propriedades em consequência do trabalho 
humano. É evidente que o ser humano, por sua atividade, modifica do modo 
que lhe é útil a forma dos elementos naturais. [...] O caráter misterioso da 
mercadoria não provém do seu valor de uso, nem tampouco dos fatos 
determinantes do valor. [...] A mercadoria é misteriosa simplesmente por 
encobrir as características sociais do próprio trabalho dos homens, 
apresentando-as como características materiais e propriedades sociais 
inerentes aos produtos do trabalho; por ocultar, portanto, a relação social 
entre os trabalhos individuais dos produtores e o trabalho total, ao refleti-la 
como relação social existente, à margem deles, entre os produtos do seu 
próprio trabalho. [...] a forma mercadoria e a relação de valor entre os 
produtos do trabalho, a qual caracteriza essa forma, nada tem a ver com a 
natureza física desses produtos nem com as relações materiais dela 
decorrentes. Uma relação social definida, definida entre os homens, assume 
a forma fantasiosa de uma relação entre as coisas [...]. Chamo isso de 
fetichismo, que está sempre agrupado aos produtos do trabalho, quando 
são gerados como mercadorias. É inseparável da produção de mercadorias. 
(MARX, 1998, p. 92 -94) 

 
A partir da categoria do fetiche da mercadoria (MARX, 1998) como produtora 

de uma pseudo igualdade da relação social é propiciada a analise do quanto a 

tecnologia ganha outro valor simbólico pelo capital e passa a ser a própria 

mercadoria. É neste sentido que o termo fetiche tecnológico está, nesta pesquisa, 

vinculado à mercadoria. 
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1.1.1 Tecnologia 

 

 

O termo “tecnologia” pode ser analisado sobre vários aspectos. Remetemo-

nos, inicialmente, à etimologia da palavra: em seu desdobramento linguístico, de 

origem techné como técnica e logos, a razão, havendo, ainda, a tradução pelos 

gregos do techné como “a arte e as habilidades”.  

Porém, ao investigarmos o aspecto histórico-discursivo do termo “tecnologia”, 

percebemos que ultrapassa a compreensão etimológica e, sendo assim, a sua 

reprodução está no senso comum. O fato é que não podemos desconsiderar a 

tecnologia como uma forma de riqueza no caráter civilizatório da humanidade, pois 

palavras como “tecnologia” possuem conotação ideológica discursiva. Ao analisá-la 

em um recorte da cultura ocidental no sistema capitalista12, aparece, à primeira vista, 

isolada como “poder” e “da riqueza”, mas possui relações diretas que não 

proporcionam a igualdade para todos da sociedade. 

Vale realçar que a igualdade é um valor que faz parte da relação societária. 

Isto não significa que seja fundamentada em relações de emprego e nem na 

necessidade da troca de objetos, mas na troca de valores. É uma categoria reificada 

(ADORNO, 2009, p. 258-259), significa dizer que se transforma sucessivamente em 

outro significado dentro do processo discursivo. Esse processo de reificação 

(ADORNO, 2009) ocorre como uma crença desenvolvida pela sociedade do século 

XX para superar as expressões anteriores, que basicamente se voltavam para a 

crença religiosa. 

A crença na igualdade é apropriada pela economia de mercado e, reificada13 

                                                           
12 Neste sentido a cultura é destruída pela produção capitalista para o mercado e o conceito poderá 

ser visto em Theodor Adorno e Max Horkheimer A indústria cultural – o iluminismo como 
mistificação das massas. In:  LIMA, Luiz Costa. Teoria da cultura de massa. São Paulo: Paz e Terra, 
2002 

 
13  Termo referente ao processo pelo qual os produtos da ação subjetiva de seres humanos passam a 

se apresentar como objetivos e, portanto, autônomos em relação à humanidade. A teoria foi 
desenvolvida com extrema precisão por Theodor Adorno e converte-se em uma teoria da 
determinação social da linguagem e do pensamento. Isso enfatiza a relação entre os conceitos e os 
objetos a que se referem: na medida em que os conceitos são produtos de processos sociais, não 
se pode pressupor que correspondam totalmente aos seus objetos. Sob a reificação, os conceitos 
servem ou para atribuir propriedades ao objeto que estão ausentes (como por exemplo, o conceito 
de “liberdade”), ou para esconder ou distorcer propriedades existentes, de modo que pareçam mais 
objetivas do que subjetivas. (BOTTOMORE, 1996, p. 652-653) 
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(ADORNO, 2009), tornou-a um ideal social. A partir disso, passou a ser como a 

igualdade de resultados, porém dentro da lógica de mercado. Mesmo que seja 

controverso, não significa dizer que o acesso à tecnologia vá proporcionar a 

igualdade social, principalmente com o pressuposto de que esta não existe. 

Essa dualidade da inexistência da igualdade de fato e sua existência como 

valor idealiza uma reificação (ADORNO, 2009) da tecnologia, como algo que 

proporciona igualdade: em um simples “clicar” em uma rede de internet, em que 

qualquer usuário desloca-se para qualquer parte do mundo globalizado. 

A tecnologia reificada (ADORNO, 2009), fora da epistemologia da palavra, é 

entendida nesta pesquisa também como fenômeno social que requer apresentar 

algumas definições, como a de BOTTOMORE (2001, p.371), no Dicionário do 

Pensamento Marxista: “[...] a tecnologia é produto: artefatos que encerram valor e 

têm valor de uso.”. 

 Compreender a tecnologia reificada (ADORNO, 2009) como valor dentro do 

sistema capitalista é compreendê-la com aspectos históricos e analisá-la como 

prática social produtora de culturas (BOTTOMORE, 2001) e subjetividades, cujos 

sentidos e significados sejam o econômico e político que, por sua vez, definem as 

relações de poder entre as classes sociais das quais a educação não está imune. 

Trata-se de um “termo referente ao processo pelo qual os produtos da ação 

subjetiva de seres humanos passam a se apresentar como objetivos e, portanto, 

autônomos em relação à humanidade.” (BOTOMORE, 1996, p.652-653). 

 Esta categoria conceitual é compreendida na área do conhecimento da 

engenharia, na aplicação em produtos, processos e sistemas. Neste sentido, o 

termo “tecnologia” é agregado de significados na dimensão da competitividade 

capitalista quando complementada ao gerenciamento e operacionalização 

tecnológica, disseminando assim o termo “gestão tecnológica14”. Termo que 

abrange, além das funções principais do sistema produtivo, diversas frentes, 

assumindo formulações e racionalidades utilizadas também no campo da educação. 

É nesta lógica que emerge a tecnologia educacional não como tecnologia em stricto 

sensu, mas como metodologia ou processo. 

Apesar de apresentar-se em um contexto amplo, a generalização do termo 

 

                                                           
14 XXII Encontro Nacional de Engenharia de Produção Curitiba – PR, 23 a 25 de outubro de 2002 

ENEGEP 2002 ABEPRO 2 
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tecnologia concentra em si valor agregado nos produtos, nos processos e nas 

metodologias. Neste aspecto, a educação passa a ter um maior valor em função de 

sua capacidade tecnológica de organização e de resultados. 

Neste contexto, a reflexão sobre o tema da educação emancipatória leva a 

investigar a relação entre tecnologia e educação. Uma das hipóteses é que a 

realidade imposta pelo caráter civilizatório agregue o valor de inexorável à tecnologia 

e passe assim a fazer também parte do processo da formação humana. 

 

 

1.1.2 Breve análise pelas bases do capitalismo 

 

 

Cabe aqui enfatizar o pensamento Marxista, que permite compreender o 

processo histórico da humanidade e analisar a tecnologia nas bases do capitalismo. 

Como símbolo do poder da ciência, técnica e tecnologia, mais do que movimento 

cultural (BOTTOMORE, 2001) e político, o Iluminismo foi um modo de pensar que 

agregava ao valor da razão, no século XVIII, um novo paradigma da época, 

originário do período que o antecedia entre os anos de 1650 e 1700. Vale lembrar 

que o Iluminismo foi substanciado por Spinoza (1632-1677), Locke (1632-1704) e 

Isaac Newton (1643-1727). Neste viés, a ciência não é só equivalente ao 

conhecimento válido, mas também se funde com a tecnologia. (apud BOTTOMORE, 

1996) 

O termo “tecnologia” passa a ser usado com valor e poder no capitalismo, e é 

entendido como parte do desenvolvimento técnico-científico (SCHAFF, 2007) em 

vários momentos da história da sociedade. Mesmo que não seja foco desta 

pesquisa, é importante destacar que o desenvolvimento técnico-científico possui 

marcos tecnológico, tais como ocorrido no Século XVIII: em um primeiro momento 

com a mecânica e num segundo momento com o seu desdobramento em outras 

formas de energia. Esta fase é impulsionada com o advento do motor a vapor de 

James Watt, assim constituindo uma inovação tecnológica importante.  

Ainda no século XVIII, a mecânica permite o aumento do sistema produtivo 

em escala, agiliza os meios de transporte com a produção de ferrovias e avanços na 
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área da navegação. É uma evolução do sistema capitalista que deslumbra com os 

progressos tecnológicos como perspectiva que se mantém em seus princípios de 

acumulação, concentração e centralização de capital. 

Mantendo as bases do capitalismo com uma relação intrínseca com a 

produção e o trabalho, propulsionando tecnologias de expressões ideológicas 

hegemônicas da lógica do mercado no decorrer dos séculos com algumas 

reconfigurações. 

Como no século XX, a partir da década de 1960, inicia-se um movimento 

ideológico de qualidade empreendido e consolidado através das empresas 

japonesas. É também uma mudança estrutural, que passa pela adaptação das 

empresas ocidentais a esta nova forma organizacional - o que reflete também no 

campo da cultura. Passou-se a constituir um novo paradigma dentro dos princípios 

do capitalismo. 

 
[...] a expansão do conhecimento científico e tecnológico, em nível 
internacional, provocou uma rápida modificação dos parâmetros aferidores 
do progresso. Onde antes se avançava em décadas ou quinquênios, 
passou-se a evoluir em biênios ou anuênios. O panorama dos programas de 
ponta alterou-se profundamente. Novos materiais, novas tecnologias de 
sensoriamento, informática, automação, novos produtos e métodos de 
produção nas áreas da química, engenharia molecular, bioquímica, 
pesquisa espacial, pesquisa bélica, etc. Aparentemente, o trem da história 
acelerou-se e passou sem que pudéssemos embarcar. Esta aceleração não 
foi prevista pelos planificadores e, por isso, as taxas de crescimento de 
pessoal científico e categorizado mantiveram-se, no país, em níveis 
ridiculamente baixos. Mandamos para exterior, em busca da competência 
de ponta, alguns milhares de jovens quando precisaríamos ter enviado 
centenas de milhares. (MACEDO, 1989, p.21) 
 

As mudanças ideológicas e estruturais implementadas pelas empresas 

multinacionais reverberaram para as demais empresas nos territórios nacionais e as 

universidades adaptaram-se às transformações culturais (BOTTOMORE, 2001) 

necessárias para modernizar a sociedade brasileira. Estas mudanças chegam ao 

campo da abordagem organizacional da empresa, da produção e do trabalho através 

da inovação e diferenciação da teoria da administração científica taylorista do início 

do século XX. 

A partir da década de 90, aumenta a dimensão de competitividade relacionada 

à inovação de produtos, a processos e à tecnologia, impondo uma situação para as 

organizações de mercado de reformulação organizacional para qualidade e para 

tecnologia. 
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A adaptação à transformação cultural (BOTTOMORE, 2001) orienta o 

desenvolvimento das universidades mediante o financiamento paralelo da pesquisa. 

“Este financiamento logo passou para mãos dos tecnocratas, aliados aos grupos 

influentes da comunidade científica, e pouco contribuiu para se ter uma política 

científica coerente e de longo prazo.” (MACEDO, 1989, p.21) 

Os financiamentos dentro da universidade abrem um processo de interesses 

dentro da academia científica por pesquisadores que intervém no processo curricular 

acadêmico e disputam o modelo de universidade. 

Modelo de universidade assinalada como uma nova fase do capitalismo, o 

neoliberalismo, que é marcado e é facilitado pelo desenvolvimento técnico-científico 

(SCHAFF, 2007). É deste cenário que partem as próximas reflexões a respeito do 

eixo norteador que envolve a tecnologia. 

 

 

1.1.3 Tecnologia no caráter civilizatório: 

 

 

A palavra civilização diz respeito à cultura de uma cidade, origina do latim civis 

(cidade). Num processo histórico-discursivo, alguns teóricos abordaram o conceito 

de civilização e o termo é utilizado nas raízes do pensamento do Iluminismo. 

Podemos citar Adam Smith, com a teoria dos estágios civilizatórios (BOTTOMORE, 

1996) em que postula um esquema evolucionista da pólis, de Aristóteles à civilização 

ocidental, substanciando o pensamento moderno de civilização. 

Neste campo, entre outras áreas do conhecimento, a civilização é um objeto de 

estudo que revela as existências tecnológicas em civilizações antigas e altamente 

desenvolvidas, não significando assim que a tecnologia faça parte de uma espécie 

de estágio de evolução da civilização. 

É importante ressaltar que nesta pesquisa a construção da civilização não é 

entendida como etapas, mas de forma processual, com relações entre território, 

mercado, consumo e cultura. Possibilita-se refletir e formular alguns 

questionamentos, como: 

O Caráter Civilizatório é uma doutrina de igualdade entre ação e reação que se 
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afirma como o poder? 

A busca de respostas nos remete à Escola de Frankfurt, desenvolvida pelo 

pensamento Marxista em um processo histórico-discursivo marcado pelo período 

entre as Guerras Mundiais. Ressalta-se que este período histórico foi marcado por 

uma crise estrutural do sistema capitalista e por uma plena barbárie, temas estes de 

grande atualidade. 

Em uma perspectiva de Marx (1867), a cidade é uma entidade em um espaço 

físico, mas possui também características de mercado e consumo, como pode ser 

visto em “O Capital” (1867). Alguns pensadores (em especial os da Escola de 

Frankfurt) questionam o pensamento moderno da época, como faz Theodor Adorno. 

Em sua obra “Dialética do Esclarecimento” (1947) é apontada, entre outros 

elementos, a retomada da questão da cultura dentro da cidade de mercado, sendo 

esta analisada em termos do fetichismo da mercadoria (MARX, 1998) e da reificação 

(ADORNO, 2009). A análise fundamenta o conceito de Indústria Cultural15 

(ADORNO, 1985) como monopólio cultural (BOTTOMORE, 2001) dentro de relações 

de poder na esfera da sociedade, no campo do desenvolvimento da técnica.  

No que se refere à tecnologia e ao caráter civilizatório, busca-se algumas 

reflexões em Theodor Adorno (1903-1969) e Max Horkeimer (1895–1973), ambos 

alemães e filósofos. Suas contribuições em “Dialética do Esclarecimento” (1947) 

sugerem algumas questões. Uma delas firma-se no próprio teor da palavra 

“esclarecimento”, com a ideia de ser universal e antigo, perpassa pelos mitos das 

civilizações e é um argumento discursivo que se deixa captar pela unidade e só se 

reconhece como ser e acontecer. É um sistema que nos deduz a cada coisa 

reconhecida na civilização. 

No entanto, a civilização interpreta o esclarecimento de maneira diferente, mas, 

apesar do pluralismo, a estrutura da ciência unitária é sempre a mesma, como é o 

caso da sociedade capitalista que equivale as ciências, que reduz tudo a grandezas 

abstratas, à números e cria unidades. Há também a destruição dos mitos e das 

qualidades. Tudo é produto do esclarecimento e, por conta dele, é vítima (ADORNO, 

1985, p.17-20).  

 

 

                                                           
15  O conceito de industrial cultura pode ser encontrado também em outras bibliografias de Theodor 

Adorno e Max Horkheimer, como A indústria cultural – o iluminismo como mistificação das massas. 
In: LIMA, Luiz Costa. Teoria da cultura de massa. São Paulo: Paz e Terra, 2002. 
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Neste aspecto, a velocidade passa a ter um esclarecimento civilizatório como 

uma doutrina de igualdade entre ação e reação, de tensões que se afirmam como 

poder, ganhando assim a unidade e a qualidade. Entretanto, possuem valores 

diferentes em seu período histórico-discursivo que acontece no decorrer dos 

séculos, conforme será visto mais adiante. 

A cada período histórico-discursivo é imposta a velocidade como valor de uso, 

distinguindo as relações existentes nos sistemas sociais e de produção, 

incorporando também à forma cognitiva do pensamento humano e sua subjetividade. 

A aplicação da repetição como forma de esclarecimento reafirma o poder sobre 

tempo, até que se esgote em valor e passe a se repetir em outra forma, mas por fim 

acaba perpetuando sempre como poder. 

Ao analisar os sucessivos avanços da tecnologia mais fortemente marcados no 

início do século XXI - tais como os da tecnologia da informação, incluindo a 

microeletrônica e seus desdobramentos como a biotecnologia, a nanotecnologia, 

entre outros - percebemos que os mesmos resultam também em impactos que 

traçam caminhos no comportamento da sociedade como um todo (SANTOS, 2002). 

Mudanças de hábitos, costumes, tradições, conduzem a outra formação cultural e de 

valores.  

E como o filósofo e geógrafo Kant (1802) se expressava: “a história é um 

processo sem fim, mas os objetos mudam e dão uma geografia diferente a cada 

momento da história” (SANTOS, 2007, p.54). Os “objetos” de transformação 

socioeconômica, cultural e científica, que se organiza em torno do  desenvolvimento 

teológico caracteriza a sociedade contemporânea globalizada.  

Adam Schaff (2007) atribui às novas ferramentas a qualidade de lentes 

usadas para olhar objetos novos emergidos do próprio desenvolvimento tecnológico. 

Esse autor fez uma análise sócio-política das consequências do desenvolvimento 

técnico-científico industrial e escreveu um ensaio com proposições a respeito do 

impacto das tecnologias nas sociedades fundadas na informática, biotecnologia e 

microeletrônica. Sua análise perpassa o conceito de ideologia incluindo a totalidade 

das idéias (KONDER, 1995), as atitudes e os tipos de comportamentos humanos 

que, fundando-se num sistema de valores aceitos, determinam os objetivos dos atos 

dos sujeitos que são orientados a transformar uma forma ideal de sociedade em 

realidade. Entende, então, o ser humano como processo, resultado e produtor da 
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realidade histórica. 

 

O indivíduo humano é determinado, portanto, pelo seu genótipo, isto é, pela 
constituição genética do seu organismo, cuja inteira evolução está 
subordinada em última instância à evolução genética ao qual se sobrepõe o 
estrato cultural do comportamento humano segundo um processo de 
coevolução. (SCHAFF, 1990, p. 100) 
 

Isto implica entender que o indivíduo humano é um sujeito histórico-social em 

um processo que produz a realidade, com as diversas possibilidades de 

sobrevivência pelo trabalho e de desenvolvimento subjetivo e objetivo. 

Assim, o caráter civilizatório atual compõe-se dos impactos tecnológicos das 

atitudes e dos tipos de condutas dos indivíduos humanos reconhecidos pela 

sociedade, configurando-se um extrato cultural (BOTTOMORE, 2001). O que não se 

pode deixar de citar é que sua configuração no caráter civilizatório poderá ser 

modificada ou transformada como um produto histórico social de sujeitos que pode 

existir durante todo o processo. 

 

 

1.1.4  Tecnologia: Crise estrutural do capitalismo e a relação com a barbárie 

 

 

 O capitalismo possui fases em seu caráter civilizatório e a mais recente, 

denominada neoliberalismo, é possibilitada e facilitada pelo desenvolvimento 

técnico-científico (SCHAFF, 2007). Este tema pode ser encontrado em vários 

pensadores contemporâneos. Como referência nesta pesquisa, pode-se recorrer à 

Mészáros (2009) e Menegat (2006), que contextualizam o século XXI e têm seus 

temas interligados: Mészáros, com ênfase na crise estrutural do capital; Menegat, no 

contexto da barbárie.  A partir das reflexões disponibilizadas por estes autores, 

analisam-se as dimensões do desenvolvimento técnico-científico (SCHAFF, 2007), 

com enorme discrepância em relação às anteriores, ou seja: com maior violência, 

com maior desprezo e com a dissipação de valores éticos como dignidade e direitos 

humanos.  (MENEGAT, 2006, p.26) 

O que parece até então ser superado pela humanidade tem seu aspecto mais 

primitivo e violento na sociabilidade e faz parte da própria constituição do 
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desenvolvimento técnico-científico (SCHAFF, 2007), assunto que irá mediar à 

análise que se segue e proporcionará organizar alguns conceitos e questões, como: 

O que temos? Um caráter civilizatório ou civilização em excesso? 

Não há respostas de imediato sem que haja uma análise dentro do foco no 

desenvolvimento técnico-científico (SCHAFF, 2007) em um contexto histórico, que é 

o de guerras explicitamente demarcadas na história da humanidade: I e II Guerras 

Mundiais, cada qual com sua peculiaridade. Porém, os períodos que compõem o 

pós-guerra não representam uma reconstituição plena da cultura de cada território, 

não há uma “regressão da barbárie”. O período pós-guerra é um exemplo de que a 

cultura nos territórios não foi reerguida e observa-se que o desenvolvimento histórico 

do capital, como tendência permanente à barbárie, não é mais momentânea. 

(MENEGAT, 2006, p.27) 

A barbárie, segundo Marx em “A Ideologia Alemã” (1845), possibilita encontrar 

elementos conceituais, que nos permitem ter uma reflexão crítica da atualidade. 

(MARX, ENGLES, p. 92-99) 

O uso do termo barbárie expressa a degeneração das formas sociais, fazendo 

parte de uma dinâmica do desenvolvimento da história. O termo saiu do meio de 

comunicação de massas, passou para o campo teórico e está no imaginário coletivo. 

Sua duração degenerativa depende das correlações de forças sociais e de suas 

disputas de projetos de sociedades. Estes momentos não permanecem mais em 

estado curto de tempo, passam a ser mais prolongados até um atual estado de 

prorrogação. 

É importante ressaltar que a relação das forças produtivas (abstratas e em 

movimento) é cerne central na caracterização da barbárie. As forças produtivas não 

são designadas pelo metafísico, é a capacidade humana de produzir pelo meio do 

trabalho, com a utilização da técnica e dos meios de produção na forma de 

cooperação, que satisfaz as necessidades sociais impostas pela condição do 

sistema capitalista, medindo-se pela capacidade de produzir mercadoria. O detalhe é 

que tudo que aumenta o efeito útil da capacidade humana de trabalhar, como a 

tecnociência, gera uma nova forma produtiva social. Isso se percebe no efeito das 

guerras mundiais, guerras civis e na barbárie, em uma relação das forças produtivas 

em meio a relações de produção no seu esgotamento. 

A barbárie relaciona-se com o modo de produção capitalista. Nas cidades são 
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latentes seus efeitos como, por exemplo, em um aspecto subliminar, a indústria 

bélica que escoa sua mercadoria no perímetro urbano realimentando uma espécie 

de guerra civil entre a superestrutura do Estado e o narcotráfico, atingindo territórios 

abastados pelo capital (como as favelas ou as periferias). Estas relações sociais 

diante o poderio do desenvolvimento das forças produtivas é algo que encadeia uma 

série de acontecimentos interligados e autodestrutivos que se realimentam: “come-

se o outro e a si próprio”. (MENEGAT, 2006). É importante ressaltar que esta 

caracterização não invalida o protagonismo do sujeito político e social. Este possui 

em mãos a capacidade subjetiva de transformar a sociedade em condições objetivas 

articuladas à organização e mobilização social. 

No que se refere ao excesso de civilização, pode-se observar, no próprio 

desenvolvimento das forças produtivas, um elemento de potencialidade universal da 

capacidade do capital como parte do processo de valorização e acumulação do 

próprio capital. A alegação atual é definida como “globalização”, como uma 

existência da universalidade social, porém com um elemento conceitual dominante 

do próprio capital: a crise. É um processo que não é interrompido, pois a lógica é 

realimentada pela destruição de parte das forças produtivas, o que acarreta 

momentâneos regressos da sociedade - elemento necessário para a continuidade do 

capitalismo cíclico e processual. A expectativa é que o desenvolvimento 

proporcionado pelo capitalismo possa garantir qualidade de vida, mas isto é 

antagônico. A potencialidade do capital transforma a realidade desumanizante em 

sua reificação  (ADORNO, 2009, p.259), ou seja, na sua forma peculiar de alienação. 

Volta-se assim à reflexão na questão da civilização tecnológica ou tecnologia da 

civilização, mas: 

Quem transforma as relações sociais? 

Redirecionar o olhar para o século XVII, pode esclarecer alguns elementos. 

Neste momento histórico-discursivo a tecnologia impulsiona a relação das forças 

produtivas quando agrega a si a velocidade (uma grandeza abstrata) e ganha 

espaço no esclarecimento da civilização. Nesta metamorfose, a essência é a mesma 

da dominação. A identidade da velocidade constitui a unidade da natureza. 

(ADORNO, 1985, p.17-20).  

A velocidade foi o diferencial do momento histórico na fase do capitalismo da 

época até então, proporcionando a transformação das relações sociais em um novo 
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paradigma. Estas relações no tempo e no espaço que ocorrem no século XVII 

também sofrem efeitos no século XX e a velocidade ganha outro significado com o 

desenvolvimento técnico-científico (SCHAFF, 2007). O tempo está cada vez mais no 

imediato e o espaço cada vez mais perto. Uma pequena carta no meio físico pode 

levar horas de deslocamento de um território a outro, mas uma carta digital pode 

levar segundos, mudando, além das relações do sistema de produção, a forma 

cognitiva do pensamento humano e sua subjetividade. Neste sentido, Milton Santos 

nos leva a refletir: 

 

Há uma relação de causa e efeito entre o progresso técnico atual e as 
demais condições de implementação do atual período histórico. E a partir da 
unicidade das técnicas, da qual o computador é uma peça central, que 
surge a possibilidade de existir uma finança universal principal, responsável 
pela imposição a todo globo de mais-valia mundial. Sem ela, seria também 
impossível a atual unicidade do tempo, o acontecer local sendo percebido 
como um elo do acontecer mundial. Por outro lado, sem a mais-valia 
globalizada e sem essa unicidade do tempo, a unicidade da técnica não 
teria eficácia (SANTOS, 2002, p.27) 

 

A grandeza física da velocidade se mantém na resultante da relação do tempo 

com o espaço, mas não são mais apenas grandezas físicas que possuem relações e 

valores com unidades, com nomes e símbolos próprios. Estas grandezas assumem 

uma única unidade, ou seja, vivemos hoje a unicidade do tempo-espaço digital em 

mercadoria. São valores em outra dimensão que, traduzidos sob a forma digital, 

contribuem na construção do conhecimento coletivo e simultâneo, pois as 

informações circulam na rede digital global, estreitam as fronteiras entre pessoas, 

Estado e Nação e o mundo do conhecimento passa a não ter fronteiras. O mais 

importante que o “onde”, é o “quando” foram geradas e esse “quando” está 

condicionado, no momento real, à velocidade da conexão da rede digital. 

A velocidade passa também a fazer parte dos valores sociais, posto que 

assume a dinâmica das experiências reais e virtuais vividas na sociedade. Esta nova 

fase do capitalismo com a utilização da técnica e dos meios de produção satisfaz as 

necessidades sociais impostas pela própria condição capitalista a partir de sua 

capacidade de produzir mercadorias e estimular o consumo em velocidade - 

característica da sociedade de consumo16. (LOUREIRO, 2002).  

 

                                                           
16  A economia capitalista, com pressuposto teórico em Adam Smith (1723 -1790), concebe a 

produção com a finalidade do consumo. Assim, estabelece como objetivo aumentá-lo, preservando 
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O que quer que possa atribuir à velocidade da informação rompe fronteiras 

globais e leva assim à reflexão e ao questionamento: 

Mundo globalizado pela tecnologia ou a tecnologia globalizada? 

Os efeitos da tecnologia são evidenciados por teóricos, tendo como 

paradigma o conceito da globalização. Mesmo que haja reflexão e questionamento, 

ainda não cabe nesta pesquisa aprofundar a discussão vasta que integra o conceito 

da globalização, mas algumas considerações servirão de subsídio para este estudo 

da educação emancipatória dentro do campo da formação com a cultura digital 

(BARRETO, 2009). 

Neste sentido, apesar do termo globalização ganhar grande foco no âmbito 

histórico-discursivo e no campo econômico, passa também a ser utilizado no 

discurso teórico em várias áreas do conhecimento. Sua disseminação é fortemente 

ratificada com a tecnociência. Com a difusão de informação condicionada ao 

“quando”, é o “agora” que passa as informações que são imensuráveis ao tempo e 

ao espaço, com efeito útil da capacidade humana de trabalhar. Esta capacidade não 

representa mais uma ação repetitiva, mas várias ações simultâneas que passam 

também a não ser mais territorializadas, passam a ser globalizadas. 

A atualidade da expressão globalização requer atenção a sua significação por 

trás do termo. Em seu contexto, possui uma falsa aparência de atualidade - e é o 

que remete ao senso comum.  

Ao analisar a globalização em uma perspectiva histórica, remetemo-nos às 

Grandes Navegações europeias dos séculos XV e XVI, quando Portugal e Espanha, 

impulsionados pela necessidade de expandir seu império comercial, buscavam 

novas rotas para as Índias, tomavam posse de novos territórios e incrementavam a 

exportação de metais preciosos e o tráfico negreiro para a América. Essa conjuntura, 

mesmo que primariamente, tornou-se alicerce dessa integração intercontinental, com 

o aparecimento dos Estados Nações, formando a base de um espaço globalizado 

(de intenção meramente mercantilista) que evolui e é fortemente intensificado no 

século XX, na Segunda Guerra Mundial (HOBSBAWM, 1995). 

Ao buscar alguns pensadores de perspectiva econômica desenvolvimentista, 

é percebido que o enquadramento não é feito por evidências históricas. A teoria 

 

                                                                                                                                                                                     
seus princípios de acumulação, concentração e centralização de capital, o que caracteriza a 
sociedade de consumo em LOUREIRO (2002). 
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pressupõe que todas as sociedades partem do mesmo patamar sócioeconômico, 

político e cultural e que compartilham de uma mesma "receita" para a evolução. Sob 

este prisma, a globalização pode ser definida como aceleração do processo de 

integração industrial, comercial e financeira da economia ocorrida no final do século 

XX. 

A análise da globalização, afastada de qualquer preconceito ou pressuposto 

ideológico, tendo como finalidade apenas o aperfeiçoamento da humanidade, é 

ainda um pensamento com pressupostos positivistas. No momento, tal análise 

passará pelo viés do mercado, como marco do ideal de novas riquezas, com 

destruição e substituição do “mundo antigo”. Nesta direção, observamos em István 

Mészários (2004) uma análise do ideário do mercado como tarefa histórica da 

sociedade burguesa para a criação do próprio mercado.  Sua produção, no âmbito 

mundial, está apoiada em bases ideológicas: 

 

A ‘globalização’ em curso, como tentativa de resolver a crise estrutural do 
sistema, é uma realidade inegável dos nossos tempos. Dado o caráter 
insuperavelmente antagônico do capital, este processo de globalização tem 
que impor-se de uma forma extremamente discriminatória a favor dos mais 
poderosos e assim não só preserva como inclusivamente agrava as 
desigualdades opressoras do passado. Como resultado disso, apesar da 
falsa representação tendenciosa do seu caráter como universalmente 
benéfico, a verdade é que se trata de um processo totalmente instável, 
porquanto está construído sobre areia, acoplado à imagem fictícia de um 
“governo mundial” correspondente a instituições “universais”, como o Banco 
Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Organização Mundial do 
Comércio, que na realidade são totalmente dominadas pelos Estados 
Unidos, para já não falar da OTAN. Por isso não é surpreendente que a 
necessária instabilidade do capital globalizante tenha encontrado a sua 
manifestação lógica no novo aventurismo militar, procurando remediar o 
caráter incontornável do sistema por meio da violência, mas agravando, 
pelo contrário, a sua instabilidade crônica.” (MÉSZÁROS, 2005, p.99) 
 

Na globalização, o papel dos Estados Nacionais muda para a imagem de um 

governo virtual mundial, situado em outra dimensão da realidade, pois este governo 

mundial é composto por aqueles que ainda se mantêm nos alicerces do poder 

hegemônico (SANTOS, 2002), nas instituições universais restritas aos interesses da 

economia central. 

Neste sentido, o mundo converge para a implementação de uma política 

econômica global sob o signo do “globalitarismo”17 (BARRETO, 2001), termo que 

 

                                                           
17  O termo “globalitarismo” é cunhado por Ramonet, editor de Le Monde Diplomaqtique. (BARRETO, 

2001, pp.10 - 11). A abordagem é em uma dimensão ideológica da formação e não é foco desta 
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traduz a atual “ditadura” como um dos pensamentos únicos e como meio de 

constituir um novo meio de comunicação, de pensamento e de trabalho cunhados na 

própria história. (BARRETO, 2001, p.10-11) 

O caráter civilizatório em curso não possui mais os referencias dos 

pressupostos conceituais-metodológicos no tempo e espaço do “mundo antigo”. 

Neste novo contexto do “globalitarismo” (BARRETO, 2001), o papel dos Estados 

Nacionais também muda, mas ainda se mantém o poder hegemônico na economia-

mundo, que possui a renovação tecnológica constante como uma de suas 

características fundamentais. (SANTOS, 2002) 

 

 

1.2 Práxis docente em um ato de autorreflexão crítica 

 

 

Pesquisar sobre a temática da práxis (KONDER, 1992) docente requer 

estabelecer parâmetros através de alguns pressupostos teóricos, que assim 

possibilitem traçar contornos sobre educação emancipatória. 

Primeiramente, vale enfatizar o pressuposto da autorreflexão crítica em 

Theodor Adorno, que consiste na capacidade de elaborar o passado a partir da 

experiência desenvolvida pela própria reflexão que se vincula ao conceito de 

racionalidade ou de consciência. Isto não significa ser restrita a capacidade formal 

de pensar, mas 

 
[...] aquilo que caracteriza propriamente a consciência é o pensar em 
relação à realidade, ao conteúdo [...] Consciência ou faculdade de pensar 
não é apenas o desenvolvimento lógico formal, mas ele corresponde 
literalmente à capacidade de fazer experiências.” (ADORNO, 1995, p.151) 
 

Assim, entende-se a práxis (KONDER, 1992) docente como o próprio 

reconhecimento, que delineia os caminhos tomados pela experiência com o olhar da 

atualidade, que se entende esgotar a cada momento que se torna passado 

(ADORNO, 1938). Neste sentido, a práxis (KONDER, 1992) docente é o 

reconhecimento de suas contradições, para assim serem superadas, bem como abrir 

 

                                                                                                                                                                                     
pesquisa, por esta razão passa a ser necessariamente mantida entre aspas na medida em que sua 
validade conceitual possui criticas de outras matrizes ideológicas de análise de construção 
cientifica. 
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espaços de ações possíveis de rupturas significativas à racionalidade instrumental 

(HORKHEIMER apud JAEHN, 2005). As ações são substanciadas por uma análise 

crítica, em negatividade às funções principais iluminadas pela política e as práticas 

educacionais vinculadas à exploração e à dominação.  

 Para isso, também requer na práxis (KONDER, 1992) docente uma 

redefinição do ato de pesquisar e optar pelos pressupostos teórico-metodológicos 

que possam instrumentar a análise critica da realidade. Uma tarefa da educação 

contra-hegemônica, que venha a reconstruir forma, conteúdo e processo curricular 

que atenda à necessidade e que formule teorias revolucionárias através da própria 

ação.  

 Neste sentido, o trabalho pedagógico crítico se faz como formação em 

processo que mantém viva as memórias coletivas das diferenças e das lutas, com 

múltiplas abordagens e múltiplos significados. Isto, sem criticar o silêncio ou a 

neutralidade, mas proporcionar a autorreflexão crítica (ADORNO, 1995) como 

ruptura da racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) a partir de situações 

problemas que se tenham num espaço de dialogicidade (FREIRE, 2004). Situação 

esta que não começa 

 

[...] quando o educador-educando se encontra com educando-educadores 
em uma situação pedagógica, mas antes, quando aquele se pergunta em 
torno do que vai dialogar com estes. Esta inquietação em torno do conteúdo 
do diálogo é a inquietação em torno do conteúdo programático da 
educação. (FREIRE, 2004, p.83) 
 

A referência em Paulo Freire subsidia na utilização da metodologia 

participativa (THIOLLENT, 2003) enquanto análise, conceituação e replanejamento 

de uma ação propositiva e coletiva, sempre com a reflexão do modo de pensar, agir 

e sentir. Certamente, não basta somente educandos18 críticos, mas também que o 

professor rompa com sua racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) em sua 

prática pedagógica. 

 Neste quadro, é importante o papel dos saberes em suas habilidades 

intelectuais pedagógicas, pois possibilitam potencializar debates conduzindo-os sem 

sufocar as expressões, oportunizando a palavra a todos e de forma organizada - um 

 

                                                           
18  O termo “educando” será utilizado nesta pesquisa com referência em Paulo Freire, entendendo ser 

o mais adequado para caracterizar a educação para autonomia e para isso o quanto é valorizada a 
comunicação e relação entre sujeitos educadores e educandos. O conceito não será usado na 
descrição de campo no capítulo a seguir, pois é um capítulo descritivo e não analítico. 
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espaço das trocas de conhecimento formal e popular que cercam as questões 

epistemológicas, políticas e educacionais que justifiquem o conhecimento como 

processual e importante. 

 As reflexões expostas nesta pesquisa apontam o conhecimento como algo 

que não deva ser agregado a um valor simbólico, de posição ou como privilégio 

social e que, muitas vezes, é materializado na personalização da imagem de um 

professor. É visto também como trabalho cultural crítico, coletivo e processual 

fundamentado em análises que permitam identificar as contradições existentes nas 

políticas e práticas hegemônicas, negando assim, a sua validade e superando-se em 

ações que materializem o próprio rompimento da racionalidade instrumental 

(HORKHEIMER, 1937) em uma autorreflexão crítica (ADORNO, 1995). 

Compreende-se também que, para que isso ocorra, o conhecimento é construído 

coletivamente, não necessariamente no mesmo espaço ou no mesmo momento. 

Neste sentido, é entendido nesta pesquisa que a formação de professores perpassa 

por completo na participação do conhecimento especializado, mas 

fundamentalmente está ligada à dialogicidade (FREIRE, 2004) com outros atores, 

em um processo curricular que se adquire forma e significado à medida que sofre o 

processo de transformação dentro da prática pedagógica. (SACRISTÁN, 2000). 

Assim, qualquer formação, como a de professores, é processual e perpassa também 

pela prática pedagógica, enquanto crítica e reflexiva a cada indivíduo. E estes 

indivíduos inseridos no processo são sujeitos da transformação do próprio processo 

curricular, que ganhará sentido e significado na medida em que responda às 

questões da realidade concreta, que se constitui através da maneira de pensar, 

sentir e agir desses sujeitos enquanto envolvidos pela práxis social (ADORNO, 

1995) - mesmo que não seja parte dos movimentos de luta organizados, mas seja 

parte das entrelinhas da história da sociedade. 

 A partir do pressuposto sobre o conhecimento, a pesquisa delineará os 

caminhos para a formação de professores fundamentados pelas reflexões da práxis 

(KONDER 1992) docente. 
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1.2.1 Formação como processo pela práxis 

 

 

 Práxis é uma palavra de origem grega, de acordo com Lobkowicz (1967), 

“refere-se a quase todos os tipos de atividade que o homem livre tem possibilidade 

de realizar; em particular, a todos os tipos de empreendimentos e de atividades 

políticas” (LOBKOWICZ apud, BOTTOMORE, 2001). Do grego ao latim, a palavra 

práxis (KONDER, 1992) passou pela filosofia grega antiga de Platão (428/427–

348/247 a.C), mais precisamente em Aristóteles (384/ 322 a.C). “A questão de dividir 

a atividade humana em dois a três campos foi decidida em favor da divisão entre o 

teórico e o prático, dicotomia essa também aceita pela filosofia escolástica 

medieval.” (ARISTÓTELES apud, BOTTOMORE, 2001) 

 Ainda que não haja uma precisão ao termo para a época do grego clássico, 

naquele tempo práxis “[...] designava a ação que se realizava no âmbito das 

relações entre pessoas, a ação intersubjetiva, a ação moral, a ação dos cidadãos” 

(KONDER, 1992, p.97) 

 As formulações trilhadas pelos gregos movimentavam-se sob a dicotomia 

entre prática/teoria e ação/contemplação, com ênfase a um termo ou a outro. Estas 

formulações ficam como herança para a sociedade em sua articulação do 

conhecimento técnico-científico moderno e em outras áreas do conhecimento. 

 Em uma perspectiva de Kant (1724 -1804), encontramos as modificações 

sobre o conceito tradicional dividido em duas concepções: “conhecimento teórico” e 

o “conhecimento prático”. O primeiro é aquele que leva a conhecer o que há, e o 

segundo pelo qual se imagina o que deveria haver. Kant refina o conhecimento 

prático quando o reconhece como oposição ao conhecimento teórico e ao 

conhecimento especulativo. (KANT apud BOTTOMORE, 2001) 

 Já Hegel recusou dividir a filosofia em teoria e prática, segundo ele ambos 

aprecem na lógica, na vida orgânica e no espírito finito. 

 

 

Tal como aplicações ao homem, a teoria e a práxis são dois momentos do 
espírito finito, na medida em que este é um espírito subjetivo, o homem 
como indivíduo. A prática individual é superior à teoria, mas nenhuma das 
duas é 'verdadeira'. A verdade da teoria e da práxis é a liberdade, que não 
pode ser realizada no plano individual, mas somente ao nível da vida social 
e das instituições sociais, na esfera do espírito objetivo. E só pode ser 
conhecida adequadamente, e portanto completar-se na esfera do 'espírito 
absoluto', através da arte, da filosofia e da religião. (apud BOTTOMORE, 
2001, p 293) 
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 Em uma perspectiva pós-iluminista, na medida em que a burguesia se 

instalava, emergia o pensamento de Adam Smith (1723 -1790), entendendo práxis 

como a prática política desprezada, mas com significação humana como poder da 

cidadania. (KONDER, 1992, p.102) 

 Nas seguintes acepções burguesas da cultura liberal, implicava o poder da 

cidadania, a integração de homens empreendedores proprietários de bens de 

produção e os demais subordinados, que eram livres para exercer a cidadania do 

exercício do voto e eram caracterizados como imaturos para decisões próprias, 

considerados inexperientes políticos. (KONDER, 1992, p.102) 

 O deslocamento da perceptiva da práxis no contexto burguês passa a ter 

outro significado discursivo quando, em 1841, Marx (1818 – 1883) escreve que “a 

práxis da filosofia é, ela mesma, teórica.” (MARX apud KONDER, 1992, p.103) 

 Leandro Konder desenvolve uma passagem do pensamento Marxista, no livro 

“O Futuro da Filosofia da Práxis” (1992, p.115) em que define: 

 
A práxis é a atividade concreta pela qual os sujeitos humanos se afirmam no 
mundo, modificando a realidade objetiva e, para poderem alterá-la, 
transformando-se a si mesmo. É a ação que, para se aprofundar de maneira 
mais consequente, precisa da reflexão, do autoquestionamento, da teoria; e 
é a teoria que remete à ação, que enfrenta o desafio de verificar seus 
acertos e desacertos, cortejando-os com a prática.  
 

 Mesmo que a práxis seja também o fazer de um agir, não deixa de ser uma 

contraposição à prática, pois confronta a teoria com a prática e vice versa, com o 

desafio dos desacertos. O que não se nega nesta pesquisa é que esta práxis 

(KONDER, 1992) possa levar a um desdobramento político em uma sociedade. É 

importante ressaltar que a matriz epistemológica utilizada está no Marxismo, apesar 

do conceito de práxis (KONDER, 1992) ser desenvolvido por vários autores, 

conforme já exposto. Como opção de caminho que delineia o foco desta pesquisa, 

considera-se o olhar sob a ótica dos pensadores da Escola de Frankfurt, em que o 

conceito de práxis (KONDER, 1992) distingue-se do trabalho, porém, como práxis 

social (ADORNO, 1995) elaborada pela autorreflexão crítica (ADORNO, 1995), o que 

permite assim, a superação de possíveis contradições ou superações de acertos, no 

qual são intrínsecos ao próprio processo de avanço da consciência ao elaborar a 

práxis (KONDER, 1992) docente. 

Em um estudo mais aprofundado, que não é o caso desta pesquisa, pode-se 
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constatar o quanto a definição de práxis (KONDER, 1992) pode ser polêmica e 

extensiva. 

 Ao analisar a práxis (KONDER, 1992) docente, faz-se necessário refletir 

sobre algumas questões, tais como: qual é o conceito de escola e qual o seu papel 

na sociedade? Qual é a escola que está sendo referida? Qual contribuição a ser feita 

para formação de valores humanos e da socialização do conhecimento científico 

nesta escola?  

 Assim, deve-se, inclusive, questionar sobre qual o papel do sujeito dentro 

desta sociedade e quais atitudes deve assumir. 

 O poder de construir rupturas significativas à racionalidade é um papel difícil 

para a docência e, neste caso, dois elementos são fundamentais e objetivos. O 

primeiro faz parte da trajetória do processo curricular de formação deste docente, 

que é baseada por premissas da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937). Teoria 

esta que se encontra em vigor em todas as ciências especializadas, organizadas à 

base de formulações de questões que surgem em conexão com a reprodução e 

intensificação dos valores hegemônicos estabelecidos pelo modelo da sociedade 

vigente.  

 O segundo elemento é a crença nas argumentações do modelo educacional 

como um modelo emancipatório do sujeito. Somado a isso, há a falta de crença na 

capacidade pessoal de ruptura em contradizer e resistir ao próprio processo 

educacional. 

 Ao contrapor esta racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) do 

modelo da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) com outra perspectiva, concebe-

se a teoria crítica (HORKHEIMER, 1937), que se baseia em relacionar a teoria e a 

prática, opondo-se assim à teoria tradicional cartesiana.  

 

 

1.2.2 Reflexões sobre o olhar da Teoria tradicional à Teoria Crítica 

 

 

 

 A partir da crítica e caracterização do modelo cientifico do filósofo Horkheimer 

(1937), analisa-se o conhecimento produzido em condições capitalistas, denominado 

pelo autor como “teoria tradicional”. A análise de Horkheimer (1937) aponta outro 

caminho em uma perspectiva para a produção crítica do conhecimento, denominado 
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“teoria crítica”. Esta distinção de categorias de análise é desenvolvida , no marxismo, 

dentro do processo histórico discursivo de Horkheimer (1937), em que o sujeito 

social se caracteriza por ser coletivo e  por trabalhar com as ideias de liberdade em 

meio capitalista.  A argumentação de Horkheimer (1937) sobre a teoria tradicional e 

teoria crítica ainda prevalece em argumentações atuais que possuem a matriz 

ideológica marxista. (JAEHN, 2005). 

 A partir do pressuposto teórico de Horkheimer (1937) entende-se o modelo 

científico moderno atrelado ao individualismo, subsidiando uma lógica de construção 

na organização mental dos sujeitos, que a princípio se preocupam apenas consigo 

mesmos sem assim se importarem com a vida da coletividade.  

 Outro aspecto relevante é o quanto a teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) 

sustenta uma neutralidade ideológica, com uma consistência em busca da 

racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) e com uma análise da natureza e 

dos objetos por ela produzidos, dispensando assim a construção do criativo e 

transformador do conhecimento.  

O que se visa nesta pesquisa é observar o desenvolvimento da formação 

docente que se realiza pela teoria tradicional e pela teoria crítica (HORKHEIMER, 

1937) num processo de rupturas à racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 

1937),  em que a formação é vista como a própria trajetória (SOBREIRA, 2008). 

Realiza-se, primeiramente, um corte epistemológico, que parte da possibilidade da 

crítica com o rompimento da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937). Para isso, 

optou-se analisar o processo curricular à luz das teorias de Tomaz Tadeu da Silva19 , 

possibilitando a investigação fundamentar a práxis (KONDER, 1992) docente nas 

reflexões sobre o olhar de outros autores da Teoria tradicional (HORKHEIMER, 

1937) à Teoria crítica (HORKHEIMER, 1937). 

A partir deste pressuposto teórico-metodológico, organiza-se o saber no 

processo curricular, para ser ensinado e para atender a um modelo de sociedade 

que é otimizado e competitivo. (SILVA, 2011, p.14). 

 A distinção dos espaços na formação humana consolida a percepção do 

próprio conhecimento fragmentado e fragmentário, na forma e conteúdo no processo 

 

                                                           
19  Tomaz Tadeu da Silva traça um mapa de estudos sobre currículo desde sua gênese, fornecendo 

um panorama sobre as teorias de currículo em seus pressupostos na teoria tradicional, teoria crítica 
e teoria pós-crítica. No caso desta pesquisa não se optou por subsidiar as teorias pós-críticas, pois 
suas premissas não concebem a alienação causada pelo capitalismo, mesmo que se preocupem 
com as questões de poder. Esta pesquisa se desenvolve ao dialogar com Tomaz Tadeu da Silva e 
teorizações de autores como: Bourdieu, Passeron, Bernestein, Freire, Apple e Giroux.  
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curricular. Dentro da concepção da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) são 

demarcados os espaços existentes para o campo da teoria e para o campo da 

prática, como espaços distintos para as aulas de teoria e para as aulas de 

laboratório, eliminando assim qualquer possibilidade da sala de aula ser um espaço 

de formação interdisciplinar.  

 Com a apropriação das tecnologias no universo escolar não significa que 

houve um rompimento das bases do campo da teoria tradicional (HORKHEIMER, 

1937). Seja qual for o artefato tecnológico, desde o projetor de slide ao data show, 

estes não são concebidos como uma cadeira e uma mesa, ainda mais um 

computador. As salas de aula e os laboratórios estão em ambientes distintos e a 

distinção também acontece na grade curricular de uma determinada área do 

conhecimento, como por exemplo, ciências no primeiro ciclo do fundamental, e a 

biologia do ensino médio. O que não se diferencia também nos cursos de 

graduação, possuidores de espaços distintos no território do saber. 

 Neste contexto, as áreas de formação tecnológica, desde modalidades de 

Ensino Médio e Superior, possuem características muito fortes para atender às 

condições econômicas capitalistas, com um processo curricular otimizado e 

competitivo. Em um primeiro aspecto, a própria grade curricular estabelece a 

separação das disciplinas ditas teóricas e de laboratório (este como espaço da 

técnica e de uso da tecnologia) sem qualquer interface entre as disciplinas. A 

polarização entre estas disciplinas desvincula a conexão existente, fragmenta o 

conhecimento em especialidades sem conectá-las.  

 Isto nos leva a dialogar com o conceito do fetiche (MARX, 1998) tecnológico 

em conexão com a sociedade contemporânea, que ainda possui em suas entranhas 

a matriz da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) determinante, com a ideia de 

usar o “novo” para fazer o “velho” no processo curricular educacional - tanto nas 

formações tecnológicas quanto nas formações básicas, nos espaços ditos 

laboratórios, estanques às salas de aula.  

 A reflexão acima é fomentada pelo movimento de uma trajetória pessoal que 

se inicia na formação pela teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937), possui 

resistência e vários rompimentos pontuais da racionalidade instrumental 

(HORKHEIMER, 1937), em um processo que compõem situações reais que serão 

desenvolvidas ao longo desta leitura. 

 
 Parte-se das teorias dos intelectuais da Escola de Frankfurt, de Adorno 
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(1903–1969) e de Horkheimer (1895–1973), na obra “Dialética do Esclarecimento” 

(1944), para subsidiar a reflexão, com a compreensão de que há resistência e 

ruptura significativa na racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) . Neste 

sentido, o processo educacional pode contribuir em outra racionalidade, como um 

espaço social permissível em que há um comportamento crítico. (JAEHN, 2005, 

p.13) 

 Concebem-se elementos fundamentais e objetivos de investigação sobre que 

caminho pode proporcionar o rompimento da crença vigente por parte do professor 

nas argumentações do modelo educacional da sociedade. Isto significa também 

repensar a concepção do espaço físico escolar calcado pelo processo curricular 

crítico. 

 Assim, o próximo tópico trata dos pressupostos das teorias críticas que 

permitem fomentar elementos de análise sobre a práxis docente. 

 

 

1.2.3 O processo educacional como aparelho ideológico e reprodução cultural 

 

 

 As contribuições de Louis Althusser (1918 - 1990) são importantes no que se 

refere à relação entre a educação e a ideologia. Em seu ensaio A ideologia e os 

aparelhos ideológicos de Estado 20, Althusser argumenta que a “permanência da 

sociedade capitalista depende da reprodução de seus componentes propriamente 

econômicos (força de trabalho, meios de produção) e da reprodução de seus 

componentes ideológicos.” (ALTHUSSER apud SILVA, 2011, p.31) 

 A sustentação ideológica da sociedade capitalista possui dois aspectos 

importantes. O primeiro refere-se aos aparelhos ideológicos21 (ALTHUSSER, 1983) 

de formação estratégica como a escola, a religião, a mídia e a família. O segundo 

refere-se aos mecanismos institucionais que se utilizam da força ou do 

convencimento através da repressão ou da ideologia, como o aparato policial e o 

judiciário. Estes aspectos básicos da ideologia são substanciados no ensaio de 
                                                           
20  O conceito de aparelho ideológico poderá ser encontrado também em:  ALTHUSSER, Louis. 

Aparelhos ideológicos de Estado. Rio: Graal, 1983. 
 
21   Entende-se como aparelhos ideológicos de formação: a escola, a religião, a mídia, a família e os 

institucionais de força ou do convencimento através da repressão ou da ideologia, como o aparato 
policial e o judiciário.  
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Althusser, que desmistifica a capacidade das crenças que levam a aceitar as 

estruturas sociais, neste caso a estrutura capitalista como base de uma existência e 

de necessidades.  

 Neste sentido, a escola é o aparelho ideológico de maior período de 

permanência de qualquer integrante da sociedade. Mesmo para aqueles que tenham 

acesso e estímulo para estudar, não terão necessariamente a qualidade de vida ou 

“igualdade” social. 

 O poder dos espaços de formação como aparelho ideológico está em uma 

posição importante e estratégica de Política Pública, mesma que esta aparente 

fragilidade e descompasso com a realidade. Afinal, as Políticas Públicas de 

Educação favorecem a quem? E a que setor da sociedade?  

 A atuação ideológica das instituições de ensino com a sistematização e 

organização do conhecimento se faz através de seu currículo que, de forma legal e 

legítima, transporta as crenças que nos levam a aceitar as estruturas sociais 

capitalistas. A concepção curricular de conteúdos reproduzem o poder hegemônico e 

para isso ressignificam elementos da conjuntura, como as construídas pelas 

mobilizações sociais quando também impõem ao anonimato os movimentos de 

massa e também os atores sociais envolvido no processo. O anonimato é ainda 

imposto por outro aparelho ideológico importante, como a mídia, que reproduz e 

massifica a ideologia hegemônica. 

 As concepções curriculares foram concebidas para as instituições de ensino 

sem estabelecer qualquer ligação entre escola e economia, entre educação e 

produção e muito menos com aspectos culturais e geo-políticos de cada território. 

Assim, desvinculam-se com artifícios dos conteúdos programáticos e das técnicas 

educacionais.  

Tendo como premissa o Marxismo, analisa-se a relação escola e economia 

como uma intensificação da discrepância social, que é enfatizada no momento em 

que as instituições de ensino não são da mesma forma qualificadas no campo 

profissional e estrutural, equipadas e adequadas - suas relações internas também 

são diferenciadas por grau de exigência de atitudes e conhecimento. Em tese, na 

democracia capitalista qualquer individuo pode escolher a carreira ocupacional22 que 

 

                                                           
22  Dentre muitos autores que possuem como premissas o marxismo, Paul Singer desenvolve 

reflexões sobre temas da economia marxista, da urbanização, do trabalho, do emprego, de 
demografia e saúde. Contribui para analisar as desigualdades proporcionadas pelo sistema 
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deseja, mas os percalços do processo curricular são um dos elementos 

diferenciadores e eliminatórios na seleção e ascensão das carreias privilegiadas 

para a classe econômica mais alta, delimitando nitidamente as oportunidades da 

classe trabalhadora com a sua capacidade de trabalho, mantendo assim o status 

quo de capitalistas que envolvem desde os latifundiários aos especuladores do 

sistema financeiros. As possíveis modalidades de carreira são copiadas pela 

manutenção do modelo hegemônico. 

 Ao analisar os percalços do processo curricular é também necessário 

entendê-lo como diverso. Neste sentido, a análise não se restringe as premissas do 

campo marxista, mas também ao de teóricos como os sociólogos Pierre Bourdieu e 

Jean-Claude Passeron. 

 Bourdieu e Passeron (1975) desenvolveram uma crítica à educação 

aprofundada no conceito de reprodução cultural. Consideraram a cultura 

independente da economia, diferenciando-se assim dos pressupostos Marxistas, 

mas entendendo-a funcionar como economia, utilizando então o conceito de capital 

cultural. (BOURDIEU apud SILVA, 2011). 

 Neste viés, a cultura de uma sociedade é vista como a cultura da classe 

dominante, como prestígio social, com seus valores como estética e hábitos 

norteando o modo de pensar e agir de uma sociedade. Na aquisição destes valores 

sociais possuídos, passa-se a obter vantagens materiais e simbólicas.  

 Cada vez mais a análise sobre a Educação é aprofundada como centro da 

dinâmica social em seu papel claro, estratégico e ideológico, manifestando 

objetivamente em obras de artes literárias, teatrais, filmes, novelas, reportagens 

propagandas e até no mundo da mídia. O papel estratégico da Educação existe na 

forma sistematizada destes valores hierarquizados sob áreas do conhecimento, 

títulos, certificados e diplomas, tudo dentro do universo do processo curricular em 

seu domínio simbólico da excelência da cultura com sentidos e significados para os 

sujeitos. 

 Bourdieu e Passeron (1975) apontam a concepção do espaço de ensino-

aprendizagem como um espaço de exclusão, por expressar uma linguagem 

dominante com códigos culturais naturais voltados para a formação dominante - aos 

 

                                                                                                                                                                                     
capitalista, descrevendo adequadamente o que ocorre em função das transformações das 
tecnologias e da divisão internacional do trabalho. Pode ser visto em:  SINGER, Paul. Aprender 
Economia. São Paulo. Editora Contexto, 1998._______Globalização e Desemprego: Diagnóstico e 
alternativas. São Paulo: Editora Contexto, 2006. 
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demais, resta apenas adaptar-se, mesmo que pareça a eles uma linguagem 

estrangeira e até mesmo incompreensível. (apud, SILVA, 2011, p 33-36) 

 Estas linguagens e seus códigos culturais são como uma transmissão válida 

do conhecimento, com um vínculo entre a reprodução cultural (BERSNSTEIN, 1986) 

e a reprodução social (BOURDIEU, 1975). É com este vínculo que o processo 

curricular tem uma clara conexão de como a economia está organizada, entretanto, 

não se pode ser reducionista ao vincular simplesmente o processo curricular à 

organização econômica de uma sociedade. Esta preocupação passa a ser 

compartilhada e contornada por autores da crítica neomarxista às teorias tradicionais 

do currículo, como Michael Apple (1982), que vincula os processos que ocorrem 

entre a educação e o currículo mediados pela ação humana. (APPLE apud SILVA, 

2011, p. 45 - 46) 

 Para isso, Apple busca o conceito de hegemonia de Gramsci, que o permite 

analisar o campo social de convencimento ideológico para manter o status quo da 

dominação. De acordo com Apple (APPLE apud SILVA, 2011): 

 
É precisamente através deste esforço de convencimento que a dominação 
econômica se transforma em hegemonia cultural. Esse convencimento 
atinge sua máxima eficácia quando se naturaliza. O campo cultural não é 
um simples reflexo da economia: ele tem a sua própria dinâmica. As 
estruturas econômicas não são suficientes para garantir a consciência; a 
consciência precisa ser conquistada em seu próprio campo (APPLE apud 
SILVA, 2011, p. 46) 
 

 A análise de Silva (2011) aponta que Apple coloca o currículo no centro das 

teorias educacionais críticas contrapondo as perceptivas tradicionais sobre currículo. 

Neste sentido, desvincula a neutralidade do processo curricular, e passa a estar 

mais estreitamente vinculado a estruturas econômicas de poder. 

 
Na análise de Apple, a preocupação não é com a validade epistemológica 
do conhecimento corporificado no currículo. A questão não é saber qual o 
conhecimento é verdadeiro, mas qual conhecimento é considerado 
verdadeiro. A preocupação é com as formas pelas quais certos 
conhecimentos são considerados como legítimos, em detrimento de outros, 
vistos como ilegítimos. Nos modelos tradicionais, o conhecimento existente 
é tomado como dado, como inquestionável. Se existe algum 
questionamento, ele não vai além de critérios epistemológicos estreitos de 
verdade e falsidade. ( APPLE apud, SILVA, 2011, p. 46 - 47) 
 

As reflexões de Apple apontadas por Silva (2011) permitem compreender que 

organizar um currículo não é simplesmente organizar conhecimentos científicos 

reconhecidos por uma sociedade, há vários questionamentos que vão além do como 
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fazer. Há detrimento de um conhecimento por outro, que envolve um processo de 

seleção de conteúdo e prioridades e que são peças fundamentais de organização do 

conhecimento, consideradas de grande importância. Esta importância tem como 

base critérios de quem se representa nas relações de poder e está relacionada com 

a estrutura de funcionamento da sociedade capitalista, tratando o conhecimento 

relevante para a economia e a produção.  

Ao se desmistificar o papel do currículo, além de organizar conteúdos de 

forma explicita, considerando seus valores e a disposição dos pressupostos teórico-

metodológicos e epistemológicos da grade curricular, bem como e fazendo parte do 

processo de reprodução cultural e social, permite-se compreender os espaços de 

formação, como escolas e universidades. (SILVA, 2011). 

As Contribuições de Apple permitem agregar valor ao processo curricular 

como uma relação de poder.  

 
A questão básica é a da conexão entre, de um lado, a produção, distribuição 
e consumo dos recursos materiais, econômicos e, de outro, a produção, 
distribuição e consumo de recursos simbólicos como a cultura, 
conhecimento, a educação e o currículo. (SILVA, 2011, p.48). 
 

Mesmo assim, o processo curricular dentro dos espaços de formação não é 

tranquilo, principalmente por serem espaços também do campo cultural 

(BOTTOMORE, 2001) - o que permite a luta em torno de valores e significados - e 

possuidores de contradições, trata-se de espaços de tensões, lutas e resistência à 

reprodução social. 

 

 

1.2.4 Espaço de formação como espaço de resistência à reprodução social e cultural 

hegemônica 

 

 

Quando se investiga sobre a práxis (KONDER, 1992) docente e o quanto esta 

seja um processo árduo para o rompimento da racionalidade instrumental 

(HORKHEIMER, 1937), desde cortes epistemológicos da própria formação, leva-se a 

desacreditar nas argumentações do modelo educacional pré-escrito pelo poder 

hegemônico; mesmo com bandeiras ressignificadas da educação emancipatória 

crítica. Na investigação é perceptível que o maior desafio na formação do professor 
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está na condição deste acreditar em sua própria capacidade pessoal em contradizer 

e resistir ao próprio processo educacional. 

Para melhor percepção das informações acima citadas, há necessidade de se 

desviar os parâmetros da análise marxista baseada na economia. Assim, ainda 

mantendo a identidade ideológica, passemos a observar as bases dos caminhos que 

levam à cultura. 

Alguns pensadores utilizam-se de conceitos desenvolvidos por autores da 

Escola de Frankfurt. É o caso de Giroux (nascido em 1943), com ênfase na cultura, 

na crítica da razão iluminista e da racionalidade técnica, fugindo assim de enfoques 

marxistas na economia. Por outro aspecto, este também não focou no processo de 

reprodução social e dominação cultural em detrimento da cultura hegemônica, como 

feito por Bourdieu e Passeron (1975).  

Giroux (1986) reconhece os espaços de formação como lugares de 

reprodução social e de reprodução cultural, mas possuidores de processos resistivos 

que também são estabelecidos no campo cultural. 

O campo da cultura possui as relações humanas como elementos chaves nos 

traços históricos, em que o espaço de formação faz parte das formas de anulação, 

principalmente na cultura popular. Em sua racionalidade burocrática perversa de 

ordenação do conhecimento, como visto antes, está o espaço de formação sem 

neutralidade e de cunho ideológico. 

De acordo com Silva (2011), na análise de Giroux: 

 
[...] as perspectivas dominantes, ao se concentrarem em critérios de 
eficiência e racionalidade burocrática, deixavam de levar em consideração o 
caráter histórico, ético e político das ações humanas e sociais e, 
particularmente, no caso do currículo, do conhecimento. Como resultado 
desse apagamento do caráter social e histórico do conhecimento, as teorias 
tradicionais sobre currículo, assim como próprio currículo, contribuem para a 
reprodução das desigualdades e das injustiças sociais. (SILVA, 2011, p.. 51-
52) 
 

As inquietações de Giroux (1986) nas análises da crítica à ideologia de 

Althusser e a crítica cultural de Bourdieu e Passeron (1975) propuseram, tanto 

quanto a de Apple, a insatisfação com uma rigidez de análise que desprezasse 

alguns elementos, por omissão ou até mesmo falha destas teorias. Mas não se 

podem desprezar contribuições relevantes destes teóricos.  

Giroux sofre forte influência dos teóricos da Escola de Frankfurt quanto à 

emancipação como processo dos objetivos de uma ação social politizada. (SILVA, 
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2011). 

 
É através de um processo pedagógico que permita às pessoas se tornarem 
conscientes do papel de controle e poder exercício pelas instituições e pelas 
estruturas sociais que elas podem se tornar emancipadas ou libertadas de 
seu poder e controle. (SILVA, 2011, p. 54) 
 

Desta forma, Giroux (1986) entende alguns elementos primordiais como o 

espaço de formação e o próprio currículo, em que haja a oportunidade dos 

educandos de exercerem a prática democrática da discussão e da participação. Sua 

análise diferencia de algumas práticas pedagógicas quando se preocupa em 

desenvolver conexões entre as relações existentes entre dois polos: um no espaço 

de formação e do processo curricular; o outro nas relações sociais e de controle de 

poder. 

A formulação do conceito de resistência de Giroux (1986) possibilita sustentar 

as bases da teoria crítica do processo curricular, apontando mediações que possam 

trabalhar contra os mecanismos de controle do poder hegemônico. (apud, SILVA, 

2011, p.53). Essas mediações, que Giroux (1986) afirma ser através do intelectual 

transformador23, possuem a perspectiva de potencializar a resistência dentro do 

processo curricular, passando assim a ser possível conceber os conceitos de 

emancipação e libertação no momento e não no futuro. Para isso, a emancipação 

terá que ser dentro de um processo com objetivo de ações politizadoras e 

conscientizadoras dos aparelhos ideológicos (ALTHURSSER, 1983) de formação, 

conhecimento e força. 

É importante ressaltar nesta pesquisa que a resistência à ideologia 

hegemônica é entendida também como a mais adversa à realidade reafirmada no 

processo curricular da educação, pois permite proporcionar fissuras ou até rupturas 

à racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937- o que proporciona questionar e 

refletir questões da sociedade. Neste processo está à opção ideológica em uma 

percepção de mundo fundamentada na experiência, esta como um “fenômeno” 

social que permite um comportamento crítico. (JAEHN, 2005, p.13). 

Neste rompimento está o processo pedagógico de resistência, em que Giroux 

aponta ser mediado por “intelectuais transformadores” (SILVA, 2011, p.55). É neste 

 

                                                           
23  Conceito utilizado por Giroux (1986) quando estabelece a importância do papel do professor como 

mediador. Segundo Giroux, o professor deve fazer a sua opção ideológica, mesmo que não tenha 
clareza da sua opção ou de que esteja fazendo uma, através de ações que podem trabalhar contra 
os desígnios do poder e do controle.  
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ponto que se estabelece a importância do papel do professor como mediador, que 

deverá fazer a sua opção ideológica, mesmo que não tenha clareza da opção ou 

que esteja fazendo uma. 

 Assim, compreende-se a realidade historicamente construída durante o 

processo no espaço escolar em seus percalços de múltiplos significados e 

possibilidades de rompimento da racionalidade imposta pelo sistema capitalista, que 

sobrevive ao realimentar o individualismo em diversas formas. Romper com o 

individualismo não é afirmar a solidariedade para os necessitados, mas assumir uma 

racionalidade em busca da razão para autonomia e a emancipação, tornar 

esclarecidas as relações de dominação. 

 

 

1.2.5 Em busca da razão para autonomia: Paulo Freire 

 

 

 Investigar sobre a práxis (KONDER, 1992) docente é impossível sem que 

tenha no mínimo uma passagem pelo pensamento de Paulo Freire, pois mesmo que 

ele não tenha teorizado sobre o processo curricular, apontou caminhos para 

pressupostos teórico-metodológicos ao questionar o que ensinar e o significado de 

conhecer. (SILVA, 2011, p.57) São questionamentos que implicaram em teorizações 

sobre o processo curricular e subsidiam a metodologia pedagógica do LIpE, 

baseada essencialmente no pressuposto teórico da educação crítica encontrada em 

“Pedagogia do Oprimido” (FREIRE, 1970). 

 O corte epistemológico da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) é muito 

claro na obra de Paulo Freire. Caracteriza o conceito de “educação bancária”, 

constituída de um conhecimento passado através de informações transferidas pelo 

docente ao educando. Freire (1970) faz crítica ao caráter verbal, narrativo e 

dissertativo ao comparar as metodologias da teoria tradicional (HORKHEIMER, 

1937) ao ato de um deposito bancário, no qual o conhecimento é externo e 

independente das pessoas envolvidas no processo curricular. (SILVA, 2011, p.p. 58-

59). 

 O conceito de “educação problematizadora” de Freire (1970) aponta 

alternativas à educação problematizadora do conhecimento em dois aspectos: 

primeiro, em não haver a dicotomia entre o ato de conhecer e o que se conhece e 
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segundo, o quanto possa ser intencional quando se estiver direcionado a conhecer 

alguma coisa. Neste último aspecto o quanto possa ser importante o processo 

curricular na busca da razão para autonomia e a emancipação. Neste sentido, 

 
[...] Conhecer envolve intercomunicação, intersubjetividade. Essa 
intercomunicação é medida pelos objetivos a serem conhecidos. Na 
concepção de Freire, é através dessa intercomunicação que os homens 
mutuamente se educam, intermediados pelo mundo cognoscível. É essa 
intersubjetividade do conhecimento que permite a Freire conceber o ato 
pedagógico como um ato dialógico. (SILVA, 2011, p.59) 
 

O conhecer o outro precede o ato de educar, para isso, o processo se compõe 

de ações combinadas por parte do educador, ou seja, trata-se do conhecer e do 

educar, como um ato de diálogo. Para isso, há de se romper com a própria formação 

como educador, pois o processo de dominação da cátedra é parte das relações de 

micropoder dentro do espaço de aula. 

 
A educação bancária torna desnecessário o dialógo, na medida em que 
apenas o educador exerce algum papel ativo relativamente ao 
conhecimento. Saber conhecer é uma questão de depósito e acumulação 
de informação e fatos, o educando é concebido em termo de faltas, de 
carência, de ignorância, relativamente aqueles fatos e àquelas informações. 
(SILVA, 2011, p.60) 
 

A concepção de Freire (1970) rompe com premissas da racionalidade 

instrumental (HORKHEIMER, 1937) da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937)  e 

no quanto possa reproduzir o sistema de dominação. Proporciona elevar a 

consciência para uma identidade pela práxis (KONDER, 1992) docente, quando se 

focaliza na dinâmica própria do processo de dominação econômica.  

 Para isso, a elaboração teórico-metodológica de Freire parte de temas 

significativos à realidade concreta do educando como condição, dando sentido e 

significado ao processo curricular. A participação dos educandos no denominado 

“currículo programático” é fundamental para o ato de conhecer enquanto consciência 

das coisas e das próprias atitudes embebidas pela cultura. A elaboração de Freire 

contribui para significar a cultura enquanto culturas, com grandes implicações no 

processo curricular no quanto reconhece e legitima a “cultura popular” enquanto 

saber curricular. 

 Os pressupostos em Freire desenvolvem os contornos da práxis (KONDER, 

1992) docente enquanto implicações do processo curricular tendo a: 

 
Práxis que, sendo reflexão e ação verdadeiramente transformadora da 
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realidade, é fonte de conhecimento reflexivo e criação. Com efeito, 
enquanto a atividade animal, realizada sem práxis, não implica criação, a 
transformação exercida pelos homens a implica.[...] Através de sua 
permanente ação transformadora da realidade objetiva, os homens, 
simultaneamente, criam a história e se fazem seres históricos-sociais. 
(FREIRE, 1987, p.92)  
 

A razão histórica-social da formação humana de Freire tem como princípio 

libertar-se da exploração e dominação da natureza e do próprio homem a partir de 

um processo da experiência estética (ADORNO,1995) e autorreflexão crítica 

fundamentada com base nas argumentações de Adorno e Horkheimer (1938). 
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2 CAMPO DE PESQUISA: LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA PARA EDUCAÇÃO 

 

 

A seguir é desenvolvido uma breve descrição do campo de pesquisa para 

localizar o leitor sobre o Laboratório de Informática para Educação LIpE. O resumo 

de algumas atuações pontuais consta nos anexos (Anexo 1). 

 

 

2.1 Breve histórico 

 

 

Em 1994 o Departamento de Eletrônica da Escola Politécnica da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro – UFRJ iniciou o Projeto Minerva, com a proposta do uso 

da Informática Educativa em escolas localizadas próximo a moradias de baixa 

renda. A primeira escola contemplada foi a Escola Ministro Gustavo Capanema – 

MGC, CIEP da Prefeitura do Município do Rio de Janeiro situada no complexo da 

Maré na Vila do Pinheiro. No período entre 1994 a 1995 expandiu-se a atuação para 

a Escola Municipal Levy Neves, em Inhaúma, com a instalação de laboratório na 

escola. A proposta de trabalho consistia em pesquisar e aplicar softwares e 

acompanhar as aulas dos professores. 

A partir de 2001, o projeto passou a atender trabalhadores da UFRJ. Até 

2012, o público alvo atingido foi de 502 pessoas, com proposta de trabalho de 

utilização básica do pacote de escritório no Word e no BrOffice. 

Em 2002, iniciaram-se os trabalhos com crianças, jovens e adultos moradores 

da Vila Residencial da Ilha do Fundão24. Com isso, o projeto foi reestruturado e 

passou a denominar-se Laboratório de Informática para a Educação – LIpE, 

englobando o Projeto Minerva e as demais atividades, tais como, no período entre 

2008 e 2009, o convênio com o Programa de Inclusão Social do Estado do Rio de 

Janeiro, nos Centros Comunitários de Defesa da Cidadania dos Centros de 

Referência da Juventude.  

O público alvo atingido, no período de 2002 a 2012, foi de 2255 moradores da 

 

                                                           
24  O nome estatutário é Vila Residencial – UFRJ e é substituído, nesta pesquisa, por Vila Residencial 

da Ilha do Fundão. A opção feita é em respeito aos moradores, pela defesa da moradia e de sua 
história. A Vila Residencial é composta de moradores remanescentes das oito ilhas do Arquipélago 
de Inhaúma, antes do aterro, que compõem a Cidade Universitária da Ilha do Fundão. 
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Vila Residencial, Maré, Jacarezinho, Vila Paciência entre outras da Baixada 

Fluminense (Anexo 2). A proposta de trabalho atende, até os dias de hoje, desde 

pacotes de escritório a jogos educativos, curso básico de manutenção de micro 

computador e noções básicas de programação. 

Em 2004, outro projeto de extensão, o Núcleo de Solidariedade Técnica - 

SOLTEC25, iniciou um trabalho preliminar com o Centro de Aprendizagem e 

Desenvolvimento Técnico e Social – CADTS. Esta se tratava de uma entidade sem 

fins lucrativos, localizada no bairro São Mateus em São João de Meriti/RJ, com 

programa de formação social, técnica e política para jovens e adultos trabalhadores 

nas áreas da Mecânica Industrial, Eletrônica, Eletricidade, e Informática. Em 2006 

houve a possibilidade de término das atividades do CADTS por falta de recursos, 

neste caso, estabeleceu-se a parceria do SOLTEC com o CADTS para viabilizar a 

continuidade das atividades de formação deste último. 

É a partir desta parceria que, em 2006, o LIpE passou a integrar efetivamente 

o SOLTEC. Como resultado, mantiveram-se os cursos do CADTS nos anos de 2006 

e 2007 e foi aberto o curso de informática, com a perspectiva de sustentabilidade 

local. Mesmo assim, não se possibilitou a viabilidade em manter os demais cursos 

profissionais. 

No período de 1994 a 2005, o público alvo atingido foi de 4250 estudantes de 

escola pública e organizações não governamentais (Anexo 2). A proposta de 

trabalho do LIpE foi manter o uso do pacote de escritório como formação básica e 

atuar na formação profissional em eletrotécnica e informática. 

Em 2003, iniciou o Programa de Bolsas de Extensão (PIBEX). O público alvo 

atingido na formação de graduandos, no período de 1994 a 2012, foi de 107 

estudantes com bolsas de extensão e 186 estudantes voluntários. No período de 

1994 a 2003 foram concedidas duas bolsas por ano e no período de 2003 até 2012 

foram em média seis bolsas (Anexo 2). 

Nesta fase, o LIpE encontrava-se inserido nos seguintes Programas: 

UFRJMAR, Inclusão Social da Vila Residencial da UFRJ e SOLTEC, vide figura 1. 

Nos dois últimos, encontra-se inserido até os dias atuais. 

Estes programas são fomentadores de política pública, tendo o LIpE os 

 

                                                           
25 O SOLTEC é um programa interdisciplinar de extensão, pesquisa e ensino, que desenvolve projetos 

em rede com abordagem territorial e participativa nos campos da Tecnologia Social e da Economia 
Solidária, visando à construção de políticas públicas para a equidade social e o equilíbrio ambiental. 
Disponível em: http://www.soltec.ufrj.br/index.php/soltec. Acesso em: 12 de maio de 2012. 
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seguintes objetivos gerais: 

 Expansão da informática educativa;  

 Pesquisa, avaliação e produção de softwares e hardwares educacionais; 

 Formação de professores e educadores populares; 

 Participação na definição de políticas públicas para o desenvolvimento social. 

E os seguintes objetivos específicos: 

 Apropriar e qualificar o uso de software livre; 

 Produzir softwares livres de acordo com a necessidade e características do 

público alvo; 

 Pesquisar, avaliar e desenvolver softwares educacionais; 

 Ministrar cursos e oficinas de uso de novas tecnologias para diversos 

públicos; 

 Formar estudantes da UFRJ (bolsista PIBEX e voluntários) através de 

práticas sociais críticas, de modo a possibilitar a atuação nas diversas áreas 

do conhecimento; 

 Elevar e reforçar a escolaridade através do uso da tecnologia; 

 Realizar ações integradas multidisciplinares com os atores sociais; 

 Propiciar discussões em Políticas Públicas que envolvam o uso da Tecnologia 

Digital. 

 

No Programa de Extensão UFRJMAR, enfatizou-se a formação continuada de 

professores das escolas públicas litorâneas na modalidade do ensino fundamental e 

médio. O público alvo atingido até 2012 foi de 319 professores da rede pública de 

ensino (Anexo 2). 

No Programa de Extensão de Inclusão Social da Vila Residencial da UFRJ, 

objetivou-se fortalecer as ações dos demais projetos vinculados ao programa 

através do uso da informática. Na mesma forma, atuar na modalidade de educação 

de jovens e adultos e no reforço escolar para o ensino fundamental inicial, montar e 

manter o laboratório comunitário de informática. 

Já no Programa de Extensão do SOLTEC, focou-se a formação profissional 

do ensino regular.  

Em 2006, a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP26 lançou o edital do 

 

                                                           
26  Empresa pública brasileira que possui como objetivo promover e financiar a inovação e a pesquisa 

científica e tecnológica em empresas, universidades, institutos tecnológicos e outras instituições 
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PROMOVE27, com as intenções de: (i) reforçar a formação dos alunos do ensino 

médio, (ii) interação entre universidade e escolas e (iii) difundir as áreas tecnológicas 

como perspectiva profissional para o ingresso de estudantes em universidades. 

O LIpE e o Espaço Miguel de Simoni28, da COPPE29, apresentaram proposta 

aprovada pela FINEP, com recursos disponibilizados para a compra de 

equipamentos em 2008. Apesar do PROMOVE se referir ao ensino médio, e isto 

possibilitou a continuidade do trabalho realizado no CADTS, o LIpE priorizou as 

escolas técnicas do Rio de Janeiro e educação formal, e por isso  passou a atuar  

em outras escolas. 

Assim, o trabalho do LIpE para o PROMOVE começou em 2008, utilizando-

se, para isso, os recursos disponibilizados pela FINEP em duas frentes: 

 Preparação dos laboratórios para os alunos das escolas técnicas; 

 Planejamento e iniciação do trabalho com escolas públicas de ensino médio, 

técnicas ou não. 

 

O foco do projeto em 2009 foi apoiar a qualificação dos professores de escolas 

técnicas do Rio de Janeiro, para o uso da informática educativa nas áreas de Física, 

Química, Biologia, Matemática e Informática. O trabalho permanece atualmente na 

área da Biologia, no Colégio Graham Bell de ensino médio técnico e nos cursos de 

telecomunicações, eletrônica e informática. O objetivo específico é a pesquisa e 

avaliação de softwares. O público atingido é de em média cinco professores e 60 

estudantes por ano. 

 

                                                                                                                                                                                    

Em 2008, a Escola Politécnica aprovou um Requisito Curricular Complementar 

(RCC) para os alunos participantes de projetos de extensão da UFRJ. Aplicou-se, 

assim, a lei 10.172, que regulamenta a flexibilização dos currículos. No segundo 
 

públicas. Disponível em: http://www.finep.gov.br/ - Acesso em 20 de outubro de 2013 
27 Edital contemplava a melhoria do ensino nas escolas, com o objetivo de fortalecer o ensino nas 

áreas afins à ciência tecnológica, tais como Física, Química, Biologia, Matemática e Informática. 
Estimava-se atender a demanda existente com a queda de formandos em engenharia, 
comprometendo assim o desenvolvimento brasileiro. Disponível em: 
<http://www.finep.gov.br/imprensa/revista/edicao6/inovacao_em_pauta_6_educacao.pdf>.  Acesso 
em: 20 de outubro de 2013 

 
28  Espaço Miguel de Simoni possui o objetivo de difundir a ciência e permite que estudantes do 

ensino médio e jovens universitários aproximem-se de temas de pesquisas científicas. É vinculado 
à COPPE. Disponível em http://www.espaco.coppe.ufrj.br/ - Acesso em 20 de outubro de 2013 

 
29 Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-graduação e Pesquisa de Engenharia – COPPE  possui como 

objetivo o ensino e pesquisa na área de engenharia. Disponível em: 
http://www.coppe.ufrj.br/coppe/apresentacao.htm - Acesso em 20 de outubro de 2013 
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semestre de 2008, dez graduandos ligados a projetos de extensão do LIpE 

realizaram o RCC, organizado em seminários com eixo temático das bases teóricas, 

tais como: extensão universitária e informática educativa e suas atividades de 

extensão. 

A disciplina possibilita o reconhecimento em quatro créditos acadêmicos30 para 

extensão dentro da grade curricular (Anexo 3). 

 

 

2.2 Metodologia 

 

 

A metodologia participativa fundamenta todas as ações do LIpE, envolvendo 

todos os atores sociais no processo de ensino e aprendizagem. Ao longo das 

atividades, apresentam-se situações e problemas reais com graus de complexidade, 

que incentivam um processo de busca de soluções gradativo, fortalecendo a 

autonomia e domínio dos conhecimentos. 

Desta forma surgem três eixos principais: 

 Informática como ferramenta31: implica no exercício de uma perspectiva de 

teoria-prática em um único processo; caracteriza-se em colocar a máquina 

como ferramenta de resoluções de problemas do cotidiano e de acordo com a 

realidade do campo de pesquisa; estabelece as diversas possibilidades sem 

que seja determinante o uso de um único software, a importância do processo 

está no como fazer. São utilizadas formas básicas de utilização do 

computador como operação em pacotes para “escritório”, gerência de 

arquivos, programas de busca, de pesquisa e de comunicação, bem como a 

produção de software em apoio às atividades cotidianas, inclusive atividades 

para obtenção de renda e qualificação profissional. 

 Utilização de temas transversais: os temas são parte da situação problema e 

proporcionados para requerer uma multiplicidade de enfoques e 

conhecimentos, o que conduz analisar a realidade como um todo, desde o 

que passa no ambiente social do campo de pesquisa, ao que se passa no 

 

                                                           
30Corresponde à uma hora/aula semanal durante um semestre letivo. 
 
31  O termo “ferramenta” é utilizado pela equipe do LIpE no sentido de instrumento que permite 

executar uma determinada ação. 
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entorno. Pode-se citar como exemplo, uma pesquisa na internet sobre 

mecanismos de prevenção à epidemia da dengue ou sobre o processo de 

regularização fundiária. Neste sentido o recurso da informática será um eixo 

condutor a ser utilizado na apropriação do conhecimento através da pesquisa, 

leitura e escrita, com uma abordagem mais adequada para a realidade do 

público alvo. 

 Planejamento Participativo: consiste fundamentalmente na qualificação e 

formação continuada dos envolvidos. É importante compreender o 

planejamento como a troca de experiências, informações e a formação 

propriamente dita, desenvolvendo a criatividade, organização lógica, 

incremento do raciocínio crítico e definindo contribuições para uma 

intervenção social.  

 

 

2.3 Avaliação 

 

 

A avaliação feita pelo público alvo acontece durante o processo de 

desenvolvendo dos objetivos do LIpE, com uma análise quantitativa e qualitativa no 

término de cada atividade. Materializa-se com indicadores, tendo como meios de 

verificação os diários de classe dos cursos ou similar, os planejamentos e relatórios 

de avaliações das aulas dos professores estudantes de escolas públicas e em 

comunidades, e os relatórios de avaliação de softwares educacionais. 

A avaliação feita pela equipe é contínua e possui como parâmetros, 

indicadores de participação nos planejamentos participativos no que tange a 

frequência, elaboração, resolução de problemas, implementação e a própria 

avaliação de processo. Inclui também a autoavaliação e avaliação sobre o projeto.  

Para a obtenção dos indicadores são utilizados os seguintes meios de 

verificação: 

 Planos realizados e avaliação da execução; 

 Relatórios dos cursos de capacitação e qualificação; 

 Ficha de atividades da equipe; 

 Relatório de manutenção dos equipamentos  

 Avaliação sobre os softwares utilizados, com especial ênfase na 
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adequação ao plano pedagógico; 

 Relatório de autoavaliação da equipe; 

 Relatório de avaliação da equipe. 
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3  ELABORAR O PASSADO PELO PERCURSO NA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

 

Elaborar o passado pela experiência estética (ADORNO,1995) passa a ser 

uma exigência dialética apontada pelo caminho percorrido na pesquisa bibliográfica 

da Escola de Frankfurt. O conceito da experiência estética (ADORNO,1995) está na 

elaboração que possui como base os processos do aprendizado, no qual muitos não 

são necessariamente feitos em espaços da educação formal.  

 
Os interesses manifestos, as ideias, as imagens de sociedade, os motivos 
para ação e outras representações subjetivas da realidade material passam 
a serem os alicerces da aprendizagem (agora como esclarecimento – uma 
Pedagogia Orientada no Participante). (SOBREIRA, 2001, p.161) 
 
 

A utilização da experiência estética (ADORNO,1995) perpassa por  temas 

com rompimentos conceituais, resistência ideológica  e até a produção de 

conhecimento. Enfatiza-se a autorreflexão crítica (ADORNO,1995), para assim, 

superar empecilhos entre os indivíduos e a possibilidade de se tornarem sujeitos de 

suas ações. 

A autorreflexão crítica (ADORNO, 1995) consiste na capacidade de elaborar o 

passado a partir da experiência desenvolvida pela própria reflexão, que se vincula ao 

próprio conceito de racionalidade ou de consciência, o que não significa ser restrita à 

capacidade formal de pensar. 

Enfatiza-se a autorreflexão crítica (ADORNO,1995), que consiste na 

capacidade de elaborar o passado a partir da experiência desenvolvida pela própria 

reflexão no percurso pela Extensão Universitária significa apontar elementos de 

rompimento da alienação durante o processo de formação humana, estabelecido 

através da consciência do próprio passado alienado32 (ADORNO, 1995). Assim, o 

olhar descrito e analisado neste material é único por ser singular, não se propõe a 

ter uma universalidade tampouco restringir-se a um relato histórico de fatos e 

contextos. 

 

                                                          

Neste sentido, todo o processo desenvolvido pela autorreflexão crítica 

(ADORNO, 1995) passa pela trajetória pessoal da autora e de outros protagonistas 
 

32  Termo utilizado por Adorno (1995, p.33) quando se refere à formação da humanidade em seu 
desenvolvimento, no qual se aliena da memória, esgotando-se e assim adaptando-se ao existente. 
É assim, “no sentido que lhe é dado por Marx, ação pela qual (ou estado no qual) um indivíduo, um 
grupo, uma instituição ou uma sociedade se tornam (ou permanecem) alheios, estranhos, enfim, 
alienados aos resultados ou produtos de sua própria atividade (e à atividade ela mesma) [...]”. 
(BOTTOMORE, 2001, p.5)  
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envolvidos (o que justifica o uso das formas eu e nós), em seus percalços e 

superações conscientes deste passado alienado (ADORNO, 1995). Não há então de 

se estranhar que as histórias pessoais, enquanto envolvidas no campo profissional, 

se entrelacem e formem uma unidade. A elaboração do processo transcorrido passa 

por sistematizações que são substanciadas por pressupostos teórico-metodológicos 

optados por esta pesquisa, o que não significa afirmar que são pertencentes à 

fundamentação teórica, ou seja, consensuais nos Projetos Extensionista relatados a 

seguir. 

 

 

3.1 Possibilidades de escolhas e decisões por identidade ideológica ou pela 

subjetividade no confronto da teoria tradicional com realidade a concreta (1984 

a 1987) 

 

 

As reflexões sobre a teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) baseiam-se em 

um relato vivido por mim, numa trajetória pela experiência estética (ADORNO,1995) 

das práticas educacionais tecnicistas exercidas no curso técnico de eletrotécnica, do 

Centro Tecnológico Celso Suckow da Fonseca (CEFET), localizado na Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro, no período entre 1984 e 1987.  

 A teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937), orientadora de práticas 

pedagógicas com exigência de um comportamento crítico à realidade, está baseada 

no conhecimento produzido nas condições capitalistas para uma estrutura de 

mercado implementada, nesta época, pelo capital industrial. Ainda neste período, o 

capital especulativo financeiro não dominava a matriz teórico-metodológica de 

ensino. 

 

 A tomada de consciência através de um comportamento crítico pertencia a um 

processo composto pela contradição e resistência dentro do espaço institucional do 

CEFET.  Este processo gradativo e contínuo perpassou pela organização estudantil 

do GREMIO, traçando várias ações. Entre estas ações estava a compreensão da 

prática em solucionar problemas objetivos, o que se desenvolveu através da 

subversão da organização da matriz teórico-metodológica de ensino. Estabeleceu-

se, então, no processo curricular dominante, a separação por disciplinas na teoria e 

na prática. O GREMIO estudantil organizou as comissões de manutenção técnica 
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por área, por parte dos estudantes, tendo somente o apoio logístico da instituição no 

acesso aos espaços dos laboratórios. Para a época, foi uma grande conquista. 

 A possibilidade de romper com a lógica do status quo definiu uma identidade 

na trajetória de cada um. A organização foi marcada por ações concretas com 

funcionamento por áreas. No caso, esta característica da Comissão de Manutenção 

de Eletrotécnica (COMEL) possibilitou que todos tivessem acesso e conhecimento à 

produção dos alunos, tudo aquilo que era produzido por eles e que não possuía 

qualquer participação do corpo docente, funcionando através de autogestão. O 

domínio da técnica cada vez mais proporcionava a resolução de problemas que 

surgiam com o fazer da manutenção. A troca de experiências marcava a nossa 

trajetória curricular, que necessariamente aprofundava o nosso hábito de pesquisar.  

As atividades eram totalmente paralelas e isoladas no processo curricular do curso 

técnico. 

 Neste mesmo período, organizamos a Feira Tecnológica (FETEC) com os 

trabalhos dos alunos. Esta feira (atualmente com o nome de EXPOTEC) ainda existe 

no calendário institucional da Semana de Extensão, apesar das comissões de 

manutenção terem se extinguido alguns anos depois com a troca de política do 

GREMIO - o que não nos cabe aqui aprofundar. 

 Esta organização estudantil do CEFET- RJ, no final dos anos 80, estava ainda 

focada em problemas pontuais e era muito tímida em manifestações políticas.  Ainda 

vivenciávamos o final da ditadura militar brasileira da década de 80 e com um até 

então refluxo dos movimentos estudantis - estes emergiram como expressão em 

1992 com o impeachment de Collor. 

 Neste contexto se estabeleceu o marco para compreender o rompimento da 

teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) em uma trajetória no processo curricular do 

CEFET-RJ. Esta trajetória foi composta por processo oculto, construído pelas 

contradições e resistências ao processo curricular tradicional. Assim, permitiu-se a 

constituição de uma subjetividade e de uma identidade que ultrapassaram os limites 

do conhecimento escolar em decisões que serão feitas posteriormente na inserção 

no mundo do trabalho. 

 

 Em 1987, eu ingressava como estagiária na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ). Parte da carga horária era no Projeto Maré, na Qualificação 

Profissional no Curso de Eletroeletrônica para jovens de 14 a 18 anos, moradores do 

complexo da Maré. Na época, o parceiro de trabalho Ricardo Jullian, oriundo do 
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movimento estudantil secundarista do CEFET-RJ, possuía formação técnica em 

eletrônica e tínhamos que organizar a grade curricular e a metodologia de nossa 

primeira turma do curso.  

 Naquele período, o acesso foi muito fácil dentro do departamento de 

eletrotécnica, através do então chefe de departamento Walter Suemitsu, atualmente 

um dos defensores da Extensão Universitária e Decano do Centro de Tecnológica 

(CT) da UFRJ. Os laboratórios estavam à nossa disposição, pois os alunos da 

graduação quase não os utilizavam.  Na época, prevalecia a grade curricular da 

engenharia e havia também equipamentos de tecnologia obsoleta. Esta realidade foi 

superada, havendo muita demanda nos espaços de laboratório. Usamos muito os 

espaços no período entre 1987 e 1992. O “laboratório" que utilizávamos era 

composto de medidores analógicos da década de 70, bem conservados e para fins 

didáticos eram perfeitos. 

 Inicia deste ponto o primeiro corte epistemológico e crucial. Mesmo que na 

época não houvesse a mesma consistência argumentativa teórica-metodológica que 

há atualmente, nós optamos em romper com a teoria tradicional (HORKHEIMER, 

1937)  e selecionar os conteúdos entre múltiplas possibilidades, em uma operação 

de poder e ideologia (SILVA, 2011, p.16). Por uma identidade construída pelo 

movimento estudantil no ensino médio, por esta razão tínhamos a clareza de que 

não havia neutralidade científica. Em nosso planejamento, não havia a distinção das 

aulas teóricas e práticas, cada fenômeno elétrico era identificado na prática, 

conceituado, medido, sistematizado e retomado no mesmo espaço e na mesma 

sequência de aula.  

 Ainda não tínhamos leitura em Paulo Freire. Dispúnhamos dos conteúdos 

assimilados na participação das reuniões de formação do Projeto, que nos 

fundamentaram com os conceitos da politecnia. Segue abaixo, foto realizada em 

atividade de campo fortalecida por questões da área Educação e Trabalho, em aula 

de iluminação, atividade proporcionou a seguir a carreira de iluminador. 
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Figura 1- Atividade realizada em parceria com iluminador e Técnico Administrativo da UFRJ 
José Gerando em Teatro João Caetano com educandos da primeira turma de 
Eletroeletrônica.  

 

Fonte: A autora, 1989. 

 

 Neste primeiro momento, houve a quebra da dicotomia da relação entre a 

teoria e a prática como linguagens técnico-científicas. Esta quebra se estabelece até 

hoje, mas a partir de pressupostos teóricos fundamentados no decorrer da práxis 

(KONDER, 1992) docente. 

 

 

3.2 Batismo de Fogo como choque de realidade pelo Projeto Maré (1987 a 

1992) 

 

 

 Voltemos à época ainda marcada pela ditadura militar, tendo como presidente 

o General João Baptista de Oliveira Figueiredo. Mesmo com restrições políticas da 

conjuntura, a extensão universitária foi lançada na UFRJ pelo protagonista e primeiro 

reitor eleito após AI-533, Professor Horácio Cintra de Magalhães Macedo (1925 - 

1999) - até então só se permitia eleição para síndico de prédio. O professor Horácio 

foi protagonista no processo visionário da sociedade e teve um grande papel na 

                                                           

 

33 O AI-5 (Ato Institucional número 5) foi  o quinto decreto emitido pelo governo militar brasileiro (1964-1985). É 
considerado o mais duro golpe na democracia e deu poderes quase absolutos ao regime militar. Redigido pelo 
ministro da Justiça Luís Antônio da Gama e Silva,  o AI-5 entrou em vigor em 13 de dezembro de 1968, durante 
o governo do então presidente  Artur da Costa e Silva. 
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universidade, deixando um legado de reflexões: 

 
Embora seja milenar a existência da universidade, não é constante, nem 
uniforme, nem mutável, o seu papel na sociedade. Não há um modelo único 
de universidade, formado historicamente, a fim de sobre ele constituir-se a 
universidade num país periférico, ou sobre ele exercer crítica capaz de 
propiciar níveis mais elevados e qualitativamente mais avançados de 
desenvolvimento universitário. 
Não existindo modelo único há, contudo, relação muito rica que possibilita, 
talvez, compreenderem-se os papeis da universidade ao longo da história: a 
relação entre ela e o sistema produtivo; a relação que se consolida, se 
cristaliza, se altera e modifica em função da posição da universidade no 
sistema de produção organizado socialmente, seja esta posição 
mediatizada pela inserção da universidade no sistema de poder político 
social, seja elevado pela inserção direta do sistema. Não se quer a análise 
histórica dessa inserção (que em muitos casos constitui um processo 
material do posicionamento dos intelectuais no sistema de poder), mas 
apenas apontar as linhas gerais do fenômeno no Brasil, com suas 
características periféricas e inomogêneas com sua longa história colonial, 
com a ‘universidade temporã”. (MACEDO, 1989, p.18) 
 

A concepção de universidade por parte do Reitor Horácio tinha como seu 

implementador na Sub-reitoria de Desenvolvimento e Extensão (SR5, atual Pró-

reitoria de Extensão – PR5) o Professor Moacyr de Góes. Em um ano, foram criados 

13 projetos de Extensão no Complexo da Maré34, que teve seu maior 

desenvolvimento entre 1985 e 1991. 

 

Figura 2 - Reitor Horácio Macedo em atividade dentro do Complexo da Maré.  

 

      Fonte: Autor desconhecido. Material encontrado em descarte na Faculdade de Letras. 

 

Aconteceram atividades pontuais, tais como a criação do projeto “Direito na 

Maré”, que legalizou terrenos e posses de casas; a Faculdade de Medicina 

                                                           
34  Disponível em Website:http://forumeja.org.br/files/entrevistamoacyr.pdf .Acesso em 26 jun.2012.  
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implantou um ambulatório na Vila do João e na Nova Holanda; a Escola de 

Enfermagem iniciou um trabalho de acompanhamento familiar. Na Faculdade de 

Educação houve a recusa da participar da Extensão por não possuir interesse em 

projetos de educação popular e a Sub-reitoria montou uma equipe coordenada pela 

Professora Maria Helena Silveira e deu início ao Projeto Maré com dois subprojetos 

com três classes de alfabetização e quatro de qualificação profissional. 

 

Figura 3 - Professora Maria Helena Silveira em atividade com os educandos no jardim da 
Faculdade de Letras.. 

 

          Fonte: Autor desconhecido. Material encontrado em descarte na Faculdade de Letras 

 

 O caminho percorrido para esta análise se faz pela trajetória no Subprojeto 

Qualificação Profissional do curso de Eletroeletrônica, ministrado dentro dos 

Laboratórios da Engenharia Elétrica da Escola Politécnica da UFRJ para 

adolescentes de 14 a 18 anos matriculados na rede pública de ensino fundamental e 

moradores do complexo da Maré e da Vila Residencial do Fundão (conhecida como 

Divinéia), em que tivemos um choque de realidade na práxis (KONDER, 1992) 

docente. Cada turma possuía dois monitores, um técnico em eletrotécnica e o outro 

em eletrônica.  

 

Semanalmente, com uma reunião com a coordenação do projeto, textos 

norteavam a discussão de vários autores marxistas, com temas tais como: meios de 

produção, práxis (KONDER, 1992), politecnia, etc.  
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Era tudo o que precisávamos para construir rupturas significativas à 

racionalidade que até então era monolítica. Isto proporcionou questionar e refletir 

sobre algumas questões da sociedade, da família e da formação especialista. O 

choque de realidade foi de fato um Batismo de Fogo da práxis (KONDER, 1992) 

docente, que teve significado e sentido de libertação da racionalidade que legitima a 

exploração e dominação que o capitalismo impõe. A partir do processo de 

experiências de superações e contradições, esta vivência fez superar dificuldades 

que foram desvendadas ao decorrer dos anos.  

O Batismo de Fogo parte da apropriação dos conceitos e do enfrentamento da 

experiência no tempo-espaço real, com muitos conflitos internos, por não haver a 

adaptação singular no domínio da sociedade moderna.  Isto permite reafirmar que o 

Batismo de Fogo desencadeou a consciência pela busca da emancipação e pelo 

comportamento crítico. 

A equipe de trabalho do curso de Eletroeletrônica era composta de técnicos de 

eletrotécnica e de eletrônica, todos formados no Centro Tecnológico CEFET – RJ e 

beiravam entre 17 e 22 anos - eu era a mais nova. A circunstância proporcionou 

conflitos por falta de amadurecimento da equipe, mas os detalhes não são foco 

desta pesquisa.  

Mesmo assim, a análise desta pesquisa pressupõe que estes conflitos estavam 

na compreensão entre a resistência e ruptura significativa da racionalidade 

instrumental (HORKHEIMER, 1937), que se realinhavam em movimento, entre a 

teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) de uma formação tecnicista ao desafio da 

realidade concreta e o apelo por uma teoria crítica (HORKHEIMER, 1937). Soma-se 

a este processo a circunstância, da falta de crer na própria capacidade pessoal de 

ruptura e de contradizer e resistir ao próprio processo educacional. O modelo da 

teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) ainda estava muito impregnado na visão do 

curso e da sociedade. Não era o modelo que eu identificava como politecnia, com 

princípios pelos quais a relação concebida pelas atividades de trabalho e a 

educação integrada em um único processo articulavam-se entre a teoria e a prática. 

A educação politécnica se coloca, portanto como uma mediação entre 
educação “geral” e educação profissionalizante, pois se coloca como uma 
negação, seja do intelectualismo, ao assumir o desafio de estreitamento do 
abismo que tem sido posto entre a teoria e o mundo do trabalho. 
(MACHADO, p.60) 
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A mediação envolvendo a consciência pela busca da emancipação e pelo 

comportamento crítico fez com que eu me aproximasse cada vez mais da equipe de 

eletrônica, o que foi um acerto, pois esta relação obteve uma dimensão prática: 

enquanto a teoria serviu de guia de ação, a atividade prática constituiu o fundamento 

de todo o conhecimento adquirido. Praticamente todas as aulas eram realizadas no 

laboratório, com bancadas e um grande quadro, permitindo comprovar os conceitos 

elétricos a partir de experimentos ou em procedimento inverso, dependendo do 

objetivo. 

Os conflitos internos na equipe de técnicos de eletrotécnica e eletrônica eram 

devidos às diferenças na compreensão da resistência e da ruptura significativa da 

racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) e para isso, também, da ruptura 

de metodologia. O que tínhamos em comum era o fato de não repetir as práticas 

pedagógicas da formação tecnicista do ensino técnico. 

 As aulas do curso eram planejadas juntamente com meu colega de trabalho. 

Tudo era minuciosamente planejado, ensaiávamos o que cada um iria falar com a 

turma e sempre utilizávamos o máximo de recurso que os espaços da universidade 

podiam oferecer - eram horas de planejamento, pesquisa e estudo. Tínhamos à 

nossa disposição um laboratório que possuía todos e quaisquer medidores elétricos, 

era trabalhar um conceito elétrico e na mesma hora comprová-lo. A teoria e a 

prática eram simultâneas durante todo processo, mas ainda neste momento não 

tínhamos a clareza do que resultaria nosso trabalho. 

Quase dez anos mais tarde, seria desenvolvida por nós a metodologia de 

ensino-aprendizagem, que tem como premissa a prática, o conceito e a reflexão 

como parte do processo pedagógico.  

Na equipe, nenhum integrante havia se formado no magistério, o espaço de 

formação se dava em reuniões semanais com a coordenação e as outras equipes, 

que atuavam no projeto, em cadeiras de reforço escolar do ensino fundamental. 

A necessidade objetiva de superar a deficiência pedagógica tinha como 

princípio contribuir com outra racionalidade que não fosse pelo tecnicismo. 

Neste sentido, o fetichismo tecnológico ocupava o espaço como solução dos 

problemas. Na utilização de novos recursos tecnológicos como solução de velhos 

problemas educacionais, foram utilizados recursos como vídeos educacionais. A 
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metodologia da práxis (KONDER, 1992) pedagógica começava a configurar-se com 

o Batismo de Fogo concretizado, pois estes vídeos contribuíam para debates e o 

desenvolvimento de textos por parte dos educandos, ainda que não utilizássemos os 

vídeos com temas mais profundos e geradores de questões sociais permissíveis a 

contribuir para a reflexão de um comportamento crítico. 

Percebemos que o espaço de debates era um exercício necessário, pois a 

capacidade argumentativa e de sistematizar a linguagem escrita era muito precária e 

cada aula era um desafio.  

É interessante notar que o texto de Weisz reforça que os formados em 

magistério teriam as mesmas dificuldades que tínhamos percorrido. Cita: 

 
Nós professores, não estávamos preparados para lidar com alunos que 
ainda tateando na leitura, produziam escritas fora dos padrões 
convencionais. (WEISZ, 2001, p. 9) 

 
O processo desencadeou-se até o final do curso, o desenvolvimento por parte 

dos educandos, o desenvolvimento de relatórios dos fenômenos elétricos com 

consistência teórico-prático e o que se mostrou como um avanço em minha vida 

profissional provocou um conflito em minha vida acadêmica. O que eu exercia na 

vida do magistério era totalmente diferente na minha vida como estudante. Na época 

eu cursava Engenharia de Telecomunicações, estava cada vez mais distante da 

engenharia e cada vez mais próxima do magistério. 

A configuração da práxis (KONDER, 1992) docente desencadeava apropriação 

de uma “nova”35 metodologia pedagógica da negação. Weisz (2001) diz em seu 

relato: 

 
Eu percebia que alguns meninos sabiam escrever algumas coisas e outros 
só copiavam; os outros, para mim, eram uma incógnita. Tinha algumas 
ideias genéricas sobre o fato de todas as crianças eram capazes de 
aprender e de que havia técnicas para ensinar. Passei a empregá-las.” 
(WEISZ, 2001, p10) 

 
Buscávamos as mais diversas técnicas de ensino que pudessem ser utilizadas 

na realidade do educando, o que se constituiu na pesquisa como método integrante 

da práxis (KONDER, 1992) docente. 

Neste sentido, a pesquisa é impulsionadora cada vez mais pela necessidade de 

entender a realidade e ao questionar formulações de questões que surgem em 

 

                                                           
35  O termo “nova” é usado aqui em referência ao fato de ninguém da equipe possuir a formação 

pedagógica. 
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conexão com a reprodução e intensificação dos valores hegemônicos estabelecidos 

pelo modelo de sociedade vigente. A necessidade investigativa fez com que uma 

parte da equipe dos monitores do Curso de Eletroeletrônica participasse do primeiro 

Censo Maré realizada pela Sub-reitoria de Extensão da UFRJ. Entender e conviver 

um pouco mais o cotidiano dos educandos em um território de exceção36 (BUENO, 

2010) foi com certeza primordial para a construção de uma subjetividade e 

identidade pela educação emancipatória. 

É importante ressaltar que ainda nesta época não havíamos encontrado o 

pensamento de Paulo Freire, o que facilitaria rever reflexões e metodologias de 

nossa práxis (KONDER, 1992) docente a partir dos territórios de exceção (BUENO, 

2010). 

Vale ressaltar que o Batismo de Fogo parte exatamente de uma turma que na 

época possuía a mesma faixa etária que os educandos. Não eram analfabetos, mas 

isso não significa que pudessem ser considerados alfabetizados, não importava a 

série escolar, mas a instituição escolar, a referência familiar e as condições 

subjetivas de cada um. 

Enquanto eu estava totalmente dependente da tecnologia, ou seja, da 

calculadora científica, os educandos dominavam o raciocínio informal, inseridos na 

vida prática e faziam trabalhos que exigiam o desenvolvimento de operações 

matemáticas. Neste processo, tive que reaprender as operações da matemática ao 

mesmo tempo em que licenciava. 

A práxis (KONDER, 1992) docente tornou-se uma necessidade interminável de 

rever os conceitos e as diversas áreas do conhecimento. 

Neste sentido, volto a reforçar o quanto o Batismo de Fogo proporciona refletir 

sobre aspectos da reprodução da ideologia hegemônica e da perversidade instalada 

pela sobrevivência do capitalismo. 

 

                                                          

 A capacidade humana de conhecimento criativo transformador é ilimitável 

enquanto houver oportunidades e estratégias para tal. Vários perfis de educandos 

foram observados na trajetória do Projeto de Qualificação Profissional, até com 
 

36  Território de Exceção é uma categoria analítica que permite analisar a concretude e as formas de 
especializações do Estado de Exceção na contemporaneidade. O tema pode ser aprofundado em 
Rogério Haesbaert. O conceito é utilizado nesta pesquisa a partir de Leonardo Bueno (2011), que 
define os territórios, que representam historicamente, como um espaço de (re)produção de 
iniquidade e desigualdade social, com disseminação da violência em combinação entre restrições 
de materiais essenciais, implementação de política pública caracterizadas por paternalismo e 
criminalização do território. O território de exceção é conhecido socialmente como o termo de favela 
ou comunidade. 
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comprometimento por questões de específicas de saúde ou por aprendizagem, 

destes muitos em que a escola regular foi incapaz de atendê-los a realidade 

adversa, por despreparo ou por infraestrutura. Seja como for, a escola não 

acompanhou o educando, focando em lote o processo de ensino-aprendizagem. 

Por mais que a sensação do fracasso escolar seja imposta pelo histórico de 

reprovações, não deixa de ser um quadro construído pelo poder hegemônico, 

enquanto a educação for estratégia de submissão de massa. 

O processo proporcionado pela experiência estética (ADORNO,1995) do Curso 

de Eletroeletrônica proporcionou desenvolver a autoestima destes educandos-

jovens, marcados pela sensação de fracasso pessoal construída para eles.  

 
[..] seja porque sem boas condições intelectuais é difícil sair da miséria, seja 
pelo fato de que, se você acha que é o culpado do seu fracasso escolar, 
certamente vai ser mais fácil se conformar em ser culpado do seu fracasso 
econômico.” (WEISZ, 2001, p12) 
 

Desta turma, quanto aos resultados de formação, 80% seguiram os estudos no 

ensino médio técnico e também trabalham na área.  

A realidade exercida pela experiência estética (ADORNO,1995) pelo magistério 

era totalmente diferente da exercida como educandos do CEFET. No caso, cada vez 

mais toda a equipe estava distante da engenharia. Na época, a aparente 

incompatibilidade da ciência e tecnologia como transformação social tornava-se 

distante como escola de carreira profissional. 

É fato que ao me aproximar do magistério através da práxis (KONDER, 1992) 

docente, abandonei a Engenharia no 4º período. Em 1992, iniciei o ingresso no 

curso de graduação em Pedagogia na Universidade Federal Fluminense e neste 

mesmo ano, surgiu a opção de morar na Vila Residencial da Ilha do Fundão 

(Divinéia). 
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3.3 Desmantelamento da práxis extensionista no imaginário coletivo (1992 -

1994):  

 

 

As ações da Extensão Universitária foram reduzidas e prejudicadas pelos 

cortes da verba para a Educação que iniciou com o Governo do Presidente Collor de 

Melo (1990 a 1992), estabelecendo também novos parâmetros para universidades. 

Neste contexto, em 1992, com a mudança do quadro político da reitoria, sob a 

administração do Reitor Nélson Maculan Filho (eleito em 17/06/1992), o Projeto 

Maré foi extinto.  

Foram anos difíceis para a Extensão Universitária, sem verbas e sem 

incentivo, tais como bolsas para graduação e reconhecimento acadêmico. Mesmo 

assim, os que permaneceram atuantes na Extensão passaram a funcionar em 

“guetos”, restritos muitas vezes a trabalhos desenvolvidos somente em uma única 

unidade da UFRJ, compondo atividades pontuais sem uma ação institucional efetiva. 

Assim, o desmantelamento das atividades extensionistas foi o elemento 

primordial na descontinuidade do Projeto Maré. Houve uma desmotivação 

ocasionada pela decepção da descontinuidade do Projeto Maré, um importante 

espaço de construção crítica. 

Iniciava-se um período de resistências e disputas ideológicas com uma 

política universitária indiferente aos focos de resistência por parte dos envolvidos no 

processo. Mesmo assim, passava-se a inserir ações pulverizadas nas unidades 

acadêmicas concebidas pela utopia de Horacio Macedo37 a favor de outro modelo de 

Universidade: 

 
Um outro modelo, menos pragmático e mais utópico (daí a sua força) pensa 
a universidade diferente. Em lugar de empresariamento das universidades, 
a socialização. É o modelo da intensificação das relações sociais.  
A universidade continua a ser a base do esforço de desenvolvimento 
cientifico e tecnológico visando a superar os atrasos nacionais. Este esforço 
será orientado por uma política estabelecida pelos órgãos representativos 
da sociedade, especialmente das grandes massas da população 
marginalizada do poder, a fim de que seus frutos representem melhorias 
das condições de educação, de saúde, de vida desta população. 
A universidade será um grande pólo de elaboração cultural. Ao lado da 
visão cultural dura e objetiva das ciências naturais, a universidade dará 

 

                                                           
37  Outros autores analisam a universidade, tais como o renomado Boaventura de Sousa Santos, mas 

não foram utilizados como referência bibliográfica nesta pesquisa por fazerem parte da matriz  dos 
pressupostos teórico do pós-modernismo. Neste caso optou-se então por Horácio Macedo, pelo 
valor simbólico que contextualiza a época na UFRJ. 
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ênfase, apoio e estimulo ao desenvolvimento da visão cultural das artes e 
letras, da filosofia e da história, da politica e da sociologia, da educação e 
da comunicação. Esta universidade terá que estabelecer uma política de 
prioridade para estas áreas do saber, a fim de que se possam formar muitos 
e muitos núcleos de inquietação 
criadora. 
A universidade terá que se abrir para a população trabalhadora. Não só 
materialmente, mas institucionalmente. A universidade terá que ter amplos, 
sólidos, vivos e criadores programas de extensão que possam abrigar os 
problemas, as questões e as dúvidas desta população. Com o que, a 
sabedoria acadêmica poderá vir a ser instrumento importante para que se 
encontrem os intelectuais comprometidos com o futuro e as massas 
periféricas do poder. A extensão assumiria, assim, um papel muito distante 
do assistencialismo e teria uma essência renovadora intrínseca. 
A universidade seria necessariamente pública e gratuita. Pública para que 
fique patente a responsabilidade de o Estado manter esta instituição de 
modo que possa ser um exemplo da ação socializante e eficaz do poder 
central; de modo que se possa ter uma planificação,em nível nacional, das 
suas atividades; de modo que a ação universitária possa servir de base a 
programas governamentais de cunho social. Não se exclui, como é óbvio, 
que esta universidade tenha entrelaçamento multiforme e sólido com o 
sistema produtivo, subordinando-se, no entanto, este entrelaçamento aos 
objetivossociais da universidade. Será gratuita para que todo o encargo de 
manutenção seja do Estado; para que não exista a barreira do pagamento a 
alijar os que não dispõem de recursos. 
Será uma universidade diferente no processo de formação dos estudantes. 
Competente, moderna, avançada nos conhecimentos. Mas comprometida, 
preferencialmente, com a pesquisa de soluções para os problemas das 
populações periféricas, com os trabalhadores. Formaria um médico 
altamente capacitado mas capaz de trabalhar nas condições precárias do 
interior do país ou de um aglomerado urbano favelizado. Formaria um 
engenheiro moderno e profissionalmente competente, mas capaz de 
encontrar as soluções eficientes, baratas e operacionais, para os problemas 
de saneamento, de transporte de grandes massas, de construção de casas 
em grande número, de geração de energia a baixo custo, de aproveitamento 
de materiais não convencionais. E formaria o agrônomo capaz de organizar 
e multiplicar as culturas de subsistência, e o químico que iria produzir os 
fármacos exigidos pelos planos de saúde social, e assim por diante. Tudo 
isto a ser feito com competência e sabedoria na condução e na resolução 
dos problemas. Uma universidade assim teria que ser democrática. Não no 
sentido de que se tenham eleições de dirigentes com a participação de 
professores, estudantes e funcionários; não no sentido de que se tenham 
colegiados como representantes dos três segmentos. Nem com o sentido da 
decisão coletiva. Estes são pressupostos básicos, mas certamente de curto 
alcance. Se só eles vigiarem, a universidade pode até fechar-se em si 
mesma por força da prevalência dos interesses corporativos e cartoriais. É 
preciso que, além deles, haja uma participação real da sociedade — e em 
especial das organizações dos trabalhadores, das comunidades, da 
sociedade civil organizada, do poder central - nos órgãos decisórios. Não 
uma participação simbólica e fictícia; mas a participação capaz de 
influenciar os rumos e objetivos da política de cada universidade pública. 
Propõe-se, assim, uma universidade dos trabalhadores? Não e não. A 
universidade será dos trabalhadores quando a classe dominante forem os 
trabalhadores. Propõe-se uma utopia que pode ser construída pelo caráter 
intelectual da instituição. Utopia que é a de se colocar a serviço das classes 
dominadas uma instituição pertinente ao aparelho das classes dominantes. 
Se esta utopia pode ou não ser construída, a resposta será do futuro. O 
presente impõe a tentativa de construí-la.  (MACEDO, 1989, p. 22- 23) 

 
O desafio proposto por Horácio Macedo era uma reconstrução no processo 
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histórico-discursivo elaborado com a atual realidade imposta. Assim, muitos 

militantes extensionista em busca de construir a utopia seguiram com uma opção de 

militância profissional para a extensão universitária. A trajetória a seguir refere-se à 

experiência estética (ADORNO,1995) realizada dentro do departamento de 

Eletrônica e Computação da Escola Politécnica, vindo assim a formar a base de 

pessoal do Laboratório de Informática para a Educação – LIpE da UFRJ. 

 

 

3.4 Tecnologia social como opção na formação humana pelo laboratório 

informática para educação (1994 a 2013) 

 

 

 É importante ressaltar que o conjunto da memória do processo descrito nas 

próximas linhas é nutrido substancialmente pelas reflexões cotidianas de diversos 

atores sociais que foram coautores destas reflexões em um processo sócio-histórico-

cultural vivenciado, muito marcado pela metodologia de pesquisa participativa do 

Laboratório de Informática para Educação - LIpE. 

O LIpE é o Laboratório de Informática para Educação, criado em 1994, 

inicialmente com o nome de Projeto Minerva. Desde então, os objetivos do projeto 

vêm em um processo de construção e reafirmação de seus pressupostos teórico-

metodológicos, delineando o que se tem atualmente em 2013. Para contextualizá-lo, 

faz-se necessário desenrolar a linha que compõe a memória da sua construção na 

extensão universitária. Para isso, é importante reportarmo-nos às suas bases, 

partindo do ano de 1992, quando foi criado o Projeto Minerva que foi o embrião do 

LIpE. Vale ressaltar que seu nome foi em homenagem à deusa grega da sabedoria, 

das artes e da estratégia de guerra, além do fato dela ser o símbolo oficial dos 

engenheiros e da UFRJ. Não há assim qualquer relação com o Projeto Minerva38 do 

Serviço de Radiodifusão Educativa do Ministério de Educação e Cultura que foi uma 

transmissão educativa de caráter obrigatório da década de 70. 

Naquele ano de 1992, na gestão do presidente Itamar Franco (1992 a 1995), 

os cortes de verba para Educação continuaram acontecendo e a situação se 

estendeu no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2003). Cada vez mais, 

 

                                                           
38  Disponível em: http://www.eps.ufsc.br/disc/tecmc/bahia/grupo8/site/pag6.htm. Acesso em 26 de 

junho de 2012. 
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o descaso com a Educação por parte do governo brasileiro afetava as ações 

extensionista, desvalorizadas, sem projeções acadêmicas e sem recursos 

financeiros. A comunidade acadêmica estava desestimulada para ações 

extensionista. Ainda assim, houve um período de articulação e maturação, que 

ocorreu entre 1992 e 1994, como o protagonismo do Técnico Administrativo do 

Departamento de Eletrônica e Computação Ricardo Jullian, na época ainda como 

técnico em eletrônica. Este teve e tem um papel de grande importância no LIpE, 

tanto em sua concepção, quanto como referência, com papel de constante 

protagonismo. 

Em 1994, o professor Ricardo Rhomberg identificou-se com o processo de 

seleção do doutorado. Como professor da universidade, preencheu o requisito que 

faltava para as exigências da situação como atividade acadêmica, continuando como 

parceiro das atividades de extensão. Assim, o Projeto Minerva da UFRJ teve duas 

iniciativas embrionárias e primordiais para os rumos dos pilares do atual Laboratório 

de Informática para Educação - LIpE.  

A primeira foi a de direcionar a expertise inerente à Engenharia no uso da 

tecnologia para o reaproveitamento de computadores com fim de usá-los no suporte 

para formação de educandos e professores. 

A segunda foi à escolha meticulosa do campo de pesquisa, em dois aspectos 

possíveis: no espaço de ensino-aprendizagem formal, e outro, posteriormente, em 

um espaço informal, com educandos oriundos de territórios de exceção (BUENO, 

2010) e desprovidos de direitos - as favelas. 

O ano de 1994 foi um ano referencial no Projeto Minerva, que teve 

inicialmente como objetivo aproveitar computadores “obsoletos”, na época como 

uma nova realidade dentro do Campus Universitário. Sem ter uma análise crítica da 

conjuntura sócio-econômica-política, muitos computadores eram visivelmente 

descartados e eliminados - fruto do padrão de produção de obsolescência planejada 

material e simbólica. (LOUREIRO, 2002) 

Na década de 90, a iniciativa de reaproveitar os computadores foi o diferencial 

desbravador, valor agregado ao Projeto Minerva que se mantém até a atualidade. 

Para localizar o leitor sobre a importância de cada momento dentro do 

processo de formação do LIpE, segue abaixo a tabela com três períodos 

descriminados por esta pesquisa: 
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Tabela 1- Descrição dos períodos de formação do LIpE 

Período Descrição 

de 1994 a 
1995 

Projeto-piloto Minerva 
Período de diagnóstico, empírico, com primeiras 
iniciativas do uso da tecnologia social e com definição 
do campo de pesquisa. 

de 1995 a 
2002 

Projeto Minerva 
Período de institucionalização, sistematização, 
pesquisa das referências teóricas definição do foco de 
pesquisa e objetivo geral.  

de 2002 a 
atualmente 

Laboratório de Informática 
para Educação 

Período de definição da matriz teórica, metodológica e 
objetivos específicos de pesquisa e em políticas 
públicas para o desenvolvimento social. 

Fonte: A autora, 2013. 

 

O período de informalidade está estabelecido nesta pesquisa com a iniciativa 

do Projeto-piloto Minerva. Isso faz parte de sua trajetória, que permitiu produzir um 

saber acumulado e reflexivo sobre temas como a tecnologia dentro da sociedade de 

consumo, com planejamento colaborativo dentro do campo da formação de 

professores em metodologia participativa. O Projeto mostra-se ainda desbravador 

não somente porque identifica, mas também realiza ação concreta sobre o acúmulo 

de computadores descartados pelos projetos de pesquisa, na maioria, da COPPE-

UFRJ. Apesar dos computadores estarem em bom estado de funcionamento, foram 

sendo abandonados ou canibalizados por não suportarem os novos pacotes de 

softwares à disposição das pesquisas. Posteriormente, a cultura do descarte de 

computadores fora ampliada, atingindo alguns cursos e postos de trabalho da UFRJ. 

Neste sentido, a pergunta preliminar do Projeto Minerva se formula: “O que 

fazer com os equipamentos?” 

Cabe assim, explanar os acontecimentos que nortearam os caminhos para a 

resposta deste questionamento. 

A demanda fez voltar às raízes da militância extensionista e a equipe, que na 

época ainda se configurava como Projeto Minerva da UFRJ, fez um levantamento do 

campo de pesquisa focado em escolas pública, para assim iniciar um diagnóstico 

preliminar e planejamento com coleta de informações da realidade no contexto da 

escola.  

É importante ressaltar que esta realidade escolar era muito idealizada por 

nossa equipe, pois não tínhamos clareza do sentido e significado das relações de 

poder existentes na escola, desde a esfera da Política Pública de Educação, nas 
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relações de gestores escolares e outros protagonistas na escola, como também nas 

relações entre professores e educandos. 

A primeira iniciativa começou em 1994, dentro do Campus Universitário da 

Escola Municipal Tenente Antônio João, que passou por três momentos de 

conjuntura diferentes. Num primeiro momento, 

 

[...] seguindo orientação da direção dessa escola, buscou-se estabelecer um 
convênio com a 4ª Coordenadoria Regional de Educação (4ª CRE), a qual 
essa escola era, na época, vinculada. Após contato com essa 
Coordenadoria, responsável pelas escolas da Ilha do Governador e bairros 
próximos, percebeu-se que esse seria um caminho burocrático, complicado 
e muito demorado. (JULLIAN, 2013, p28) 
 

 Ao fazer uma análise que reconhece como pressuposto o processo histórico-

discursivo (BARRETO, 2009), o primeiro diálogo com a diretoria da Escola obteve 

uma resposta tecnocrática, com claro conservadorismo, com a utilização dos 

mecanismos de poder e controle da 4ª CRE legitimado pela direção, o que pode ter 

ocorrido por duas hipóteses.  

 Uma referente às relações do macro poder, pois o cargo de direção era uma 

indicação da Secretaria de Educação do Município e não havia eleição pelos fóruns 

democráticos. Neste sentido, o encaminhamento dado pelo diretor da escola 

consolidava sua subordinação. 

 A outra hipótese seria referente às relações de micro poder no ambiente 

escolar, em uma aparente neutralidade sobre a possível inserção do Projeto 

Minerva. O encaminhamento dado pela direção foi passar a ser através de trâmites 

tecnocratas da 4ª CRE, o que desestimularia por cansaço ações possíveis do 

Projeto. Na realidade foi isso o que ocorreu, resguardando assim a manutenção do 

status quo da direção. 

 Neste sentido, Silva (2011) refere-se a uma análise de Giroux (1986) em 

Teoria crítica e resistência em educação quando este trata dos critérios de eficiência 

e racionalidade burocrática que deixam de considerar o caráter histórico, ético e 

político das ações humanas, reproduzindo a conduta da cultura tradicional sobre o 

processo curricular e o próprio ambiente escolar. 

 

 Interferências mínimas feitas pelo Projeto-piloto Minerva, trazem à tona 

questões como a valorização da formação do professor a partir de sua cultura 

escolar e dentro de sua prática pedagógica, com as demandas da realidade 

concreta. Além disso, emergem dois aspectos e questionamentos à Política Pública: 
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o primeiro com a ausência de equipamentos e o segundo, a precariedade na 

formação continuada de professores.  

 São questões que não estavam presentes nos objetivos do Projeto, mas 

durante sua trajetória ficou perceptível a necessidade de aprofundarmos a discussão 

e formular estratégias que passaram a acontecer nos anos posteriores. 

 No segundo momento, em 2003, foi feito o retorno de interlocução do Projeto-

piloto Minerva, mas como Laboratório de Informática para Educação - LIpE à Escola 

Municipal Tenente Antônio João na Ilha do Fundão. Isto não resultou numa parceria 

efetiva, mas houve avanços enquanto direção da escola em uma perspectiva da 

educação emancipatória. 

 Para este contexto, destacaram-se aspectos que não são primordiais, mas 

são relevantes para o tema da criação de demandas artificiais do capitalismo. É o 

caso da obsolescência planejada que estimula o consumo e que acarreta o lixo. Lixo 

este que necessita de ações estratégicas e, nesta lógica, retorna como mercadoria. 

Como política pública, observou-se o crescimento da atividade econômica do país 

através da reciclagem (LOUREIRO, 2002). Neste viés, a direção da escola entrou no 

Programa Permanente da Lata de Alumínio pela Reynolds Latas, no Projeto Escola. 

Para isso estabeleceu-se, entre outras ações, programas de educação ambiental e 

troca de latas vazias, limpas e prensadas por equipamentos. 

 Em 2013, aconteceu o terceiro momento de interlocução do Laboratório de 

Informática para Educação - LIpE no Colégio Municipal Tenente Antônio João. Desta 

vez, ambos os espaços foram privilegiados com um acúmulo de discussões em 

perspectiva de uma educação emancipatória crítica. 

 É importante ressaltar que a escola deve ser considerada como um espaço de 

construção crítica, pois é um espaço de resistências e disputas ideológicas. Ao se 

reconhecer o processo histórico-discursivo no Colégio Municipal Tenente Antônio 

João, ressalta-se o papel importante dos atores sociais envolvidos.  

Mais adiante, estes momentos de interlocução do LIpE com o Colégio 

Municipal Tenente Antônio João serão retomados, com outro olhar e dentro da 

cronologia que se volta para o ano 1994, com a interlocução do LIpE com o CIEP 

Ministro Gustavo Capanema na Vila do Pinheiro, situado no complexo da Maré. 

Esta interlocução se realizou em dois momentos, a saber: 

 

 O primeiro, ainda em forma de sondagem, foi marcado por ter o acolhimento 

da equipe do CIEP, pois se reconhecia o trabalho realizado do extinto Projeto Maré. 
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Naquele momento a diretora não estava presente por encontrar-se envolvida em 

alguma tarefa na CRE.  

 No aspecto que envolve o Projeto Maré, infelizmente não temos dados para 

mensurar o impacto social causado dentro do território. O que se tem são relatos 

pontuais de educandos.  

 O segundo momento sacramentou a parceria. Esta segunda abordagem 

contou com a participação direta do coordenador do Projeto com a direção da escola 

e desta parceria obteve-se uma resposta antitecnocrática. Em primeiro lugar, propôs-

se comunicar à 4ª CRE que o Projeto-piloto no CIEP estaria em andamento. Assim a 

gestora escolar teve o papel importantíssimo em vários aspectos no processo de 

autorização, impedindo possíveis interferências e como protagonista sobre o 

conteúdo dentro do próprio processo curricular existente. A partir deste processo a 

gestora em questão tornou-se uma parceira até os momentos atuais no que constitui 

atualmente o LIpE. 

 Aqui, a proposta inicial do Projeto-piloto Minerva era a qualificação 

profissional, o que não foi possível por conta do perfil do público-alvo, pois o colégio 

atuava para crianças na modalidade da educação do ensino fundamental do primeiro 

seguimento, diferentemente da experiência acumulada no perfil de jovens pelo 

Projeto Maré. Neste sentido, surgiu a proposta na utilização do computador como 

resultado de diagnóstico feito pelos educandos da escola através de um processo 

composto de diversas visitas no Campus Universitário. 

 Desta forma e sem recursos financeiros, o Projeto-piloto Minerva teve seu 

início com objetivos traçados de acordo com o cotidiano escolar do CIEP Ministro 

Gustavo Capanema, com foco na utilização de computadores.  

 
Na época, vários setores do Centro de Tecnologia da UFRJ estavam 
substituindo seus primeiros microcomputadores do tipo PC-XT e PC-AT por 
computadores mais modernos. Dessa forma, a equipe do Projeto Minerva 
iniciou um processo de recolhimento e reciclagem desses computadores. 
Assim, o primeiro laboratório de Informática do Projeto Minerva foi montado 
com computadores reciclados numa das salas do Departamento de 
Eletrônica. (JULLIAN, 2013, p.29) 
 

 

 Neste aspecto, o inicio se deu com a instalação de um laboratório de 

informática, construído por doações de computadores na maioria canibalizados e 

reaproveitados em remonte de peças. É interessante ressaltar que os equipamentos 

utilizavam, em sua maioria, Windows 3.0. Significa dizer que os procedimentos para 

uso não eram os mesmos que se tem no cotidiano atual. Isso gerou demandas que 
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passaram a redirecionar os objetivos do Projeto-piloto Minerva de simplesmente 

montar laboratório de informática para também fazer iniciação digital - a princípio 

para os educandos e posteriormente para os professores da escola. (Anexo 4) 

 Inicialmente a proposta do Projeto-piloto Minerva era restrita a ministrar aulas 

de informática instrumental para iniciantes digitais. Esta ação era exercida através 

de atividades lúdicas, como jogos, nos quais os professores “assistiam” a certo 

distanciamento, o que seria “o laboratório”.  

 Estas aulas passaram a ter outro significado quando voltadas para o reforço 

dos temas abordados nas aulas do ensino regular. A relação entre a teoria e a 

prática começou a frutificar a possibilidade do “o laboratório” ser a própria sala de 

aula, mesmo que nesta época ainda fosse à UFRJ e não no campus da escola.  

 
Para transportar alunos e professores do CIEP para o laboratório montado 
na UFRJ conseguiu-se apoio do serviço de transportes da universidade. 
Entretanto, estávamos limitados, por esse mesmo serviço, a atender apenas 
2 turmas da escola, semanalmente. A partir do desejo da escola e da equipe 
da UFRJ de incluir as demais turmas e professores da escola, iniciou-se a 
montagem de um segundo laboratório, com máquinas também recicladas, 
no próprio CIEP.  Dessa forma, o projeto passou a funcionar numa carga 
horária maior nessa escola do que na própria UFRJ. (JULLIAN,2013, p.29) 

 
 O Projeto-piloto foi com professores de 4ª série (que corresponde ao 5º ano 

do 1º semiciclo do ensino fundamental). É neste momento que se iniciou o 

planejamento, que a princípio foi compartilhado com a equipe da UFRJ, na maioria 

graduandos em engenharia. Mesmo assim, o processo não foi simples e foi neste 

momento que os professores iniciaram a condução de suas aulas no espaço 

destinado para “o laboratório” de informática. (JULLIAN, 2013, p.33) 

 Começou assim, a se delinear os contornos do que se tem atualmente na 

metodologia do planejamento colaborativo. Neste processo, a equipe do Minerva 

preparava o espaço “do laboratório” para o ambiente de acordo com os 

planejamentos de aula realizado pelos professores, de forma colaborativa entre os 

professores e com a equipe do Minerva. Durante as atividades “no laboratório” 

colaborava-se com os professores e educandos pontualmente, principalmente no 

que tange a expertise da ciência tecnológica como suporte para a educação no 

sentido de acompanhar e apoiar a execução das aulas. 

 A inversão de protagonismo dos graduandos também reverte valores 

simbólicos da ciência tecnológica. Mesmo assim, o procedimento e o rompimento da 

conduta por todos não foi instantânea, pois possui dois elementos a serem 
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considerados: o primeiro é a tecnofobia digital, qualificada nesta pesquisa como 

tecnofobia aparente39, que ainda era existente na época não somente por parte dos 

educandos, mas principalmente por parte dos professores. Este apresentava 

insegurança por ainda não estar familiarizado com a técnica de ensino da cultura 

digital (BARRETO,2009), o que passou a ser resolvido ao longo do processo pelos 

graduandos do LIpE ao assumirem o papel de auxiliares nas aulas (REIS; SILVA; 

SILVA, 2010); o segundo refere-se à racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 

1937) da formação acadêmica dos graduandos sob os pressupostos 

epistemológicos da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) ao assumirem o papel 

de auxiliares didáticos. Mesmo assim, as inibições por eventual tecnofobia digital 

sobre as iniciativas pedagógicas eram rapidamente ocupadas por parte de alguns 

integrantes da equipe do Projeto-piloto Minerva, no imediatismo em resolver 

problemas. Neste aspecto, a conduta dos graduandos faz parte do processo 

curricular do curso de engenharia, que parte da premissa que a formação da área é 

para resolver problemas e obter resultados - aspectos que serão subvertidos no 

delinear da práxis (KONDER, 1992) extensionista que constitui o LIpE, que valoriza 

o processo em sua totalidade (KODER, 1995). 

 Ainda neste momento, as experiências do Projeto-piloto de extensão se 

compunham pela construção do planejamento e a metodologia didática, que se fazia 

em um criativo do conhecimento. Percorria-se por uma trajetória da realidade do 

processo curricular construída pelos professores, a equipe do Minerva e 

fundamentalmente pelos educandos, em seus significados que permitia o 

pertencimento de todos os envolvidos. Isto facilitava a fluidez do trabalho por 

caminhos que não foram traçados antes e não tiveram parâmetros de outras 

experiências, tudo “aparentemente” era novo. 

 Na realidade, o novo estava na informática sendo apropriada no processo 

curricular, mas ainda sem possibilitar haver uma educação emancipatória, pois 

nestas ações houvesse o rompimento à racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 

1937) da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937), uma vez que estavam enraizadas 

na formação humana dos participantes e as delimitações dos espaços com suas 

atribuições ainda eram nítidas no que compunham a sala de aula e “o laboratório” de 

 

                                                           
39   Tecnofobia aparente é termo utilizado nesta pesquisa para caracterizar o que inicialmente possa a 

ter sido uma tecnofobia passa a ser um receio ao uso da tecnologia digital como recurso 
pedagógico. 
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informática. 

 A apropriação do espaço “do laboratório” permitiu a utilização de algumas 

ferramentas da cultura digital (BARRETO,2009), possibilitando a fluidez do criativo 

na produção do conhecimento coletivo. Neste sentido, o processo obteve resultados 

em dois aspectos: o primeiro, pela transformação da prática pedagógica por parte 

dos professores; o segundo, por permitir aos graduandos um corte epistemológico 

no que compunha sua própria formação, que estabelecia uma racionalidade 

instrumental (HORKHEIMER, 1937) que diferenciava as bases teóricas e as 

práticas, caracterizadas, neste contexto, em sala de aula e “o laboratório”. 

 

Figura 4 - Aula realizada no “laboratório” no CT do Projeto-piloto Minerva com educandos, 
graduando e professora do CIEP – Gustavo Capanema.  

 
Fonte: Arquivo do LIpE 

 

 Esta experiência estética (ADORNO,1995) por parte dos graduandos de 

engenharia se deve à ação extensionista que permite confrontar a realidade social 

com a formação acadêmica universitária, que passa a ter sentido e significado no 

processo curricular, mesmo que este tenha raízes epistemológicas na teoria 

tradicional (HORKHEIMER, 1937) .  

 Este processo permite também o início de uma modelagem na compreensão 
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da informática como uma ferramenta para educação, permitindo a integração de 

outros saberes do formal e do informal do aprendizado. (Figura 5) 

No período entre 1994 e 1995, o Projeto-piloto Minerva expandiu para a 

Escola Municipal Levy Neves em Inhaúma, atuando no primeiro e segundo 

seguimentos do ensino fundamental. Porém, desta vez, o Projeto foi procurado 

insistentemente pela Orientadora Pedagógica da escola. 

 

Figura 5- A metodologia que permite apropriação da cultura digital pela integração entre os 
educandos começa a ser delineada pelos próprios educandos em 1994. 

 
Fonte: Arquivo do LIpE 

 

 Neste espaço, o Projeto amadureceu em três elementos dentro de um cenário 

de conflitos de concepções ideológicas de educação e sociedade. De certa forma, o 

Projeto Minerva possibilitou ser parte da resistência às formulações hegemônicas de 

poder existente no âmbito escolar. 

 O primeiro elemento deste cenário de conflitos foi a direção da escola, que 

pouco apoiava a iniciativa, mesmo que, em atitude “neutra”, tenha disponibilizado 

sala para montar “o laboratório” de informática. 

 O segundo foi a composição dos professores: os participantes eram movidos 

pela identidade ideológica, com trabalho desenvolvido pela orientadora pedagógica e 

possuíam disponibilidade de tempo diferenciado. A partir do plano de aula elaborado 

pelas professoras da Escola Municipal Levy Neves, era feita a escolha do software 

(Anexo 5). 
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Apesar de essa nova ação ter oportunizado uma maior experiência para o 
Projeto Minerva, a maior parte de nosso trabalho nessa escola acabou por 
concentrar-se também com os professores do primeiro segmento do Ensino 
Fundamental. Logo foi percebido que os professores de segundo segmento 
do Ensino Fundamental tinham pouca disponibilidade de tempo, tanto para 
participar das formações como para planejar e realizar atividades com suas 
turmas no laboratório de Informática da escola. (JULLIAN, 2013, p.31) 
 

 O terceiro elemento deste cenário de conflito foi a figura do professor 

desmotivado, desinteressado ou que realmente não acreditava que o trabalho 

realizado pelo Minerva poderia contribuir para suas ações pedagógicas. 

 Neste sentido, cada vez mais o processo que subsidiava a metodologia 

específica construída pelo LIpE compunha-se na formação docente pela fluidez 

efetiva do criativo do conhecimento. Isto se fez necessário como parte do 

planejamento na dialogicidade (FREIRE, 2004) entre pares (professores e 

educandos), visto que é através do processo curricular que se ganha significado, na 

medida em que há transformações nas práticas pedagógicas. Para isso o professor 

tem que estar predisposto à dialogicidade (FREIRE, 2004) para o processo, podendo 

também ser a prática de resistência aos elementos de dominação ideológica. É 

neste ponto que entra a participação ou não do gestor escolar, com cooptação do 

modelo hegemônico ou como parceiro pela educação emancipatória e crítica.  

 No decorrer de 1995, o professor Ricardo Rhomberg Martins se dedicou ao 

doutorado, afastando-se do Projeto-piloto Minerva e passou a assumir a 

coordenação outro professor do mesmo departamento da Escola Politécnica da 

UFRJ, o professor Antônio Cláudio Gómez de Sousa. Com outro perfil, agregou ao 

trabalho perspectivas de potencializar o que já se havia constituído como 

metodologia pelo Projeto-piloto (Anexo 6), mas, para isso, o olhar voltou-se para 

dentro da UFRJ. O Professor não quis arriscar às ‘intempéries’ das disputas 

ideológicas hegemônicas na universalidade, experiência vivenciada por 

protagonismo no Projeto Maré que iniciou na gestão do Reitor Horácio Macedo e 

terminou com o gestor seguinte. Neste sentido, encaminhou o Projeto Minerva para 

apreciação e aprovação em reunião do conselho de Departamento de Eletrônica e 

Computação, assim comprometendo e de certa forma envolvendo os outros 

professores em conselho deliberativo institucional.  

 

 Para potencializar o acúmulo metodológico do até então Projeto-piloto 

Minerva, a estratégia passou para a orientação acadêmica com pesquisadores da 

área na UFRJ. Iniciou-se uma nova fase de formação, que passou a ter como aliada 
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os pressupostos teóricos, mas desta vez como Projeto Minerva. 

 Neste momento o protagonismo passau a ser através de uma pesquisadora 

do Projeto Educom, que atuava desde a década de 80 na utilização da informática 

para educação, apresentando produções de sua autoria e de outros autores. A 

oportunidade propiciou à equipe do Projeto Minerva refletir a informática em bases 

teórico-científicas, tendo como caminho inicial a avaliação de softwares educacionais 

(CAMPOS, 1996).  

 A reflexão se materializa na ação no espaço escolar, com o primeiro seminário 

ministrado pela pesquisadora do Educom nas escolas. Atualmente os seminários e 

oficinas são partes estratégicas das ações do LIpE. O importante é que nesta época 

as primeiras orientações teórico-metodológicas sistematizavam questões que até 

então o Projeto-piloto Minerva não havia percebido ou não havia condições 

necessárias para refletir, pois até então funcionava apenas com base na experiência. 

 
Hoje, avaliamos que essa primeira orientação metodológica teve grande 
impacto no desenvolvimento do Projeto Minerva. Sua base teórica estava 
alinhada com as aspirações dos professores e, consequentemente, com o 
que estávamos tentando colocar em prática até aquele momento, de forma 
empírica. (JULLIAN, 2013, p.32) 
 

 Esta fase marca o momento que constituiu o foco de pesquisa do Projeto, 

principalmente ao envolver-se nos caminhos da apropriação da cultura digital 

(BARRETO,2009), o que até o momento não era claro para a equipe do Projeto 

Minerva. Vale lembrar que a informática foi a opção que surgiu em demanda do 

diagnóstico feito em 1994 por educandos do CIEP, em resposta às angustias do 

período histórico-discursivo da sociedade contemporânea em que a tecnologia 

tomou proporções gigantes, o que se refletiu também no campo da cultura escolar. 

 O Projeto Minerva chega em 1996 com objetivos claros construídos pelo 

processo, tais como: 

 Difusão do uso da informática em escolas públicas em territórios de exceção 

(BUENO, 2010) do Rio de Janeiro - para isso, montado “laboratório de 

informática” com doações de computadores (Anexo 7);  

 Apropriação da cultura digital (BARRETO,2009) e o reforço dos conteúdos 

curriculares ministrados pelas escolas públicas – através do aprimoramento 

do planejamento colaborativo; 

 Formação dos educandos de graduação da Escola Politécnica e de outras 
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unidades da UFRJ em projetos de extensão universitária para a cultura digital 

(BARRETO,2009). 

 Entre 1996 e 1998, houve a ampliação considerável no Projeto Minerva a 

partir da cooperação com a FAPERJ. Com isso, o Projeto passou a ter uma 

organização de núcleos de trabalho por áreas de atuação, cada uma com suas 

atividades e objetivos específicos. Cada núcleo passou a contar com graduandos 

mais experientes no processo metodológico, coordenando os iniciantes ou menos 

experientes. A organização por núcleos de trabalho proporcionou espaço de 

dialogicidade (FREIRE, 2004) e formulações de soluções de problemas envolvendo 

objetivos do Projeto pela ação extensionista - o que contribuiu também para a 

própria formação acadêmica enquanto formação humana. 

 A organização por núcleos de trabalho permanece atualmente somada a 

outras atividades como a formação em estratégia coletiva de qualificação, avaliação, 

reflexão e replanejamento das atividades. 

 Em 1998, o Ministro da Educação, Paulo Renato de Souza, escolheu o último 

da lista tríplice no processo de votação da consulta à comunidade acadêmica da 

UFRJ, criada em 1985. Assumiu, com 11% de votos, o Reitor Henrique Vilhena, que 

deveria implementar as diretrizes do MEC.40 

 Como Reitor, Vilhena possuía um Plano Estratégico, relacionando seus 

principais objetivos: equilíbrio financeiro, aumento do número de dias no calendário 

escolar, investimento, criação de novas estruturas administrativas, redução do 

número de conselhos e educação continuada. 

 O Reitor nomeado conseguiu reorganizar um processo de unificação de 

vários setores acadêmicos, mas justamente em oposição à sua gestão. Uma gestão 

que iniciou com a polarização entre projetos de universidade com base na 

Autonomia Universitária (Lei nº 108/88 de 24 de setembro de 198841). As correntes 

de constituição da autonomia são básicas, a hegemônica na época foi a restrita ou 

conservadora, em que se considerava a onipotência dos poderes estatais 

constituídos e julgavam-se as autarquias de ensino como uma unidade escolar42 que 

 

                                                           
40 Diponível em: http://www.estadao.com.br/arquivo/nacional/2002/not20020321p52398.htm  Acesso 

em 28 de junho de 2012 
41 Disponível em: http://intranet.uminho.pt/Arquivo/Legislacao/AutonomiaUniversidades/L108-88.pdf 

Acesso em 2 de junho de 2012. 
42 Disponível em: 

http://www.fasubra.org.br/phocadownload/documentos/pne/fasubra_autonomia_universitaria.pdf 
Acesso em 28 de junho de 2012 
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estava sendo violentada. Iniciou um processo sucessivo de cortes de verbas, 

fazendo parte do projeto neoliberal de modernização para educação, acompanhado 

da falta de apoio do Conselho Universitário e as manifestações sociais que 

percorreram até o fim de sua gestão em 2002 (tais como ocupação da reitoria e 

greve de professores e técnicos administrativos)43. 

 Neste contexto, todas as ações extensionistas universitárias se reduziram por 

falta de fomento e pessoal. Praticamente, todos os envolvidos no Projeto Minerva 

passaram a integrar o movimento em defesa da Autonomia Universitária, como 

Conselheiro de Ensino de Graduação (CEG) e como Conselheira dos Técnicos 

Administrativos no Conselho Universitário. 

 Como Técnica Administrativa, cabe fazer um pequeno recorte e ressaltar que 

este processo histórico-discursivo passou a ser um marco, constituído com a 

apropriação de uma identidade enquanto Técnica- Administrativa em Educação 

(TAE), no qual até então não havia a menor noção do significado e sentido.  

 A identidade de Técnico Administrativo em Educação (TAE) nasceu no 

transcorrer da década de 80 pelas vias do movimento sindical em combinação ao 

pensar a Universidade. É um corte de valor ideológico quanto à concepção do 

servidor, que, no sentido de servir passa a protagonizar no elaborar, no pensar e agir 

na construção da universidade democrática e pública.  

 Em 2000, ainda no processo de intervenção na UFRJ, as poucas ações 

extensionista eram cada vez mais reduzidas, pois surgiram aspectos da 

criminalização dos territórios e violência por instrumentos de grande potencial bélico, 

que passaram a ser característica no que é entendido sob o conceito de território de 

exceção. (BUENO, 2010). Somado ao apartheid geográfico44 dentro dos territórios, 

moradores passam a sofrer também a agressão quando ultrapassam delimitações 

impostas pelos controladores do tráfico de drogas.  

 
A consolidação e legitimação de territórios de exceção na cidade significa 
uma afronta radical à liberdade coletiva/individual das pessoas que ali 
residem. Significa a condição limite para participação popular e a 

 

                                                           
43  Disponível em: http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2002/03/04/552395/reitor-vilhena-

ainda-quer-marcar-gesto-polmica-na-universidade-federal-do-rio-janeiro.html Acesso em 28 de 
junho de 2012 

 
44  Apartheid geográfico é o termo utilizado por esta pesquisa para caracterizar as limitações vividas 

na região, como a impossibilidade dos moradores fazerem o translado (ir e vir) em determinadas 
ruas no mesmo território ou mesmo usarem uma determina cor na vestimenta, como, por exemplo, 
o vermelho. 
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impossibilidade da territorialização ampliada de propostas emancipatórias e 
de gestão participativa em políticas públicas nestes espaços. (BUENO, 
2010, p.39) 
 

 É nesta realidade concreta que as atividades até então desenvolvidas com o 

CIEP Gustavo Capanema e com a Escola Municipal Levy Neves passaram a ser 

suspensas, secundarizando neste momento a formação de professores como foco 

principal do Projeto Minerva. Ainda assim, o processo metodológico específico do 

Projeto passou a ter novos contornos reflexivos no processo de apropriação e 

compreensão para iniciantes digitais, sendo que, neste momento, em um trabalho 

com funcionários da UFRJ. Esta atividade se iniciou ainda de forma embrionária e 

restrita ao setor administrativo da universidade, em especial às secretárias.  

 É importante ressaltar que a metodologia pedagógica até então construída é a 

constituída com e pelos professores das escolas públicas, sistematizadas na práxis 

(KONDER, 1992) extensionista que se estende até atualmente. Neste sentido, 

alguns elementos ainda se aprofundam na metodologia específica atual do LIpE, tais 

como os que se fomentaram a partir da experiência com as escolas. Primeiramente 

fazendo parte da construção de estratégias de ação, em que o educando possa 

superar eventual inibição, baixa estima e em alguns casos a tecnofobia aparente, 

esta última mais presente nos anos 90 e praticamente inexistente atualmente. Em 

segundo lugar, no estabelecimento do planejamento de aula como primordial para a 

utilização da informática, não se se submetendo aos programas educativos.  

 Em 2001, o projeto passou a atender trabalhadores de serviços: funcionários 

e terceirizados da UFRJ, especificamente agentes de limpeza e de segurança. Com 

perfil multisseriado do ensino regular, desde o ensino fundamental ao ensino médio, 

este tipo de curso permanece até os dias atuais, porém o horário sugerido pelos 

educandos-trabalhadores terceirizados foi a hora de almoço. Este fato traz à tona 

reflexões sobre a instituição de ensino, pois mesmo que sejam trabalhadores desta 

instituição, não conseguem negociar uma dispensa para a qualificação. 

 A experiência com estes trabalhadores permitiu redirecionar o olhar, que 

inicialmente partia dos anos anteriores da formação do professor e passou para a 

ação direta da apropriação da cultura digital (BARRETO,2009) com os educandos, 

na maioria iniciantes digitais.  
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Figura 6 - A troca de conhecimento entre os educandos como parte metodológica do LIpE na 
apropriação da cultura digital, podendo ser em computadores diferentes ou com a 
mesma máquina, dependendo do objetivo do plano de aula.  

 

Fonte: A autora, 2012 

 

Quando se iniciou este tipo de ação, ainda havia a tecnofobia aparente 

neste perfil de educando. Atualmente, o que existe é a baixa autoestima e/ou o 

fetiche (MARX, 1998) tecnológico muito enraizado.  

 A característica peculiar deste curso está na procura insistente dos 

educandos e em sempre tê-los ocupando “o laboratório” na hora do almoço, quando 

este não está ocupado para aulas regulares. Os interesses passam a ser diversos - 

a maioria deseja o acesso a serviços de informações, correio eletrônico e arquivos 

para download. 

 O fenômeno universal da cultura digital (BARRETO,2009) impõe de certa 

forma a estes trabalhadores estar em compasso com as demandas da sociedade 

contemporânea, como uma segunda língua para trocar conhecimento. Nessa 

perspectiva a lingua universalis, em latim em referência a Comenius45 (1592 – 1670) 

em Didática Magna (1633-38), de certa forma influencia a reflexão na concepção da 

língua digital universalis construída neste processo com os educandos-

                                                           

 

45  Educador do século XVII; concebe a teoria humanista e espiritualista da formação do homem 
sustenta bases das propostas pedagógicas contemporâneas, como por exemplo, o respeito ao 
estágio de desenvolvimento da criança no processo de aprendizagem, construção do conhecimento 
através da experiência, não atribuía a punição ao processo pedagógico, mas, o diálogo como meio 
mais adequado, além de defender a necessidade da interdisciplinaridade, afetividade do educador e 
de um ambiente escolar arejado, com espaço livre e ecológico. Disponível em: 
<http://www.ipv.pt/millenium/fgon%C3%A711.htm> Acesso em: 25 set 2013.  
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trabalhadores.  

 A lingua digital universalis é parte do conhecimento básico da formação 

humana, garantindo também a subsistência da própria sociedade. Esta lingua digital 

universalis possui plena atividade e dinâmica na cultura digital (BARRETO,2009) e 

de forma intuitiva seus símbolos linguísticos, em softwares com características 

amigáveis, possibilitam ao usuário navegar pelo sistema digital, não importando 

assim, o seu nível de escolaridade, seu conhecimento técnico ou fronteira territorial. 

Estes símbolos linguísticos estão expressos em equipamentos como celulares e 

headfones, fazendo parte diária e continuamente do universo cultural de diferentes 

usuários. 

 Desta forma, a lingua digital universalis firma-se na formação humana como 

parte do processo da própria condição humana. Neste sentido o que se propõe 

como reflexão crítica é identificar a lingua digital universalis como direito subjetivo do 

ensino básico, compreendendo-a também como capaz de intervir no meio social 

hegemônico. 

 É nesta reflexão crítica que se fundamenta a expertise do LIpE, ou seja na  

lingua digital universalis  em plena atividade e dinâmica pela cultura digital 

(BARRETO,2009). Esta situação permitiu ao projeto, a partir de 2006, atuar com 

alfabetização de jovens e adultos em turma do Projeto de Letramento de Jovens e 

Adultos da COPPE/CODEP-UFRJ. Este projeto, atualmente com o nome de Projeto 

de Letramento COPPE/UFRJ, é coordenado e supervisionado por Fátima Bacelar, 

pedagoga e técnica administrativa do Setor de Programação Visual da COPPE-

UFRJ. A experiência é inovadora a âmbito nacional e com sua difusão passa a ser 

reaplicável em outros Projetos de Extensão. A equipe deste projeto produziu, entre 

outros artigos acadêmicos, “A Informática na Alfabetização de Jovens e Adultos: 

entrelace inclusão digital/inclusão social”, com a seguinte clareza: 

 
[...] da mesma forma que o professor prepara seu material didático para sua 
sala de aula, pode também preparar para aula de informática, utilizando 
programas simples como um editor de texto. (REIS; SILVA; SILVA, 2010, 
p.164) 

 
É importante ressaltar que, a principio, a cultura digital (BARRETO,2009) é 

vista com limites para o não letrados. Foi precioso desconstruir preconceitos e 

bloqueios por parte não só dos educandos como dos próprios professores 

envolvidos no processo. Um dos obstáculos superados pela equipe foi o de acreditar 
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que as inúmeras informações oferecidas pela tecnologia pudessem atrapalhar os 

conhecimentos específicos do letramento. Assim, por se tratar de uma experiência 

inovadora, permitiu-se avançar através da pesquisa e observou-se que os 

educandos foram estimulados à medida que em suas respostas passaram a ser 

mais imediatas, pois, conforme se digita no teclado a letra aparece na tela e o 

estímulo visual é instantâneo. (REIS; SILVA; SILVA, 2010). 

 
Outro dado importante é que, através dos comandos com mouse, podemos 
trabalhar a coordenação motora, questões de lateralidade por meio da 
utilização adequada das setas, memorização através da rotina de 
combinações de teclas, questões relevantes no processo de alfabetização. 
(REIS; SILVA; SILVA, 2010, p.164) 

 
A produção do conhecimento efetivo criativo por parte da equipe propiciou ter 

como prerrogativa a cultura digital (BARRETO,2009) possuir uma língua intuitiva e 

por si lingua universalis. 

 Neste sentido, ao ser subsidiado pela reflexão crítica dos atores sociais 

envolvidos pela práxis (KONDER, 1992) extensionista, o LIpE cada vez mais não se 

propõe à especialização em cursos na informática, como por exemplo os referentes 

a pacotes de escritório, como editor de texto e planilha eletrônica. O LIpE utiliza-se 

dos softwares enquanto trabalho pedagógico crítico, com metodologia própria e 

específica no referencial teórico-metodológico de Paulo Freire. 

  Em 2002, com o término da gestão interventora feita pelo Governo de 

Fernando Henrique Cardoso, assumiu como reitor eleito pela consulta o Professor 

Carlos Lessa, com novas perspectivas para a universidade, permitindo articulações 

extensionista. 

 Neste cenário, com experiências acumuladas e apropriadas, permitiu-se 

utilizar a lingua digital universalis no campo do direito subjetivo do ensino básico. O 

projeto passou a atuar com crianças e jovens da Vila Residencial da Ilha do Fundão, 

o que também se mantém até os dias atuais.  

 Estas experiências acumuladas são apropriadas em situações problemas que 

transcorreram durante seu processo com espaço de dialogicidade (FREIRE, 2004), 

permitindo assim análises, reconceituações e replanejamentos do até então Projeto 

Minerva. Em uma ação propositiva e coletiva, o Projeto passou a se denominar 

Laboratório de Informática para a Educação – LIpE, englobando o Projeto Minerva e 

as demais atividades. (Anexo 8) 
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 Ao se permitir utilizar a lingua digital universalis no campo do direito subjetivo 

do ensino básico, a metodologia do LIpE amadureceu no sentido do trabalho 

pedagógico crítico nas múltiplas abordagens, por serem singulares e com múltiplos 

significados. O amadurecimento metodológico elevou-se em 2012, ano em que as 

próprias crianças de 12 a 14 anos solicitaram cursos de “fazer jogos” e de “mecânica 

de computador”. Assim, passamos a realizar oficinas de programação de jogos e 

manutenção de microcomputadores, concebidas em conceitos técnicos básicos: a 

oficina de programação como suporte no ensino de matemática e a de manutenção 

de computadores como suporte em ciências no que compete ao funcionamento do 

corpo humano. 

 Os objetivos específicos do LIpE para a comunidade eram: incentivar 

iniciantes digitais de acordo com a sua realidade e estimular e promover a educação 

continuada dos educadores populares em Informática Educacional. É importante 

ressaltar que ainda não havia o “laboratório” comunitário, que foi construído no 

decorrer do processo. Até então, as atividades eram somente no LIpE, localizado no 

Departamento de Eletrônica e Computação da Escola Politécnica, em uma 

localização aproximada de 2km de distância da comunidade da Vila Residencial. 

Com a política de investimentos na tecnologia das escolas públicas, passou 

a diminuir, aos poucos, a tarefa do LIpE de colocar computadores nas escolas, 

possibilitando, assim, o investimento em “laboratórios” comunitários. A formação 

continuada do LIpE para professores permanece, mesmo com a inserção de 

profissionais em informática educacional na rede de ensino. Neste processo, o 

projeto de informática para educação passa a fundamentar metodologia própria de 

ensino-aprendizagem de informática educativa através do planejamento 

participativo. 

 Em 2003, aconteceu o retorno de interlocução com a Escola Municipal 

Tenente Antônio João, localizada na Ilha da Cidade Universitária (lembrando que o 

primeiro momento foi em 1994, conforme visto anteriormente, enquanto Projeto-

piloto Minerva). Neste novo contato, a resposta da direção da escola não foi nada 

favorável, alegando não haver necessidade, por já existir diversos projetos de 

extensão universitária naquela Escola.  

 

 É necessário aqui ressaltar alguns aspectos que são importantes no processo 

histórico-discursivo (BARRETO, 2009). Primeiramente, por haver a desconstrução 

da lógica da educação tradicional com subsídios tecnocratas do gestor na década de 
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90 e, naquele momento, a escola apresentava-se em dinâmica processual à 

conjuntura política. Significa dizer que não havia uma ação premeditada por parte da 

gestora escolar, mas elementos da conjuntura se faziam necessários. A lógica do 

estado mínimo neoliberal também atingiu as escolas do município, com redução de 

verbas para educação, acompanhada por políticas públicas em direção ao 

crescimento da atividade econômica através da reciclagem (LOUREIRO, 2002). As 

alternativas dos gestores escolares passaram a ser as mais diversas, enquanto  

isso, a Escola Municipal Tenente Antônio João entrou no Programa Permanente da 

Lata de Alumínio da empresa Reynolds Latas no Projeto Escola, conforme já 

relatado no início deste capítulo. Estabeleceu-se também, entre outras ações, 

vínculo com os programas de extensão universitária que migraram dos projetos de 

extensão, a partir do ano 2000, que atuavam nos territórios de exceção (BUENO, 

2010).  

 A escola possuía características peculiares. Seu público-alvo era formado na 

maioria por moradores de territórios de exceção (BUENO, 2010) em torno do 

Campus Universitário e eram geralmente do complexo da Maré e da Vila Residencial 

da Ilha do Fundão. Isto permitia, de certa forma, a continuação de alguns projetos de 

extensão, bem como, também representava um choque de realidade para a prática 

pedagógica dos estudantes de licenciatura da UFRJ.  

 Quanto a esta última característica, a Escola Municipal Tenente Antônio João 

foi importante por ter localização estratégica e viabilizar as ações, já que permitia o 

translado rápido dos graduandos, o que facilitava bastante, pois a carga horária do 

processo curricular da graduação é muito extensa e não são incluídas as ações 

extensionista como crédito na grade acadêmica da maioria dos cursos. Somente em 

2008, a militância extensionista conseguiu na Escola Politécnica uma disciplina com 

reconhecimento acadêmico, a princípio reconhecido somente para graduandos da 

Engenharia de Produção e Engenharia Eletrônica e Computação. 

 Vale ressaltar que em 2002, com a gestão de Carlos Lessa (Julho de 2002 a 

março de 2003) na reitoria da UFRJ, a Extensão Universitária ganhou um novo 

impulso com o aumento de número de bolsas, mantida nas gestões seguintes de 

Sergio Fracalanzza (março de 2003 a junho de 2003) e de Aluísio Teixeira (julho de 

2003 a junho de 2011). Este último, em dois mandatos com Laura Tavares Soares, 

que foi designada Pró-Reitora de Extensão.  

 
 Com a atuação de Laura Tavares Soares, doutora em economia do setor 
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público e pesquisadora de Políticas Públicas da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, a Extensão passou, além de potencializar as ações que até então 

permaneciam sem incentivo, a expandir ações ou projetos interdisciplinares e a 

fomentar a construção de novas políticas públicas, consolidando-se o Congresso de 

Extensão Universitária da UFRJ como parte do plano de trabalho acadêmico. 

Paralelo a isso, surgiu uma política de incentivo do Ministério da Educação - MEC - 

no governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A extensão universitária ganhou 

peso político cosolidado e a periodicidade anual do Congresso de Extensão. 

 A necessidade de ações desenvolvidas em reciprocidade com outros atores 

sociais atraiu a integração com o Projeto UFRJMAR e a ação na Vila Residencial da 

Ilha do Fundão, inicialmente com o objetivo de propagar as reflexões sobre a 

informática educativa nas escolas e em territórios de exceção (BUENO, 2010). 

Visava-se, primeiramente, a formulação de material didático e a reflexão sobre a 

prática pedagógica em relação ao uso da informática bem como o reforço escolar 

para o ensino fundamental. 

Neste contexto, o Departamento de Eletrônica e Computação incluiu uma 

nova disciplina no processo curricular: “Disciplinas Complementares de Escolha 

Restrita”, da área de humanidades (EEI625 – Gestão de Projetos Solidários). 

Aprovada como disciplina, pertence ao curso de Engenharia de Produção e estende-

se à grade curricular do curso de Eletrônica, estando aberta para alunos de todos os 

cursos da Politécnica, assim como para alunos de outras unidades acadêmicas da 

UFRJ.  

A implementação desta disciplina no processo curricular faz parte da 

estratégia de valorização das ações extensionista. Assim, os educandos inscritos 

estudarão a gerência de projetos, com ênfase para projetos solidários. Como parte 

prática, terão de escolher um projeto de extensão da UFRJ,ou externo, para analisar 

e propor uma melhor forma de gestão.  

Em 2006, o LIpE começou a desenvolver um trabalho de qualificação 

profissional no Centro de Aprendizagem e Desenvolvimento Técnico e Social – 

CADTS, em São João de Meriti/RJ. Em 1985, o CADTS, iniciou o programa de 

formação social, técnica e política para jovens e adultos trabalhadores nos ramos da 

Mecânica Industrial, da Eletricidade, da Eletrônica e da Informática. 
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Figura 7- CADTS-Centro Aprendizagem e Desenvolvimento Técnico Social – Rua Antônio 
Hermont, 107 - São João de Meriti em São Mateus. 

 

Fonte: Acervo do LIpE 

 

Em 2004, Núcleo de Solidariedade Técnica - SOLTEC46 iniciou um trabalho 

com o CADTS, através de estudos realizados pelos educandos de graduação da 

Escola Politécnica, na disciplina Gestão de Projetos Solidários. A partir desse 

trabalho, realizaram-se os primeiros passos para a constituição de uma parceria das 

atividades de extensão da UFRJ com o CADTS, que engloba a participação do LIpE 

nos cursos de formação profissional e iniciação digital, para jovens pertencentes a 

São João de Meriti e adjacências. 

 

 

 

                                                           
46   O SOLTEC é fundado em 13 de março de 2003, a partir da mobilização de estudantes da Escola 

Politécnica da UFRJ envolvidos em projetos de promoção de direitos sociais. Possui como objetivo 
apoiar e desenvolver projetos sociais e solidários por meio de metodologia participativa no campo 
da Tecnologia Social e Economia Solidária, com o intuito do fortalecimento das ações locais e 
regionais no estado do Rio de Janeiro. Disponível em: http://www.soltec.ufrj.br/index.php/soltec> 
Acesso em: 12 de maio de 2012. 
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              Figura 8 - Espaço físico interno das aulas de eletricidade.  

 

Fonte: Acervo do LIpE 

 

 

 As atividades que foram desenvolvidas no projeto são inseridas nas 

atividades de ensino/pesquisa/extensão do Departamento de Eletrônica e 

Computação, do Departamento de Elétrica da Escola Politécnica, objetivando a 

formação ampla dos educandos de graduação da Escola Politécnica e dos 

educandos de escolas de regiões desapropriadas economicamente. Essas 

atividades foram elaboradas a partir dos pressupostos teórico-metodológico da 

educação pelo trabalho nos curso de formação profissional do CADTS em 

eletrotécnica e informática. Neste caso, o LIpE integrou a proposta do CADTS, como 

suporte nos cursos em que os graduandos atuavam tanto na atividade da cultura 

digital (BARRETO,2009) quanto na qualificação em Eletrotécnica. 
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Figura 9- Orientação pedagógica na formação dos graduandos para atividade de formação 
de qualificação em Eletrotécnica. 

 

Fonte: Acervo do LIpE 

 

 Este subprojeto do LIpE possuía como objetivos específicos: participar com o 

CADTS na formação de trabalhadores e iniciantes digitais na modalidade de ensino de 

jovens e adultos da Baixada Fluminense; ampliar o uso da Informática Educacional em 

escolas públicas do município; promover os educadores iniciantes digitais da rede 

pública de ensino e dar suporte aos mesmos em suas atividades em laboratório de 

informática.  

 O público beneficiado pelo projeto incluía os educandos de graduação da 

Escola Politécnica e de outras unidades da UFRJ, os educadores e os educandos 

de escolas públicas, crianças, jovens e adultos de territórios de exceção (BUENO, 

2010), estagiários de escolas técnicas integrantes da FAETEC e educandos de 

pedagogia/licenciatura em estágio curricular em escolas públicas interessadas em 

participar. 

 Com esta proposta, o LIpE se integrou ao Programa SOLTEC, e buscou uma 

sinergia com todos os integrantes. Participou também de outros programas, 

buscando os mesmos objetivos em todos.  

 Neste sentido, o LIpE elevou a consciência sobre a própria capacidade de 

produção de tecnologia voltada para um desenvolvimento socialmente justo, 

apropriando-se da tecnologia social em exercício e da prática-teórica-reflexiva da 

metodologia participativa. Assim, permitiu-se ampliar em diversas ações em outros 

setores da universidade em que possa haver a construção e aplicação do 
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conhecimento da ciência e tecnologia, com pares com a mesma identidade 

ideológica. O LIpE passou a estreitar relações com outros programas extensionista, 

com a perspectiva de fortalecer a Extensão Universitária no CT em âmbito também 

institucional, o que permitiu a criação do Núcleo Interdisciplinar de Desenvolvimento 

Social (NIDES), como órgão suplementar do CT orientado para a extensão 

universitária, 

 Em 2006, os projetos tomaram proporções dentro do  Programa Institucional 

de Bolsas de Extensão (PIBEX). O LIpE estava inserido nos seguintes Programas: 

UFRJMAR, Inclusão Social da Vila Residencial da UFRJ e SOLTEC. 

 

 

Gráfico 1- Gráfico representando a relação do LIpE com os Programas de Extensão. 

 

Fonte: A autora, 2013 

 

 No Programa UFRJMAR, o LIpE possuía atuação na qualificação de 

professores (Anexo 9). Esta ação extensionista possibilita problematizar o processo 

curricular na rede pública dos municípios litorâneos de Macaé, Cabo Frio e Arraial do 

Cabo. Seguem imagens do trabalho inicial da Escola Municipal Edson Duarte: 
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Figura 10 - Professor Antônio Claúdio em apresentação inicial de proposta de trabalho na 
Escola Municipal do Edson Duarte.  

 

Fonte: A autora, 2013 

 

 

Figura 11- Professora da Escola Municipal Edson Duarte a apresentando o seu 
planejamento de aula com recurso da “inclusão digital”.  

 

Fonte: A autora, 2013 

 

 Nesta experiência no Programa UFRJMAR, o LIpE agregava valor em dois 

aspectos. O primeiro, quando se desdobrava na definição de Políticas Públicas. 

Neste caso, a Secretaria Municipal de Educação (SEME) da Cidade de Cabo Frio 

teve destaque no período de 2006 a 2007. Num primeiro momento possibilitava a 

formação continuada para professores, com a intenção de estimular o uso da 
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Tecnologia da Comunicação e Informação (TIC) no planejamento de material 

didático para 35 professores; num segundo momento, expandia para as demais 

escolas do município em parceria com o Ministério da Educação e do Desporto 

(MEC) através do Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) e da 

criação do Núcleo de Tecnologia Educacional Municipal (NTM). (JULLIAN, 2013, 

p.66). 

 
Figura 12 - Professor Ricardo Jullian coordenando atividade de formação na Escola 

Municipal Edson Duarte - uma das primeiras escolas atendida.  

s  

Fonte: A autora, 2013 

 

 Esta trajetória da experiência dos professores de Cabo Frio acontece em 

2013, pela produção de material de produção científica utilizado em Mestrado 

realizado por um dos integrantes do LIpE, Ricardo Jullian, que subsidia algumas 

análise aqui propostas. 

 O apoio da superestrutura reforça a tese da necessidade de parceria na 

implementação de Política Pública no que proporciona a Cultura digital 

(BARRETO,2009), mesmo que haja disputas de projeto de sociedade. O fato é que 

esta pesquisa não nega, mas ainda aponta a necessidade de repensar e se 

autossuperar em perspectivas da educação emancipatória e crítica.  

 O segundo aspecto trata-se da experiência com professores das Escolas 

litorâneas que proporcionaram ao LIpE o fomento à metodologia participativa dentro 

do planejamento pedagógico. Isto permite centrar no que compõe a educação 
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emancipatória crítica, ou seja, na construção criativa e transformadora do 

conhecimento pela própria trajetória de vida dos professores. Trata-se de um 

processo de significados, que permite questionar a organização do saber no 

processo curricular e na prática pedagógica. Neste caso, a formação de professores 

feita pela própria prática pedagógica propõe, além das discussões que envolvem a 

cultura digital (BARRETO,2009), o planejamento em duplas e em áreas do 

conhecimento diferentes (JULLIAN, 2013). (Anexo 10) 

Este planejamento colaborativo com os demais professores é analisado a 

partir da prática pedagógica em turmas de aula regular. Esta análise acontece com a 

avaliação coletiva a partir da dialogicidade (FREIRE, 2004), que permite rever os 

objetivos, estratégias e a própria metodologia pedagógica através da realidade 

concreta em sala de aula. O espaço coletivo permite que a metodologia participativa 

do LIpE aprimore-se em harmonia na relação entre a prática-teoria-pratica-reflexão 

em uma única unidade fundamentada na comunicação em Paulo Freire. 

 

Não há, portanto, na teoria dialógica da ação, um sujeito que domina pela 
conquista e um objeto dominado. Em lugar disto, há sujeitos que se 
encontram para a pronúncia do mundo, para a sua transformação. [...] A co-
laboração, como característica da ação dialógica, que não pode dar-se a 
não ser entre sujeitos, ainda que tenham níveis distintos de função [...]. O 
diálogo, que é sempre comunicação, funda a co-laboração. (FREIRE, 2004, 
p.166). 
 

O planejamento colaborativo passou a ganhar uma maior dinâmica a partir de 

outra realidade concreta, proporcionada pelo Programa de Inclusão Social da Vila 

Residencial da UFRJ. No caso, o LIpE tinha atuação na iniciação digital para 

crianças, jovens e adultos, em ações interdisciplinares como meio ambiente, 

questões de saúde para idosos, reforço escolar em língua portuguesa, reforço 

escolar em matemática, jornal comunitário com jovens e alfabetização de jovens e 

adultos (Anexo 11). Cada ação extensionista do LIpE é apresentada no Congresso 

de Extensão da UFRJ a cada ano pelos integrantes do LIpE. 

 No Programa SOLTEC, o LIpE atuava na qualificação Profissional no CADTS 

em São João de Meriti, com utilização de simuladores de circuitos. (Figura 15). 
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Figura 13- Arquivo CADTS Imagem 5 Simulador disponibilização gratuita pela University of 
Colorado Boulder, Kit de Construção de Circuito (AC+DC), versão 3.20 

 

Fonte: http://phet.colorado.edu/pt_BR/simulations/category/physics/electricity-magnets-and-circuits 

 

 Em 2006, o LIpE criou "o laboratório" de Informática Jair Duarte, localizado na 

Vila Residencial da Ilha do Fundão, utilizando computadores montados pela equipe 

de manutenção com base no processo de reciclagem/reuso de materiais 

provenientes de doações. 

 

Figura 14 - Atividade no Laboratório Comunitário Jair Duarde na AMAVILA.  

 

Fonte: Acervo do LIpE 

 

 Em 2006, a FINEP lançou o edital do PROMOVE, objetivando reforçar a 

 
 

http://phet.colorado.edu/pt_BR/simulations/category/physics/electricity-magnets-and-circuits
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formação dos educandos do ensino médio através de uma interação da universidade 

com escolas de ensino médio. O LIpE, junto com o Espaço Miguel de Simoni da 

COPPE-UFRJ, apresentou proposta, aprovada pela FINEP, com recursos 

disponibilizados para a compra de equipamentos em 2008. Apesar do PROMOVE se 

referir ao ensino médio, para dar continuidade ao trabalho já realizado no CADTS, o 

LIpE optou por dar preferência às escolas técnicas do Rio de Janeiro. Mudou 

apenas o espaço de educação não formal para o espaço de educação formal. 

 O trabalho do LIpE para o PROMOVE começou em 2008 em duas frentes: 

uma foi a preparação dos “laboratórios” para os educandos das escolas técnicas, 

utilizando-se para isso os recursos disponibilizados pela FINEP, e outra foi planejar e 

iniciar o trabalho com escolas de ensino médio técnico ou não. 

 O foco do projeto era apoiar a qualificação dos professores de escolas 

técnicas do Rio de Janeiro para o uso da informática educativa nas áreas de 

Biologia, Química, Física, Matemática e Informática. Em 2010, este trabalho foi 

apresentado pelo LIpE no 7º Congresso de Extensão da UFRJ e premiado pela 

FUJB (Anexo 12). 

 Em função de algumas dificuldades de disponibilidades de algumas escolas, 

como no caso da Escola Técnica Estadual Ferreira Viana, o LIpE direcionou esta 

atividade no Colégio Graham Bell, na modalidade de ensino médio técnico. 

 

Figura 15 - Aula de matemática com o recurso de um simulador gráfico de funções.  

 

Fonte: A autora, 2010 

 

 A articulação da experiência acumulada e a nova proporcionada pelo projeto 
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político pedagógico do Colégio trouxeram reflexões criticas sobre o tema de 

educação emancipatória e a relação com o fetiche (MARX, 1998) tecnológico, em 

um campo fértil de possibilidades de intervenções de uma práxis social (ADORNO, 

1995). Possui assim o planejamento integrado entre outras estratégias e a intensa 

relação professor e educando, relação esta de afetividade construída que 

contribuem para atribuir a cultura digital (BARRETO,2009) como ferramenta 

pedagógica, concomitantemente feita por escolhas de programas que passam a ser 

mais adequados para o processo curricular ou por resolver até problemas logísticos. 

 

Figura 16 – Apresentação de trabalho de educandos em aula de química, com utilização da 
apresentação eletrônica e recurso do simulador.  

 
Fonte: A autora, 2010 

 

A experiência proporcionou novas formulações de questões 

problematizadoras em temas transversais à especificidade da cultura digital 

(BARRETO,2009). 

 Um aspecto peculiar e fundamental é o fato do Colégio possibilitar 

acompanhar o processo curricular em uma carga horária maior, desde a prática 

docente em sala de aula quanto em reunião pedagógica, permitindo assim o 

monitoramento, avaliação e replanejamento.  

 O trabalho no Colégio continua a ser desenvolvido atualmente, o que 
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possibilita também identificar, observar e compreender duas questões: a primeira, 

referente ao conhecimento como sendo constituído pelo percurso da formação e da 

sociabilidade humana, permitido pelo processo de construção coletiva de 

planejamento, que é feito pelas trocas de experiências proporcionadas pelo espaço 

das reuniões pedagógicas, em sua maioria com formulações problematizadoras que 

utilizam a cultura digital (BARRETO,2009) como parte da nova leitura de mundo. Isto 

possibilita adquirir forma e significado à medida que se constroem transformações 

dentro da prática pedagógica (SACRISTÁN, 2000, p.9), ressaltando que estas 

mudanças não se dão ao mesmo tempo e nem são uniformes por parte dos 

professores. 

 A segunda questão refere-se ao quanto o tema da identidade ou da 

subjetividade (SILVA, 2011, p.15) podem ser cruciais nas escolhas e decisões 

construídas pela coordenação pedagógica e por parte dos professores. Em alguns 

momentos a identidade ou a subjetividade passam a serem expressões feitas pelo 

silêncio, que não significa que seja unanimidade, mas mostra o quanto passa a ser 

uma expressão da exaustiva repetição feita em diversas formas de um determinado 

tema em detrimento de outro, que pode também passar a ser uma verdade coletiva 

ou pelo menos não questionada, tanto no processo curricular quanto no 

administrativo.  

 Neste sentido, não é possível identificar um pertencimento por parte dos 

professores e nem o empoderamento47 da totalidade do processo curricular que seja 

além da cultura digital (BARRETO,2009), mas um pertencimento fundamentado no 

comportamento reflexivo e crítico, em atitudes que se voltam à transformação social 

efetiva sobre a realidade. 

 Desta forma, entende-se uma realidade que submete restrições materiais 

essenciais que desvaloriza o trabalho e a dignidade das relações humanas, com 

implementação de políticas públicas paternalistas e criminalizadas, adotando a 

violência como forma de conter as diferenças e reafirmando condições singulares e 

restritas - uma realidade que possui elementos centrais como mecanismos de 

reprodução social centralizada no capital como relação social dominante. 

 

                                                           
47  Conceito utilizado a partir de Paulo Freire. Trata-se da realização do próprio sujeito em mudança e 

ação, que o levam a evoluir e se fortalecer. Difere do sentido da palavra inglesa Empowerment,que 
significa dar poder. Poderá ser visto na bibliografia de Paulo Freire em Pedagogia da Esperança: 
um reencontro com a pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1992. Disponível em: 
http://siteantigo.paulofreire.org/pub/Crpf/CrpfAcervo000120/Paulo_Freire_e_o_conceito_de_empod
eramento (FREIRE, 2004).pdf Acesso em: 15 de outubro de 2013 
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 Por mais que o trabalho do Colégio Graham Bell seja emancipatório no que 

tange as práticas pedagógicas e no plano do planejamento integrado, não consegue 

avançar enquanto projeto de emancipação humana, pois durante e depois, o 

trabalho pedagógico é reificado em diversas vezes e capitalizado pelas relações de 

poder dentro da lógica do mercado do sistema capitalista. Sua busca incessante por 

patrocinador e uma instabilidade financeira impõem soluções que não permitem que 

se desenvolva uma educação emancipatória de resistência ou fomentadora de 

comportamento crítico reflexivo de uma práxis social (ADORNO, 1995). 

 Em 2007, o trabalho do LIpE na Vila Residencial do Fundão, partiu de três 

grandes linhas:  

1- Formação de educadores populares da própria comunidade, o que 

possibilitou a sustentabilidade do “laboratório" comunitário, equipado com doações 

de parceiros do LIpE.  A sustentabilidade refere-se a recursos humanos para novos 

cursos e também para manter aberto o "laboratório" aos moradores o maior período 

de tempo possível. A formação destes educadores fez parte do processo de 

construção na perspectiva da metodologia participativa utilizada pelo LIpE. A 

formação abrange as áreas de utilização de programas, manutenção de máquinas e 

de redes de computadores. 

2- Qualificação de educadores que atuavam em projetos na Vila Residencial 

para utilizar a informática como ferramenta de apoio ao processo educacional de 

seus educandos, ampliando o trabalho já desenvolvido com a Educação Ambiental e 

a Oficina do Olhar (Lab.Lata) e iniciando parcerias para a modalidade de ensino de 

Alfabetização de Jovens e Adultos e a Oficina de Instalação Elétrica Residencial 

para Mulheres, em conjunto com a AMAVILA.  

3- Apoio a cursos para geração de trabalho e renda e de qualificação para o 

trabalho. Esta demanda foi apontada pela comunidade através do diagnóstico feito 

por todos os Projetos do Programa de Inclusão Social da Vila Residencial, no início 

de 2006. 

Paralelamente aos projetos descritos anteriormente, abriu-se mais uma 

frente com a Pró-Reitoria de Pessoal, PR-4, da UFRJ, através do setor CODEP, com 

cursos reconhecidos pelo Regime Único de Carreira da União para funcionários e 

aberto para trabalhadores terceirizados da UFRJ. 

 

O objetivo geral era a iniciação digital para estes trabalhadores que são 

analfabetos, em letramento ou possuem até o ensino médio incompleto e que, 

 



111 

devido ao nível de escolaridade, não são atendidos por outros órgãos da 

universidade. 

Este fato levou o LIpE a desenvolver uma metodologia própria, que possui 

como referencial a dialogicidade  (FREIRE, 2004) de Paulo Freire: é a partir da 

realidade do educando-trabalhador que são formuladas as questões para uso nas 

aulas de iniciantes digitais. A procura cada vez maior de trabalhadores pela iniciação 

digital aponta a necessidade objetiva desta classe. 

 Em 2008, a Escola Politécnica aprovou um Requisito Curricular 

Complementar (RCC) no curso de Engenharia Eletroeletrônica e Computação, para 

os graduandos participantes de projetos de extensão oficiais da UFRJ48, significando 

um avanço para o reconhecimento e a valorização acadêmica das ações 

extensionista. Por outro aspecto, o RCC proporcionou sentido na apropriação do 

saber. Esta experiência foi apresentada em contexto do currículo através da 

extensão (Anexo 13), no Congresso de Extensão realizado em 2009. 

Neste mesmo ano, o LIpE passou também a atuar no Programa de Inclusão 

Social da Vila Residencial, nos Centros Comunitários de Defesa da Cidadania dos 

Centros de Referência da Juventude, nos territórios de exceção (BUENO, 2010) de 

Jacarezinho, Vila Paciência, Maré e Vila Residencial da Ilha do Fundão. Nessas 

duas últimas, o LIpE já possuía trabalhos realizados anteriormente, nas escolas ou 

no centro comunitário. O Programa de Inclusão Social atuou no período de 2008 a 

2009. 

O Programa de Inclusão Social da Vila Residencial da Ilha do Fundão, 

incorporado ao projeto dos Centros Comunitários de Defesa da Cidadania e Centros 

de Referencia da Juventude, foi fruto de articulação e negociações da Associação de 

Moradores da Vila Residencial (desde a diretoria de 2004) com a Pró-Reitoria de 

Extensão da UFRJ.  

Na época, a atuação do LIpE era na Vila Residencial da Ilha do Fundão, 

Jacarezinho, Maré, Chapéu Mangueira, Cidade de Deus e Vila Paciência. 

A UFRJ possui como princípio a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

 

                                                           
48  No segundo semestre de 2008, 10 educandos ligados a este projeto e a outros projetos de 

extensão do LIpE realizaram esse RCC, discutindo, na forma de seminários, as bases teóricas das 
atividades realizadas por eles: extensão universitária, informática educativa e pesquisa participante. 
Esta atividade é importante para desenvolver uma visão crítica dos bolsistas sobre suas atividades 
extensionista. 
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extensão. Com essas premissas, o Programa possui como estratégia, o fomento de 

políticas através da interdisciplinaridade e a transversalidade entre as áreas 

envolvidas, tais como: Urbanismo e Meio Ambiente; Saúde; Direitos Humanos; 

Educação; Cultura; Comunicação; Tecnologia e Produção; Trabalho e Renda.  

Neste contexto, como subprojeto, o LIpE visou proporcionar a iniciação digital 

na modalidade de crianças, jovens e adultos, através de uma metodologia 

pedagógica que utiliza como referencial teórico-metodológico o pensamento de 

Paulo Freire. Neste sentido, a partir da realidade do educando, são formuladas 

questões para uso nas aulas de iniciantes digitais, tais como receitas populares, 

problema de transporte público e inundação, entre outros temas que possibilitam 

utilizar a cultura digital (BARRETO,2009) como meio de comunicação e aprendizado. 

Apesar das diversas ações, o LIpE ainda se mantém prioritariamente na 

qualificação de professores, tendo sempre a utilização do recurso computacional 

como estratégia auxiliar no ensino formal e não formal, na práxis (KONDER, 1992) 

pedagógica, com reutilização de computadores, que na maioria são doados para 

qualificação de pessoal na manutenção. 

Em 2009, foi renovado o Convênio no Programa de Inclusão Social do Estado 

do Rio de Janeiro nos territórios de exceção (BUENO, 2010). Paralelamente ao 

processo, o LIpE potencializou o trabalho com a CODEP/PR4,  expandido através do 

Projeto de Educadores em Informática Educativa.  

A conclusão do curso, com a Introdução e Planejamento (FASE I), com 10h e 

Acompanhamento e Replanejamento (FASE II), com 50 h, obteve a formação de 12 

educadores com a metodologia participativa de formulação, planejamento, avaliação 

e desenvolvimento de material didático, permitindo alcançar a FASE III do Projeto de 

Educadores: Prática de Ensino com supervisão, com 50 h. Significa dizer que se 

permitiu expandir o número de turmas de trabalhadores em outras unidades da 

UFRJ. 
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Figura 17- Aula inicial de apresentação de proposta de trabalho entre as duas turmas em 
Cultura digital (BARRETO,2009), formação de educadores populares e de 
trabalhadores-educando.  

 

Fonte: Acervo do LIpE. 

 

Em 2010, o Programa de Inclusão Social do Estado do Rio de Janeiro 

manteve os subprojetos de assistência à saúde e suspendeu os voltados para 

educação. Assim o LIpE não permaneceu neste programa, mantendo somente as 

outras ações já existentes anteriormente.  
 No Projeto para Educadores em Informática Educativa, pode-se ressaltar a 

produção de material didático próprio e específico para o educador e para o 

educando com a metodologia participativa. É elaborada, para isso, uma série de 

atividades em desafios com grau de dificuldade crescente, em que o educador tem 

possibilidade de intervenção. Após cada atividade realizada, o educando escreve 

uma reflexão que faz parte do respaldo teórico-prático para a atividade seguinte, o 

que possibilita amarrar os conceitos. 

As reflexões abordam vários aspectos, entre eles: técnico (visando que 

sistematizem a forma como realizam a tarefa e suas aplicações); por função do local 

de trabalho (visando que se discuta sobre o tema abordado na tarefa) e o de 

ampliação de conhecimento e visão de mundo. O processo também abrange a 

questão da postura ética em relação à utilização da informática. 

É importante ressaltar que a reflexão é de autoria dos educandos, que são 

autores de sua própria trajetória, não havendo um gabarito pré-estabelecido para 

sua resposta. Neste sentido o educador é o responsável por propiciar as condições 
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necessárias de apropriação do conhecimento por parte deste aluno. Ambos são 

coautores, possibilitando que o material didático esteja sempre de acordo com a 

realidade da turma. 

Em 2011, o LIpE, dentro do Programa do Núcleo de Solidariedade Técnica 

SOLTEC/UFRJ, passou a fazer parte do Programa de Extensão do Ministério de 

Educação. Neste mesmo ano, foi estabelecido também, como campo de pesquisa, o 

Curso de Extensão de Informática para Educação para os alunos da Faculdade de 

Letras. A proposta era apresentar alguns conceitos básicos sobre informática para 

educação e o planejamento participativo, para adiante planejar, implementar e 

avaliar atividades que utilizassem a informática como ferramenta para educação. A 

partir desta experiência, o curso propiciou uma análise crítica da apropriação de 

novas tecnologias, prioritariamente a informática, visando potencializar o processo 

de ensino aprendizagem.  

 

 

Figura 18 – Professor Ricardo Jullian em atividade de formação com interlocução individual 
sobre o planejamento de aula.  

  

Fonte: Acervo do LIpE 
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Figura 19 - Durante a formação a roda de experiências para avaliação das atividades e o 
replanejamento de aula.  

  

Fonte: Acervo do LIpE 

 

Para concluir este capítulo que possibilita rever os momentos e elaborá-los a 

fim de sistematizar a metodologia do LIpE, configuram-se seis premissas 

fundamentais e simultâneas que foram constituindo-se ao logo do processo e que 

passam a ter uma concretude maior enquanto pressuposto teórico-metodológico. 

 A primeira premissa parte do fato do LIPE buscar uma forma de produzir 

tecnologia voltada para um desenvolvimento socialmente justo e ambientalmente 

melhor, apropriando-se da tecnologia social em exercício da prática-teórica-reflexiva 

da metodologia participativa com outros atores sociais, em diversas ações, em que 

possui a aplicação do conhecimento que alimenta a ciência e tecnologia, com 

conhecimento técnico-científico.  

 

Figura 20- Artefato eletrônico com material reciclado com objetivo de ser fácil reprodução e 
replicável a realidade das escolas.  

 

Fonte: Acervo do LIpE 
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Figura 21- A utilização do artefato eletrônico com interface com ROBOLOGO.  

 
Fonte: Acervo do LIpE 

 

A segunda premissa compreende a informática como uma ferramenta para 

educação, não se propondo assim a oferecer atividade de formação em cursos 

especializados em algum software. Neste sentido, pesquisa, avalia e produz 

softwares e hardwares fundamentados na metodologia participativa, que atribui na 

pesquisa de campo a integração de outros saberes, no formal e no informal.  

 

Figura 22- Software LIpE – Frase: pesquisado, produzido e avaliado a partir da metodologia 
participativa, para o público-alvo de letramento com jovens e adultos. 

 
Fonte: Acervo do LIpE 

 

A terceira premissa considera a cultura digital (BARRETO,2009) como ferramenta de 

resoluções de problemas do cotidiano, no qual a escolha do programa mais 

adequado faz a diferença para resolver uma questão problematizadora, entendendo 

que não é o recurso do software ou de hardwares que possam determinar o que 

fazer ou mesmo ser um impedimento do fazer ou o seu limitador.  A questão passa a 
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ser como fazê-lo e neste aspecto passa a ser qualificada a cultura digital 

(BARRETO,2009) como mais um recurso indispensável à construção de 

conhecimento criativo, com possibilidades transformadoras. 

 

Figura 23- Foto de atividade de aula com computador reaproveitado. 

 

Fonte: Acervo do LIpE 

 

 A quarta premissa envolve a formulações de questões problematizadoras em 

temas transversais à especificidade da cultura digital (BARRETO,2009). Isto conduz 

a analisar a realidade em sua totalidade (KONDER,1995), em que o educando se 

apropria das ferramentas da cultura digital (BARRETO,2009), fundamentalmente 

com a dialogicidade (FREIRE, 2004), que adquire forma e significado à medida que 

o educando é pertencente ao  processo curricular. 

 

Figura 24- Atividade com a turma de trabalhadores e as educandas trocam de conhecimento 
aprendido.  

  

Fonte: A autora, 2011 

 

 A quinta premissa consiste fundamentalmente na qualificação e formação 
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continuada pelo planejamento participativo, entendendo-o como provocativo de 

cortes epistemológicos da racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937)  

(HORKHEIMER, 1937)  da formação humana. Compreendendo o planejamento 

participativo como também espaço de produção de conhecimento construído pela 

coletividade em suas experiências estéticas que ganhará sentido e significado na 

medida em que responda as questões da realidade concreta, que se constitui 

através da maneira de pensar, sentir e agir. 

 

Figura 25- Curso de Extensão de “inclusão digital” para formação de professores para 
graduandos da Faculdade de Letras. Um dos educandos apresenta proposta de 
trabalho pedagógico para sugestões de colegas de sala. 

 

Fonte: Acervo do LIpE 

 

A Sexta premissa compreende o quanto é fundamental organizar o saber no 

processo curricular do ensino-aprendizagem como estratégia de produção de 

conhecimento e da práxis social (ADORNO, 1995), sendo assim feita a partir do 

processo teórico-metodológico participativo. Neste sentido, possibilita também 

viabilizar resistências curriculares à hegemonia da racionalidade instrumental 

(HORKHEIMER, 1937), permitindo questionar a prática pedagógica, tanto na 

formação de saberes especializado, como na engenharia, quanto na formação de 

professores. Fundamenta assim, a necessidade da reforma curricular dos cursos de 

engenharia que seja condizente ao desenvolvimento socialmente justo e ambiental. 
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Figura 26- Defesa de Projeto Final de graduando de Engenharia sobre Software pesquisado, 
desenvolvido e avaliado pela metodologia participativa durante sua formação pela 
práxis extensionista do LIpE. O Software LIpE-Gene é para uso da educação no 
ensino médio na área da genética. 

 

Fonte: A autora, 2010 

 

 O próximo capítulo objetiva confrontar o processo histórico-discursio 

supracitado e subsidiado pelos pressupostos teorico-metodológicos, a uma análise 

critica, que possa apontar limites e possibilidades enquanto educação emancipatória 

que fundamenta-se em comportamento reflexivo e crítico, para assim ter como meta 

a transformação social de outro modelo de sociedade e que seja constituída pela 

práxis social (ADORNO, 1995). 
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4 REFLEXÕES DOS LIMITES E POSSIBILIDADES DA PRÁXIS DOCENTE 

EMANCIPATÓRIA CRÍTICA 

 

 O desafio é fazer dialogar a elaboração do passado percorrido pela 

experiência com o presente, principalmente no que se refere ao trabalho do LIpE, 

que possa delinear os contornos que constituem o foco específico na formação de 

professores em uma auto superação pelo processo curricular.  

 É importante salientar que o conceito de processo curricular expresso nesta 

pesquisa não se dá a partir dos pressupostos teórico-metodológicos da organização 

de conteúdos, mas no que se revela ao pesquisar suas teorias. É, portanto, definido 

como categoria que possui a identidade ou a subjetividade (SILVA, 2011, p.15) como 

conhecimento, sendo este constituído pelo percurso da formação e da sociabilidade 

humana. Neste sentido, as análises a seguir partem da formação do professor pelo 

processo curricular que irá adquirir forma e significado à medida que sofre 

transformação dentro da prática pedagógica (SACRISTÁN, 2000, p.9). Este 

processo curricular está subscrito pelo próprio professor-sujeito e autor, mas o 

módulo operante está na autorreflexão crítica (ADORNO, 1995). 

 

No quadro da formação do professor-sujeito, o problema da extensão, em 
que a prática cotidiana é determinada, ou não, pelas representações 
latentes, tem sua relevância reduzida, a sua resposta serve apenas como 
esclarecimento externo. Só a partir da auto-reflexão a respeito dos 
conteúdos manifestados das suas opiniões sobre uma ampla gama de 
temas, o próprio sujeito pode elaborar os conteúdos latentes e decidir, em 
caso específico, o quanto as suas ações são determinadas por essas coisas 
que sabe, porém não sabe (ainda) que sabia. (SOBREIRA, 2001, p.164) 

 

 Através do fio condutor do processo curricular, subscrevem-se as reflexões a 

seguir dos caminhos percorridos pelo LIpE, que permitem, através da práxis 

(KONDER, 1992) extensionista, acumular experiências teórico-metodológicas que 

possam envolver algumas preocupações e problematizar a informática enquanto 

categoria do fetiche (MARX, 1998) tecnológico que não seja simplesmente no uso 

na educação, mas com limites e possibilidades para uma educação emancipatória e 

critica. 

 Para iniciar, numa perspectiva da educação emancipatória critica de 

comportamento reflexivo, observa-se o processo de identidade da práxis (KONDER, 

1992) docente como uma forma de reconstrução da subjetividade. A identidade da 
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práxis (KONDER, 1992) docente se fortalece enquanto feita por seus pares, num 

processo contínuo através da experiência. Trata-se de um exercício do ver e do 

enxergar o outro como sujeito passível de incoerências e que podem ser superadas.  

Configura-se então uma identidade que perpassa por esta pesquisa pela 

relação na metodologia participativa de Planejamento Colaborativo construído pela 

trajetória do LIpE com o trabalho docente. Um desafio para a formação de 

professores do LIpE, em que a autorreflexão crítica (ADORNO, 1995) do professor 

como uma práxis (KONDER, 1992), perpassa por todo processo de escolhas em 

situações objetivas, mesmo que impostas por uma realidade política, econômica e 

cultural historicamente construídas.  

 Neste sentido, há algumas preocupações que levam a problematizações. 

Uma delas é elevar a própria consciência sobre a existência do fetiche (MARX, 

1998) tecnológico. Há ainda também a questão de profissionais em educação que 

possuem muitas dificuldades em tentar usar as novas tecnologias em suas práticas 

pedagógicas, o que não significa que seja uma tecnofobia aparente, a mesma 

existente no decorrer dos anos 90, no inicio do trabalho do LIpE como ainda Projeto-

piloto Minerva. O que pode existir é uma falta de acesso à cultura digital 

(BARRETO,2009), o que não se qualifica a realidade urbana nas escolas e na 

sociedade. 

 Pode-se afirmar que a tecnofobia aparente é atualmente inexistente, pois o 

caráter civilizatório possui a ideologia hegemônica que determina atitudes e tipos de 

comportamentos humanos, que por sua vez produzem a própria realidade, 

configurando assim o próprio perfil de professores como usuários digitais que se 

adéquam, na medida do possível e de forma ideal, á realidade da sociedade 

contemporânea que se insere entre o conhecimento e o consumo. 

 Estes professores, como todo usuário digital, são incentivados pelas 

necessidades simbólicas subjetivas do consumo, tais como celulares, laptops, 

tablets, etc, porém, mesmo que tenham acesso à tecnologia, não são capazes de 

apropriar-se da capacidade máxima tecnológica dos seus próprios artefatos. Mesmo 

assim redirecionam o próprio olhar para outro que seja mais adequado a uma 

determinada necessidade aparente, em uma realidade que é dinâmica, 

realimentando o fetiche (MARX, 1998) tecnológico enquanto obsolescência. 

 

 Como não há a tecnofobia aparente que justifique as dificuldades em tentar 

usar as novas tecnologias, remetemo-nos a refletir sobre o rompimento da 
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racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937), pois esta ainda está enraizada na 

formação humana, incapacitando o próprio professor em superar-se enquanto 

educador ao usar a cultura digital (BARRETO,2009) como prática pedagógica. 

 Quanto a esse tema, os pressupostos metodológicos do LIpE provocam, na 

formação de professores, o reconhecimento de suas próprias contradições, para 

assim superar-se, abrir espaços de ações possíveis de rupturas à racionalidade 

instrumental (HORKHEIMER, 1937) e elevar sua própria consciência sobre a 

existência do fetiche (MARX, 1998) tecnológico. 

 Ainda assim, para se alcançar uma educação de qualidade, não se trata de 

usar a cultura digital (BARRETO,2009) como prática pedagógica, de ter um pacote 

com programas educativos para a escola ou equipamentos de última geração. Isto, 

enquanto fetiche (MARX, 1998) tecnológico, passa pelo imaginário coletivo e só 

transparece uma melhora das práticas educativas.  

 Neste sentido, o uso da informática pela educação no processo curricular 

oferece sintonia com as expectativas no aprendizado, com autonomia, criticidade e 

criatividade do educando (VALENTE, 1998, p.2). Mesmo assim, não significa resultar 

em influências na educação que não sejam reprodutoras e nem reflexões da 

racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) .  

 Outra reflexão perpassa pela centralidade do protagonista do saber e a 

relação da oportunidade de pensar. Sobre este assunto, observa-se a dinâmica da 

cultura digital (BARRETO,2009) que se propaga de forma intuitiva em símbolos 

linguísticos dos softwares, enquanto lingua digital universalis e passa a fazer parte 

do conhecimento básico da formação humana, garantindo também a subsistência da 

própria sociedade. Na mesma forma que se trata de uma linguagem intuitiva 

amigável, é dinâmica, se expressa em equipamentos como celulares e headfones, 

fazendo parte diária e continuamente do universo cultural de diferentes usuários, 

uma difusão em massa que também pode aprofundar a racionalidade instrumental 

(HORKHEIMER, 1937) em um raciocínio mecanizado e não reflexível feito por 

estímulo e respostas. Isto pode ser um caminho perverso para formação humana em 

perspectiva da educação emancipatória critica, pois, enquanto lingua digital 

universalis, possibilita também ser a nova configuração da teoria tradicional 

(HORKHEIMER, 1937) para educação. 

 

 Neste aspecto, o caminho perverso da lingua digital universalis é embalado 

pela neutralidade ideológica da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) , por outro 

 



123 

lado estão os caminhos pela experiência estética (ADORNO,1995) em que o LIpE 

protagoniza enquanto produção de conhecimentos constituídos pelo criativo e 

transformador, em que permite investigar e refletir. Nesta busca de pressupostos, a 

análise de Henrique Sobreira traz contribuição em Paulo Freire, em que essa 

 
[…] nova realidade social é percebida como utopia longe de nossas escolas. 
Entre os interessados na educação, alguns desejam tratar das suas 
esperanças, outros de seus receios, outros tantos de sua realidade, mas é 
forçoso reconhecer que, mesmo aonde algo mudou, a expressão cultura 
digital ainda não faz parte de nossos cenários. A centralidade dos estudos e 
debates parece ainda estar nas questões da presença e do uso dos novos 
aparelhos, mais como aceleradores das práticas convencionais de 
educação do que expressão ou possibilidade de uma nova leitura de mundo 
que precede as novas leituras das palavras (SOBREIRA, 2012, p.30). 
 

 Emponderar-se da cultura digital (BARRETO,2009) como parte da nova leitura 

de mundo irá preceder as novas leituras das palavras (FREIRE, 2004), em que o 

professor não possa mais ignorar a lingua digital universalis e não manuseá-la com a 

realidade concreta a partir da própria dinâmica no processo curricular. 

 Quanto a este aspecto, a metodologia do LIpE permite provocar no professor 

a ideia de o quanto este pode  ser o facilitador do saber de sua área específica do 

conhecimento, principalmente no que compete assumir um papel de mediador de 

conhecimentos da cultura digital (BARRETO,2009). Conhecimento este que, muitas 

das vezes, o professor adquire no mesmo momento que o educando, como também 

através dele, passando assim, o educando a ser também o mediador do processo 

curricular. Assim, há a colaboração de todos os envolvidos na construção de 

conhecimentos constituídos pelo criativo e transformador do processo curricular. O 

professor-sujeito (SOBREIRA,2001) concebe a lingua digital universalis sem alienar-

se, nem aprofundar-se em sua racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) , 

reproduzindo  o raciocínio mecanizado e não reflexível feito por estímulos e 

respostas. A lingua digital universalis se expressa em processo, como um recurso 

usado para a interação entre o usuário e os computadores, como a interface entre 

aplicativos. Parte do cotidiano da cultura digital (BARRETO,2009) que o educador 

passa a manusear com a colaboração do educando, permitindo ao professor ter sua 

formação processual em aprendizado combinado com a própria dinâmica, que 

ganhará sentido e significado na medida em que responda as questões da realidade 

concreta no exercício da práxis (KONDER, 1992) docente. 

 Neste cenário de construção do conhecimento em uma formação processual 
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não cabe uma aula expositiva, conforme é proposto pela prática pedagógica 

metodológica participativa do LIpE enquanto práxis (KONDER, 1992) docente. Isto 

não significa não haver momentos específicos de centralidade por parte do 

professor, mas para isso se faz necessário que se quebre também a sua 

racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) abrindo mão da centralidade em 

sala de aula, sem que o mesmo perca o chamado “domínio de turma”, entendendo 

se fizer através da confiança e respeito pelo trabalho exercido pela práxis 

(KONDER, 1992) docente. 

 Neste sentido é possível identificar pequenos detalhes que a metodologia do 

LIpE proporciona  refletir, como a conduta por parte de todos durante o processo de 

ensino-aprendizagem. É o caso, por exemplo, das mãos que podem ser perversas 

por parte de quem assume o papel de mediador, pois em um passo de mágica o 

recurso necessário de interação entre o usuário e o computador aparece e se 

reproduz de forma mecanizada os procedimentos. Nada se descobre de forma 

intuitiva e é pelo olhar nos símbolos que se podem abrir novos caminhos de 

formulações, que possibilitem outra maneira de pensar, sentir e agir, independente 

de qual interface utilizada nos softwares. Abrem-se caminhos possíveis, inclusive da 

autoestima de quem tem a oportunidade de descobrir, investigar, pesquisar - uma 

oportunidade de pensar e refletir. Neste sentido de nada adianta a escola 

acompanhar a crescente utilização da informática se continua tendo as mesmas 

práticas pedagógicas e condutas de centralidade do professor, mesmo que estas 

sejam ainda em uma perspectiva da educação emancipatória crítica. Neste sentido, 

cabe a autorreflexão crítica (ADORNO, 1995) constante como práxis (KONDER, 

1992) docente. 

Os caminhos que levam o LIpE passam a ser diversos, inclusive a 

autorreflexão crítica (ADORNO, 1995), que não deve ser somente na práxis 

(KONDER, 1992) docente, mas também na totalidade (KODER, 1992) do processo 

curricular enquanto apropriação da cultura digital (BARRETO,2009). Neste sentido, 

em sua trajetória, o LIpE possui um percurso de rompimentos epistemológicos da 

teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937)  em seu aspecto teórico-metodológico (que 

não é fácil e nem perceptível durante a práxis extensionista universitária), que se 

compõem na produção de conhecimento do desenvolvimento técnico-científico 

social. 

 
Nesta trajetória, a primeira versão do software, ainda pelo Projeto Minerva, é 
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ajustada de acordo com a demanda e integração dos professores do CIEP Ministro 

Gustavo Capanema na Vila do Pinheiro, no complexo da Maré. Estes softwares 

produzidos para a disciplina de língua portuguesa da 4ª série do ensino fundamental 

(atual 5º ano) possuem a interface gráfica similar ao jogo da forca. O jogo consta de 

uma forca para pendurar um boneco, que ganha forma à medida que as letras de 

uma palavra em incógnita passam a não serem descobertas pelo jogador, até o 

boneco ser enforcado e o jogador perder. Cada palavra da atividade é do banco de 

dados inserido diretamente pelo programador-graduando, cada sequência é fechada 

por respostas interpretadas pelo programa através do banco de dados.  

Pelo fato dos graduandos acompanharem o processo de ensino-

aprendizagem escolar, permitiu-se fazer um banco de dados compatível à realidade 

e inserirem nesta versão expressões linguísticas da realidade cultural dos 

educandos. No caso, a cada engano da letra certa para completar a palavra em 

incógnita, o boneco da forca se completa e no final aparecem mensagens com 

expressões do cotidiano dos próprios educando, tais como “Perdeu, otário!!!”. Por 

mais que tenha sido um alvoroço a integração por parte dos educandos, por ter o 

valor simbólico em jogar com um par e não com uma máquina, o software 

proporcionou controversas pedagógicas e os professores ficaram cada vez mais 

sensibilizados a participar da elaboração da programação, contribuindo e 

consolidando cada vez mais a atual metodologia participativa do LIpE. 

O LIpE rompe com o paradigma do programa como modelo de 

conhecimento e técnica especializada e parte  do conhecimento a ser ensinado e 

executado pelo usuário , em uma concepção filosófica e politica da produção de 

softwares abertos que proporciona a ação crítica metodológica participativa. 

Neste sentido, atualmente, os pressupostos metodológicos-participativos 

estendem-se não somente na ação de campo, mas também, na produção do 

conhecimento técnico-científico. Podemos citar como exemplo do processo o uso do 

software  LipE-Letras, para o perfil de letramento na modalidade de ensino de jovens 

e adultos (EJA) na turma de alfabetização, realizado a partir de 2006 através do 

trabalho voluntário ministrado por uma técnica administrativa  do Setor de 

Programação Visual da COPPE. O software é aberto para que o professor possa 

assim inserir palavras e modificá-las de acordo com conteúdo programático do 

planejamento de aula.  

 
O processo pedagógico consiste no reconhecimento por parte do educando 
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de letras e palavras através da leitura de imagens que foram incluídas no banco de 

dados do programa pelo professor. 

A metodologia participativa proporciona a avaliação do software, que é feita 

pela professora e pelos educandos da EJA. Na época, surgiu um desafio técnico-

científico para os programadores-graduandos, em que fosse inserido o áudio silábico 

de cada letra digitalizada, conforme proposições feitas pelos educandos.  

 Basicamente o processo de elaboração do LIpE-Letras, foi realizado em seis 

momentos distintos e não necessariamente simultâneos: 

 A partir da experiência estética (ADORNO,1995) dos programadores-

graduandos, em sua prática pedagógica nas aulas ministradas para iniciantes 

digitais de educandos-trabalhadores, com orientação pedagógica e 

acompanhamento da Coordenação do LIpE. 

 Diagnóstico feito no acompanhamento e planejamento colaborativo das aulas 

de letramento do EJA para trabalhadores da UFRJ ministrada pela técnica 

administrativa pedagoga da COPPE quanto ao uso da cultura digital 

(BARRETO,2009) como ferramenta pedagógica,  

 Elaboração do pré-projeto de software construído com a equipe pedagógica 

do LIpE e da professora da turma. 

 Utilização e modelagem do software em uso do processo curricular. 

 A avaliação oral feita pelos educandos após uso em aula. 

 

 Reelaboração da versão inicial do software, o que na realidade é um processo 

que passa por várias versões até se chegar a uma mais adequada.   

 

Em todo o processo a equipe do LIpE constitui-se interdisciplinar, desde 

graduandos de Engenharia a de Língua Portuguesa, contando também com 

estagiários e voluntários do curso médio técnico de informática e eletrônica.  

É importante ressaltar que a produção de softwares do LIpE possui como 

objetivo a reaplicabilidade no espaço escolar. São elaborados para computadores 

com pouca capacidade de processamento, neste sentido limita a capacidade técnica 

do uso de algumas mídias. Mesmo assim, o LIpE-Letras, proporcionou a pesquisa, 

construção e avaliação de outros programas como também o uso de outras 

tecnologias. Neste caso, um voluntário do ensino médio técnico de informática 

protagonizou o trabalho coletivo na elaboração de um aplicativo para celular com um 

dos programas produzidos para o perfil do EJA. 
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A metodologia participativa de produção de softwares no LIpE possui um 

processo histórico-dicursivo, pelo qual os protagonistas sociais compõem uma 

trajetória pela experiência estética (ADORNO,1995), que pode assim se separar em 

três grandes temas da educação emancipatória critica dentro do processo curricular: 

primeiramente na própria formação específica em engenharia, em segundo na 

formação de professores que reverbera no terceiro que é a educação básica. Esses 

três temas estão mais bem desenvolvidos nas linhas que se seguem. 

Quanto ao primeiro tema, no caso da produção do software LIpE-Letras, a 

experiência estética (ADORNO,1995) inicia-se enquanto seus integrantes ainda 

eram calouros dos cursos de engenharia, no acompanhamento das turmas de 

iniciantes digitais para  educandos-trabalhadores. A relação afetiva construída por 

parte destes graduandos pela práxis (KONDER, 1992) extensionista permitiu uma 

contribuição no próprio processo curricular de engenharia, pela questão de 

identidade ou subjetividade (SILVA, 2011). Mesmo que o trabalho do LIpE possa 

proporcionar as condições objetivas à formação emancipatória e critica, há de se 

considerar o aspecto subjetivo para elevar a consciência em perceptivas de ações 

criticas dos sujeitos envolvidos no processo, pois é necessário fazer escolhas e 

decisões que são construídas, significadas e portanto são singulares, que podem 

assim reverberar na formação no meio acadêmico. Estes graduandos de engenharia 

integrantes do LIpE elaboraram outros softwares durante a práxis (KONDER, 1992) 

extensionista, mas desta vez também como produção acadêmica, no caso, como 

projeto final de curso, o software LIpE-Genes. Este software voltado para a área de 

genética para ensino médio materializa os princípios norteadores da Universidade da 

indissociabilidade do Ensino, Pesquisa e Extensão.  

O segundo tema consolida a formação de professores enquanto processo, 

desde a formação específica de sua área do conhecimento, até a práxis (KONDER, 

1992) pedagógica que possa consubstanciar em outro saber especifico que seja 

além do interdisciplinar, este também na produção de conhecimento do 

desenvolvimento técnico-científico social atribuída à sua formação.  

O processo histórico-discursivo da metodologia participativa do LIpE, traz 

reflexões sobre possibilidades à formação processual de professores em uma 

perceptiva crítica pela cultura digital (BARRETO,2009). Em uma perspectiva de 

trabalho cultural, crítico e coletivo que, superando-se enquanto ações materialize o 

próprio rompimento da racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) , em uma 
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autorreflexão crítica (ADORNO, 1995) que aponte a necessidade de programação 

de softwares como produção de material didático para o plano de aula. 

Neste sentido entende-se que a produção de softwares seja aberta e 

consubstancie outra concepção de produção de material didático à medida que há 

transformações dentro da prática pedagógica. 

O terceiro tema, no âmbito da educação emancipatória critica, trata  da 

educação básica, em como passa a ser o processo de avaliação de softwares em 

que se permita atribuir o pertencimento à produção de softwares por parte dos 

educandos, além de estimular a construção de conhecimento do desenvolvimento 

técnico-científico social enquanto trabalho cultural, crítico e coletivo. Neste sentido, 

analisa-se o quanto o software aberto esteja inserido em uma categoria de produção 

de material didático, que pode permitir a alteridade (CAMPOS, 1993) possibilitando 

modificações depois de seu desenvolvimento e que adquire forma e significado em 

um processo curricular.  

O que se espera com a práxis (KONDER, 1992) extensionista é a produção 

de conhecimento coletivo, em uma linguagem de programação que seja acessível 

ao perfil de um professor-sujeito e “autor-programador” que permita emponderar-se 

da produção do próprio material didático da cultura digital (BARRETO,2009).  

Espera-se ainda, uma elevação da consciência com a autorreflexão crítica 

(ADORNO, 1995), superando-se enquanto metodologia da práxis (KONDER, 1992) 

docente ao compor a co-autoria dos educandos na produção, entendendo-a ser um 

material didático colaborativo e dinâmico e com múltiplas possibilidades. 

Para haver espaços estratégicos de formação emancipatória, em que se 

tornem críticos e vivos pela própria metodologia participativa do LIpE, são feitos os 

planejamentos colaborativos em processo curricular de formação de professores. É 

um espaço concreto de vivências, com suas experiências socialmente produzidas 

pela docência, integrantes da dinâmica política e cultural, permitindo a produção e 

troca de saberes.  

As experiências que envolvem os coletivos de professores e o quanto elas 

passam a ser elaboradas pela própria leitura de suas reflexões, possibilitam rever 

práticas articuladoras em projetos que envolvam os educandos.  Atribui-se também à 

produção o conhecimento pelas experiências que não se perdem se forem 

sistematizadas pelo próprio coletivo e em sua reelaboração pelas práxis (KONDER, 

1992) docentes. Estas são proporcionadas pela organização em momentos de 

 



129 

 

trabalho, que se estabelece através do planejamento em atividades pedagógicas, no 

mínimo feitas em duplas com áreas de conhecimento diferentes. O planejamento 

deve ter a prática pedagógica em suas turmas com a cultura digital 

(BARRETO,2009). O retorno reflexivo com a experiência dos professores em 

reunião de planejamento colaborativo da atividade pedagógica atribui à práxis 

(KONDER, 1992) docente a construção coletiva, quando assim feita.  

Para isso a práxis (KONDER, 1992) extensionista do LIpE passa por alguns 

desafios, pois ainda há “um desconforto diante da desvalorização de vivência da sua 

docência diante da ausência dos saberes do trabalho nos currículos dos cursos de 

formação”. (ARROYO, 2011). A desvalorização do processo curricular da educação 

básica ainda inibe um perfil de professor a participar ou integrar-se na totalidade, 

mesmo que se aproprie da metodologia participativa com o uso da cultura digital 

(BARRETO,2009) pela identidade ideológica ou subjetiva. 

Outro desafio está ao quebrar a “lógica desagregadora estruturante dos 

ordenamentos, das diretrizes e dos conhecimentos curriculares” (ARROYO, 2011), 

em uma dicotomia polarizada pela consagração dos conhecimentos básicos do 

ensino e do conhecimento diversificado secundarizado, subscrita pela lógica 

instrumentalizada da racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937). Lógica esta 

que reflete no perfil do professor, havendo algumas exceções, pois na maioria os 

que se propõem a participar da formação do LIpE são da área do conhecimento 

básico do ensino.  

A presença da diversidade dos saberes possibilita mais do que avançar na 

produção do conhecimento pelas experiências do trabalho, mas também elevar a 

consciência ao superar dicotomias e hierarquizações de saberes organizados e 

escritos pelo processo curricular hegemônico. No sentido da formulação do conceito 

de resistência de Giroux (SILVA, 2011, p.53), o espaço do planejamento colaborativo 

permite proporcionar fissuras à realidade, ou até mesmo rupturas à racionalidade 

instrumental (HORKHEIMER, 1937). Quanto às rupturas, significa que se 

proporciona questionar e refletir questões da sociedade, sendo estas expressas por 

decisões em escolhas construídas pelos significados das experiências socialmente 

produzidas e, portanto, singulares. Decisões que sejam contribuídas pela opção 

ideológica em uma percepção de mundo fundamentada na experiência como um 

espaço social que permite um comportamento crítico. (JAEHN, 2005, p.13).  

O planejamento colaborativo com pressupostos teóricos-metodológicos 
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participativos abre perspectivas de potencializar a resistência contra os mecanismos 

de controle do poder da ideologia hegemônica dentro do processo curricular. (SILVA, 

2011) 

 O LIpE possui como trajetória a área da tecnologia e da educação e muitas de 

suas dificuldades perpassam pelas estruturas de poder da escola como aparelho 

ideológico hegemônico. Neste sentido nunca se propôs selar a educação com o 

slogan da qualidade. Na realidade, o cotidiano escolar possui problemas que se 

arrastam, tal como as consequências das dificuldades estruturais da carreira dos 

professores no Brasil.  

Neste sentido, Jullian (2013) investiga os saberes mobilizados e elaborados 

pelos próprios professores na sua atividade docente e aponta que: 

 

Ao longo das últimas décadas, via de regra, as ciências da educação têm 
visto o professor sob a mesma ótica do trabalho material. Seguindo um 
modelo fabril de divisão do trabalho entre os que planejam e os que 
executam, o professor é percebido como o operário na ponta de um 
processo de produção, e como tal, alguém que precisa apenas ser treinado 
para executar bem suas funções previamente estudadas e determinadas 
por outros, pelos teóricos da academia, pelos que pensam e planejam o 
processo educacional […] (JULLIAN, 2013,p. 6) 

 
Os problemas objetivos estabelecem ao professor uma carga horária 

exorbitante em mais de um posto de trabalho, para assim manter-se em um padrão 

que envolve compra de material escolar e de pesquisa - mesmo que estes sejam, de  

certa forma, fornecidos por algumas escolas (lembrando que em escolas públicas é 

dever do Estado e Município, mas mesmo assim ainda não correspondem à 

realidade concreta). 

A carga horária de formação para o professor que é estabelecida nas escolas 

públicas ainda deixa a desejar perante a realidade, enquanto que nas escolas 

privadas, na maioria, são inexistentes. Trata-se de um grande problema de Política 

Pública em Educação. 

Por outro aspecto, apropriar-se de plataformas de ensino à distância  garante 

a mobilidade e não tem o distanciamento físico como problema de participação e 

envolvimento, mesmo assim é uma solução que ainda sobrecarrega cada vez mais o 

professor.  

Este é um tema que desafia o LIpE, pois não se pode ficar cego à Ciência e 

Tecnologia. Neste sentido, se faz necessário apropriar as plataformas de ensino à 
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distância que requerem algumas preocupações nevrálgicas. 

 Primeiramente pelo fato de se manterem a luz dos pressupostos teórico-

metodológicos participativos, pois as plataformas de ensino à distância mais que 

possibilitam fóruns de discussão e outras ferramentas, elas ainda não atendem ao 

que se propõem como formação como processo pela práxis (KONDER, 1992) 

docente. Alternativas, como utilizar as plataformas de ensino a distância, podem 

atender no monitoramento - acompanhamento sistemático - do processo do 

planejamento colaborativo entre os professores após o momento inicial de ambiente 

físico de formação. 

A segunda preocupação é que se teria que desapropriar o ensino à distância 

da lógica da mercantilização da educação, que muito subsidia a modalidade de 

Ensino da Educação a Distância (EaD). Esta modalidade abraça os setores públicos 

e privados, em que não necessariamente há o compromisso de formação 

escolar/acadêmica/intelectual de qualidade, pois velhas bandeiras dos movimentos 

sociais ainda são atuais, como a educação de qualidade para todos. Isto não 

significa que atender o quantitativo de um público maior tenha o adjetivo da 

qualidade de boa educação, o que leva a refletir que a formação em massa não 

eleva a qualidade, nem no ensino nas escolas e nem de seus educandos. 

Para finalizar este capítulo, está a reflexão proporcionada pelo espaço do 

planejamento colaborativo com pressupostos teórico-metodológicos participativos, 

em que a identidade pela práxis (KONDER, 1992) docente permite identificar que há 

ainda limites na educação emancipatória crítica, pois de nada adianta propor quebrar 

a racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937)  pela práxis (KONDER, 1992) 

docente, mesmo que subsidiada por uma identidade subjetiva em pressupostos 

teóricos metodológicos e que também reflita em planejamentos emancipatórios 

críticos, se não houver na realidade a autorreflexão crítica (ADORNO, 1995), 

entendendo-a como auto superante e o quanto seja passivo de contradições o 

professor-sujeito no processo curricular, inclusive no metodológico. Mesmo que a 

autorreflexão crítica (ADORNO, 1995) possa ter contribuições da coletividade, é 

subjetiva, singular e irá se autossuperar no quanto haja a transformação dentro da 

prática docente proporcionada pelo professor-sujeito (SOBREIRA, 2001) e autor no 

processo curricular quando se adquire outra forma e significado (SACRISTÁN, 

2000). 
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Neste sentido, o planejamento colaborativo proposto pela metodologia do 

LIpE proporciona a nitidez da intencionalidade pedagógica pela identidade 

ideológica ou subjetiva (SILVA, 2011), mas ainda requer superar-se na relação entre 

a experiência social e conhecimentos reconhecidos ou marginalizados, como a 

própria produção de conhecimento.  

 Neste contexto, a avaliação é entendida como meio de replanejar e como um 

espaço que contribua para autorreflexão crítica (ADORNO, 1995) enquanto esta seja 

em choque de realidade proporcionado pelo processo curricular. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

As reflexões desenvolvidas durante o processo de elaboração da pesquisa 

enquadram o tema da educação emancipatória, entendendo-a como um conceito 

que pode expressar aspectos histórico-discursivos diferentes ao que se propõem. 

Um exemplo está no que se podem considerar as Revoluções Inglesas, no século 

XVII e a Francesa no século XVIII, como processo emancipatório e educativo 

quando em contexto do movimento social em rompimento com o poder numa 

estrutura eminentemente feudal. Portanto, torna-se possível outro modelo de 

sociedade, neste caso a consolidação do modo de produção capitalista. 

Para que não haja a leitura polissêmica do conceito emancipatório e 

comprometer a compreensão das análises apresentadas nessas considerações 

finais, reafirma-se a concepção de educação emancipatória ao se expressar como 

categoria conceitual fundamentada no comportamento reflexivo e crítico. Para isso 

consideram-se as atitudes voltadas à transformação social, o que eleva a 

necessidade objetiva de organizações sociais subsidiadas por princípios 

provocadores de rupturas. Neste sentido, o que se espera como resultado à 

educação emancipatória é a práxis social (ADORNO, 1995), entendo-a ser efetiva ao 

possibilitar a construção de outro modelo de sociedade. Um modelo que 

contraponha as alternativas que amortecem os movimentos sociais, pois o momento 

em que se encontra, apresenta-se em um processo histórico-discursivo que possui 

como cenário a barbárie do sistema capitalista na sociedade contemporânea. Isto 

desencadeia uma série de acontecimentos um tanto quanto objetivos, mesmo que 

sejam ainda subliminares.  

Surge assim, a aguda necessidade de investigar, pois o Brasil, com uma terra 

fértil e rica de recursos energéticos, possui desigualdades que se estendem até a 

extrema pobreza e a classe dominante brasileira não abre mão da mais-valia relativa 

para qualidade de vida social. 

Neste aspecto, o Brasil é fraturado em povos abastados e “bastardos” pelo 

território de exceção (BUENO, 2010) da democracia burguesa, muitos isolados em 

áreas de exceção. São poucas as opções para estes espaços, como é o caso do Rio 

de Janeiro, com controle do narcotráfico pelas milícias ou Unidades Policiais 
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Pacificadoras - UPP's, com controle da violência e com seus signos e significados do 

terror para seus moradores. Aponta-se, assim, necessidade de formulações que 

sejam alternativas e que não sejam de controle ideológico e de poder físico. 

Para isso há a necessidade de atitudes voltadas à transformação social, que 

eleve a necessidade objetiva de organizações sociais subsidiadas por princípios 

provocadores de rupturas, mesmo que as próprias transformações sociais possam 

emergir sem que tenham uma capacidade organizativa. Mas para que siga em frente 

outro modelo de sociedade, será preciso organizações sociais que não 

necessariamente sejam institucionalizadas, mas sejam articuladas. 

Neste sentido, o que se espera como resultado à educação emancipatória 

crítica não é o que se forma, mas o como e o para quê se forma. Trata-se de 

direcionar para organização pela práxis social (ADORNO, 1995), entendo-a ser 

efetiva ao possibilitar a construção de outro modelo de sociedade. 

É pela práxis social (ADORNO, 1995) que se estabelece esta pesquisa, como 

parâmetro de análise para a prática de formação do LIpE, que se constitui por minha 

autoria dentro da autoria do coletivo, bem como pela minha própria formação 

sistematizada ao elaborar o passado. Torna-se frustrante não poder afirmar com 

argumentações que subsidie, se esta jornada possibilita romper à racionalidade em 

conexão à reprodução e intensificação de valores hegemônicos estabelecidos ao 

modelo atual de sociedade. Isto porque todas as ações extensionista estão cada vez 

mais submergidas em reificação (ADORNO, 2009) de categorias, que configuram o 

processo histórico-discursivo do sistema capitalista e a educação de direito subjetivo 

passa a assumir cada vez mais o valor de mercadoria.   

O nosso trabalho no LIpE é infimamente pequeno ao poder ideológico 

hegemônico, ainda assim pergunta-se: Rompe através da teoria critica para não 

corroborar com a neutralidade do fetiche (MARX, 1998) tecnológico? Como nossas 

ações do LIpE podem não ser reificadas em diversas vezes e capitalizadas pelas 

relações de poder dentro da lógica do mercado do sistema capitalista?  

As respostas a estas perguntas podem ser ingratas, custam momentos de 

autorreflexão crítica (ADORNO, 1995) em isolamento e não se propõem a ter as 

respostas, mas ao mesmo tempo pretende-se obtê-las, pois a racionalidade 

instrumental (HORKHEIMER, 1937) está enraizada na formação humana. A 

necessidade impõe aprofundar e investigar o que seja o LIpE e revermos o percurso 
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pela Extensão Universitária em processo consciente do próprio passado alienado 

(ADORNO, 1995), sem a clareza do hoje no que pode apresentar-se em suas ações 

a serem reificadas (ADORNO, 2009) pelo sistema capitalista - servindo para a 

dualidade da inexistência da igualdade através do processo histórico discursivo da 

“inclusão” digital.  

Este olhar descrito e analisado neste trabalho é único por ser singular e não 

se constituiu de formulações colaborativas do LIpE, o que pode não ser consensual.  

Mesmo assim, a própria metodologia participativa do LIpE permite novas 

formulações que podem levar a atitudes voltadas à transformação social.  

O importante não são as respostas certas, mas as perguntas bem elaboradas 

para isso. Assim, o questionamento deve ser o quanto nós do LIpE possamos 

ressignificar as próprias categorias reificadas (ADORNO, 2009) pelo capital, 

entendo-o como um processo histórico- discursivo dinâmico e constante.  

Neste aspecto, ao rever o percurso pela Extensão Universitária do LIpE em 

um passado alienado (ADORNO, 1995), expõe-se a minha trajetória em um trabalho 

em constante ressignificação da reificação (ADORNO, 2009) pelo capital. É neste 

sentido que a ressignificação agrega valor enquanto estratégia de ação contra-

hegemônica, para assim produzir conhecimento emancipatório, fundamentado no 

comportamento reflexivo e crítico.  

O que no passado alienado (ADORNO, 1995) não se sistematizava como 

objetivo de pesquisa passa a ser fundamental. Isto quer dizer que, até desenvolver 

esta pesquisa, a tecnologia era vista somente como uma ferramenta para educação. 

Na realidade ainda não deve deixar de ser. A práxis social (ADORNO, 1995) permite 

refletir sobre a reificação (ADORNO, 2009) constante da tecnologia pelo capital no 

qual consiste o fetiche (MARX, 1998) tecnológico.  

É neste contexto que o olhar que tenho hoje me permite afirmar ser 

necessário ressignificar constantemente o próprio fetiche (MARX, 1998) tecnológico, 

para assim também não corroborar em uma pseudoneutralidade. Mesmo que as 

correlações de força do poder hegemônico atual impeçam resultados imediatos para 

efetivar outro modelo de sociedade, ao ressignificar o fetiche (MARX, 1998) 

tecnológico em uma perspectiva critica metodológico permite-se produzir 

conhecimentos coletivo e processual. 

Isto significa dizer que nós do LIpE possamos assumir a tarefa de qualificar e 
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sistematizar como objetivo cada processo resignificado da tecnologia à cultura digital 

(BARRETO,2009), que irá se autossuperar com a produção de conhecimentos 

constituídos pelo criativo e transformador em trajetórias de vidas na formação 

humana, que não pretende-se ter a neutralidade ideológica e consiste em romper 

com a racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937) que sustenta a teoria 

tradicional (HORKHEIMER, 1937). Esses conhecimentos produzidos são 

importantes a partir do processo teórico-metodológico participativo, em que se 

permite também organizar-se em um saber no processo curricular do ensino-

aprendizagem para construir outro modelo de sociedade através da práxis 

(KONDER, 1992) docente. 

Produzir conhecimento pelo criativo e transformador na ressignificação do 

fetiche (MARX, 1998) tecnológico consiste em analisar a economia capitalista, o que 

requer considerar os elementos em seu modo de produção, tais como a 

obsolescência planejada e a descartabilidade. Ao ressignificar a tecnologia à cultura 

digital (BARRETO,2009) para não ser difusora de valores simbólicos para o 

consumo, o LIpE passa a formular conhecimento com os atores sociais envolvidos, 

desde graduandos de engenharia a leigos, em prol de questionar e produzir um 

modelo de sociedade que tenha mudanças de padrão de produção e consumo no 

descarte de computadores. 

Esta produção do conhecimento criativo e transformador busca a ciência e 

tecnologia com o intuito de superar-se, pois possui o valor forte e simbólico do bem 

estar de melhorias da sociedade, mesmo que ainda destrua o meio ambiente. 

ressignificar o fetiche (MARX, 1998) tecnológico consiste também em questionar a 

neutralidade da ciência e o que a opera. Compete a nós do LIpE produzir e refletir 

sobre a engenharia e o quanto possa assim apresentar-se como alternativa de uma 

outra sociedade, que possa efetivamente não corroborar com as desigualdades 

sociais e discriminatórias. Para isso, deve emponderar-se da categoria conceitual da 

Tecnologia Social, que é voltada para um desenvolvimento socialmente justo e 

ambientalmente sustentável.  

A ressignificação do fetiche (MARX, 1998) tecnológico pela produção da 

Tecnologia Social se passa em sua produção de conhecimentos coletivo e 

processual de produção de softwares e hardwares de autoria de graduandos de 

engenharia e de outras áreas do conhecimento, como também pelos demais atores 
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sociais, como professores e educandos, proporcionando o pertencimento por parte 

de todos à própria produção do conhecimento.  

Outro aspecto de ressignificação do fetiche (MARX, 1998) tecnológico está 

em assumir o compromisso de quebrar a lógica do valor simbólico para o consumo, 

no qual se estabelece a necessidade como prioritária e subutiliza a capacidade 

tecnológica em um uso alienado e alienante da tecnologia. Neste aspecto, agrega-se 

ao objetivo específico o emponderamento da cultura digital (BARRETO,2009) 

através da apropriação da lingua digital universalis, que permite articular qualquer 

linguagem básica através da intuitiva dos softwares, mesmo que este seja no plano 

material de outra tecnologia de ponta. Isto invalida a suposta necessidade imediata 

em cursos para manusear o básico de versões atualizadas de novos softwares, 

como também para a apropriação de novas tecnologias de ponta. 

Os dois aspectos anteriores de produção de softwares e hardwares, e a 

apropriação da lingua digital universalis resignificam o fetiche (MARX, 1998) 

tecnológico. Permitem um processo com significados e levantam questões quanto à 

organização do saber no processo curricular e na prática pedagógica, tanto quanto 

na formação de saberes especializados, como na engenharia e na formação de 

professores.  

O que se julga com a práxis (KONDER, 1992) extensionista é o quanto ela 

possibilita produzir de estratégia da educação emancipatória critica que possa ser 

construída e reverter o paradigma hegemônico. É o caso do material didático, com 

forma e significado que reflete a racionalidade instrumental (HORKHEIMER, 1937)  

da teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937) com uma falsa-verdade de neutralidade 

e centralização da autoria. Um material didático que se entende como sendo de 

autores e coautores, de professores-sujeitos, educandos e outros atores sociais 

envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, em aspectos dinâmico e interativo 

da cultura digital (BARRETO,2009), ou seja, um material didático colaborativo. 

Ao se dinamizar estratégias de uma educação emancipatória crítica, permite-

se estabelecer a formação que se constitui em fontes de ação pedagógica 

transformadora, atingindo a ponta da cadeia que é a escola básica. 

Neste sentido, o objetivo do LIpE é a ressignificação do fetiche (MARX, 1998) 

tecnológico para construir coletivamente e não necessariamente no mesmo espaço 

ou no mesmo momento. Porém, isto não subsidia responder a segunda hipótese da 
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pesquisa investigativa no que pode vir a caracterizar as ações extensionista do LIpE 

como facilitadoras e não tutoras.  

Com mais amadurecimento através da autorreflexão crítica (ADORNO, 1995), 

em um isolamento que se faz necessário, permite-se aprofundar esta hipótese uma 

vez que assumir o papel de facilitador atribui a si um poder que não existe em três 

aspectos. Em primeiro lugar, por ter outros protagonistas com suas experiências 

estéticas que possam assim ser facilitadores do processo. Em segundo, no que 

possa também qualificar as ações do LIpE como problematizadoras e provocadoras 

de produção de conhecimento, neste aspecto este passa a ser possível como 

mediador temporário. Em terceiro lugar, por que muitas de suas ações de 

ressignificação do fetiche (MARX, 1998) tecnológico estarão fora do espaço e do 

momento imediato destas ações problematizadoras.  

A formação é cada vez mais entendida como processo que se reafirma 

enquanto educação emancipatória e se expressa como categoria conceitual 

fundamentada no comportamento reflexivo e crítico, principalmente fora do espaço 

de formação e em seu momento. Este fato permite potencializar a resistência à 

ideologia hegemônica dentro do processo curricular, fora de suas ações 

extensionista, em um processo de transformação dentro da prática pedagógica feita 

tanto na formação tecnológica quanto nas outras áreas do saber, encaminhando até 

a ponta da cadeia que é a escola básica. Neste sentido agrega valor enquanto 

objetivo específico, ao potencializar processo curricular por dentro da prática 

pedagógica. 

A nossa experiência no LIpE não condiz mais com o termo laboratório de 

informática, termo de cunho ideológico que diferencia os saberes ao determinar 

espaços educacionais da teoria e da prática, que reproduz simbolicamente e na 

subjetividade a teoria tradicional (HORKHEIMER, 1937). O espaço do laboratório de 

informática passa a existir com especializações na área, mas nós do LIpE não nos 

propomos sermos especialistas em cursos de informática para demandas do 

mercado. A expertise do LIpE está na formação humana pela apropriação da cultura 

digital (BARRETO,2009), sob pressupostos metodológicos que permitam navegar 

nos territórios dos saberes como parte do processo da própria condição humana. 

Nós do LIpE nos superamos enquanto laboratório de informática ou como sala de 

aula e nossas reflexões estão no ambiente da cultura digital (BARRETO,2009). 
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Neste sentido, enquanto LIpE, nós repensarmos constantemente de como 

possamos empoderarmos a cultura digital em uma práxis docente, através da práxis 

social e assim superarmos enquanto à uma educação emancipatória crítica. O que 

julgo ser possível enquanto mantermos a coerência estabelecida pela metodologia 

participativa que nos levará a compor formulações, em que possamos inclusive rever 

a própria metodologia. 

O que se propõe é agregar a autorreflexão crítica em Adorno (1995) o que 

permite proporcionar a introdução de novos temas no processo de formação através 

das próprias motivações objetivas e subjetivas que passam a ser o alicerce da 

aprendizagem entendendo a ser como esclarecimento. A autorreflexão crítica 

(ADORNO, 1995) enquanto pressuposto teórico-metodológico à metodologia 

participativa, pois de nada adianta quebrar a racionalidade instrumental 

(HORKHEIMER, 1937) com a práxis (KONDER, 1992) docente, mesmo que 

subsidiada por uma identidade ou pela subjetividade em pressupostos teóricos 

metodológicos que se traduzam em planejamentos emancipatórios críticos, se não 

houver a autorreflexão crítica (ADORNO, 1995), como ferramenta de 

autossuperação - entendendo que há possibilidade de sempre haver contradições. 

Sugere-se ao LIpE superar-se enquanto educação emancipatória crítica, 

envolvido pela práxis social (ADORNO, 1995), mesmo que não seja ainda parte dos 

movimentos de lutas organizadas, mas que seja parte das entrelinhas da história da 

mudança do modelo de sociedade, que o legitima enquanto acumulação capitalista. 
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ANEXO A: Cronologia 
 
 

1994 a 1995 Projeto-piloto Minerva 

1994 
Atuação no CIEP – Gustavo Capanema na Vila do Pinheiro no Complexo da Maré 
com a instalação de laboratório na escola. 

Entre 1994 
a 1995 

Inicia atuação na Escola Municipal Levy Neves em Inhaúma com a instalação de 
laboratório na escola. 

Institucionalização do Projeto Minerva 

1995 
Primeiras orientações acadêmicas com pesquisadores da área informática para 
educação do Projeto Educom. 

1996 até 
1998 

Ampliação do Projeto Minerva a partir da cooperação com a FAPERJ 

2000 
O Projeto Minerva suspende temporariamente as atividades nas escolas públicas 
em territórios de exceção. 

2001 
O LIpE passa atender trabalhadores de serviços funcionários e terceirizados da 
UFRJ na modalidade de iniciantes digitais 

2002 

O Projeto Minerva retoma atividades em territórios de exceção, mas, não 
necessariamente em escolas públicas, delineando outros objetivos específicos, 
fomentando e materializando a constituição do Laboratório de Informática para 
Educação LIpE 

2002 até 
atualmente 

Inicia o trabalho na Vila Residencial da Ilha do Fundão 

2003 

Inicio do Programa Institucional de Bolsas de Extensão (PIBEX) o LIpE é 
integrante dos seguintes Programas: UFRJMAR, Inclusão Social da Vila 
Residencial da UFRJ e SOLTEC. Inicia anualmente o Congresso de Extensão da 
UFRJ. 

Atuar com alfabetização de jovens e adultos em turma do Projeto de Letramento 
de Jovens e Adultos da COPPE/CODEP-UFRJ. 

“Disciplinas Complementares de Escolha Restrita”, da área de humanidades 
(EEI625 – Gestão de Projetos Solidários) 

Instalação do Laboratório Comunitário de Informática Jair Duarte 
2006 

Seleção aprovada no edital do PROMOVE do FINEP para o Cetro de Tecnologia 
da UFRJ contemplando o Espaço Miguel de Simoni da COPPE e o Laboratório de 
Informática para Educação da Politécnica 

Em parceria com SOLTEC o LIpE desenvolve formação na qualificação 
profissional em eletrotécnica e noções básicas de informática no Centro de 
Aprendizagem e Desenvolvimento Técnico e Social – CADTS 2006 e 2007 

Secretaria Municipal de Educação (SEME) da Cidade de Cabo Frio tem destaque 
no período de 2006 a 2007. Num primeiro momento possibilita a formação 
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continuada para professores, com a intenção de estimular o uso da Tecnologia da 
Comunicação e Informação (TIC) no planejamento de material didático para 35 
professores; num segundo momento, expande para as demais escolas do 
município em parceria com o Ministério da Educação e do Desporto (MEC) 
através do Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) e da criação 
do Núcleo de Tecnologia Educacional Municipal (NTM). (JULLIAN, 2013, p.66) 

2007 
Atuação no Programa de Extensão UFRJmar na rede pública dos municípios 
litorâneos de Macaé, Cabo Frio e Arraial do Cabo. 

7º Congresso de Extensão da UFRJ e premiado pela FUJB de Extensão 
Universitária 

Disponibilização da verba do FINEP do PROMOVE. Inicio do trabalho com o 
Colégio Graham Bell que permanece atualmente 

2008 

Aprovação da Escola Politécnica do Requisito Curricular Complementar (RCC) 
em extensão universitária  

2008 até 
2009 

Atuação no Programa de Inclusão Social do Estado do Rio de Janeiro 

Mantendo o trabalho na Vila Residencial da Ilha do Fundão e ampliando para os 
Centros Comunitários de Defesa da Cidadania dos Centros de Referência da 
Juventude de Jacarezinho, Vila Paciência, Maré.  

2010 
LIpE é premiado pela FUJB de Extensão Universitária no.7º Congresso de 
Extensão da UFRJ   

2011 
Inicia curso de extensão de Informática Educativa em parceria com a Faculdade 
de Letras 

2011 a 2012 
O LIpE passa a receber as bolsas pelo Programa de Extensão do Ministério de 
Educação PROEXT/MEC.  

2013 
LIpE consolida a primeira fase de formação científica do quadro permanente com 
um doutor, um mestres e um fechando o processo de avaliação do mestrado. 

2013 
O LIpE retoma a parceria com a Pró Reitoria de Pessoal PR-4 com iniciantes 
digitais para técnicos administrativos. 
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Anexo B:  Indicadores quantitativos do público alvo do LIpE 
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ANEXO C: Aprovação do RCC 
 
 

  
CONGREGAÇÂO 

  
Resolução nº 01 de 27 de março de 2013 

 
Altera as Normas que 

estabelece o Requisito Curricular 
Complementar Projeto de Extensão – 

EEWX02 aprovada em sessão de 
20/12/2006 da Congregação 

da Escola 
Politécnica . 

 
 
 

A Congregação da Escola Politécnica, reunida em sessão de 27 de março de de 2013, 
resolve: 

 
Artigo 1º – Transformar as Normas aprovada em sessão de 20 de dezembro de 2006 da 
Congregação da Escola Politécnica, que estabelece o Requisito Curricular Complementar 
Projeto de Extensão – EEWX02, na presente Resolução. 

 
Artigo  2º  -  O  Requisito  Curricular  Complementar  (RCC)  Projeto  de  Extensão  em  
Engenharia  – EEWX02 poderá integrar a estrutura curricular de todos os cursos da Escola 
Politécnica desde que o plano de projeto seja aprovado no Colegiado do Departamento e na 
Congregação da Escola Politécnica. 

 
 - O RCC Projeto de Extensão em Engenharia – EEWX02 é obrigatoriamente 

vinculado a um Projeto de Extensão diretamente relacionado ao exercício da 
Engenharia e valerá 04 (quatro) créditos com carga horária de 120 (cento e vinte) horas 
práticas. 

 - Compete ao professor responsável pela disciplina, o qual deverá ser interno do 
curso, propor a criação do RCC Projeto de Extensão – EEWX02 e, encaminhá-lo aos 
canais competentes para aprovação. 

 - Poderão ser ofertadas tantas turmas quantos forem os projetos aprovados. 
 - A Comissão de Ensino da Escola Politécnica analisará cada plano de Projeto de 

Extensão proposto, e os encaminhará à Congregação da Escola Politécnica com parecer 
substanciado. 

 
DA INSCRIÇÃO 

 
Artigo 3º - A inscrição no Requisito Curricular Complementar Projeto de Extensão - EEWX02, 
será feita por intermédio do professor responsável pela disciplina, o qual deverá encaminhar 
um memorando à Diretoria Adjunta de Ensino e Cultura da Escola Politécnica, contendo o 
nome e DRE de cada aluno. 

 
Parágrafo único - A inscrição no Projeto de Extensão terá validade de no máximo 3 
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(três) períodos letivos regulares (semestres) consecutivos. 
 

DA ORIENTAÇÃO 
 

Artigo 4º - O aluno desenvolverá o seu RCC Projeto de Extensão – EEWX02 sob a 
orientação do professor responsável pela criação do respectivo Projeto de Extensão. 
 
Artigo 5º – São atribuições do professor responsável: 

 – Supervisionar o aluno nas diferentes etapas do trabalho; 
 - Divulgar amplamente os trabalhos que irá orientar, (páginas eletrônicas da Poli e 

do Departamento, listas em quadro de avisos, entre outros) contendo o nome do 
professor responsável, o tema do trabalho, os pré-requisitos que forem necessários e 
um resumo da proposta de trabalho; 
 - Examinar e rever o plano de trabalho; 
 - Avaliar a viabilidade de realização do trabalho em tempo hábil; 
 - Sugerir ao aluno refazer ou complementar o que, na sua opinião, for necessário; 
 – Atribuir nota ao Relatório apresentado pelo aluno, concluído o RCC de 

Projeto de Extensão– EEWX02 
 
DA AVALIAÇÃO 

 
Artigo 6º – A avaliação de RCC Projeto de Extensão – EEWX02 será feita mediante a apresentação 
de Relatório de Atividades desenvolvidas, pelo aluno, ao professor responsável pela disciplina . 

 
 – O professor responsável pela disciplina atribuirá ao Relatório uma nota 

de zero a dez, com aproximação ao décimo, a qual será registrada em formulário 
próprio; 

 - Será considerado aprovado o aluno que concluir o trabalho até o prazo 
máximo previsto e obtiver nota final igual ou superior a 5,0 (cinco ponto zero); 

 - Ao final do terceiro período, será atribuído o grau zero para os alunos que 
não tiverem concluído o trabalho. 

 
 
 

****** 
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 ANEXO D -  Projeto-Piloto Minerva 
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ANEXO E - Plano de Aula Escola Municipal Levy Neves 
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ANEXO F -  Projeto Minerva 
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ANEXO G -  Artigo em jornal da ADUFRJ, junho de 1996 
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ANEXO H -  LABORATÓRIO DE INFOMÁTICA PARA EDUCAÇÃO - LIpE Áreas de 
atuação 

 

1.Professores e Educadores Populares  

Público alvo: professores das escolas públicas e educadores populares. 

Objetivos: preparar os professores das escolas públicas e educadores populares em 
informática para o uso da informática como ferramenta de auxílio ao ensino. 

Atividades: cursos sobre computadores, redes, informática, editores, softwares educacionais 
e navegação em redes em laboratório. 

 

2. Jardim de Infância:  

 Objetivos gerais: introdução à informática e reforço do conteúdo escolar através da 
informática.  

 Objetivo específico: melhoria da coordenação motora e reforço escolar. 

 Atividades: aulas teóricas e práticas em laboratório na escola e no LIpE. 

 

3. Educação Fundamental: 

 Objetivos gerais: introdução à informática e reforço do conteúdo escolar através da 
informática.  

 Objetivo específico: reforço escolar e continuidade dos estudos. 

 Atividades: aulas teóricas e práticas em laboratório na escola e no LIpE. 

 

4. Jovens e Adultos:  

 Público alvo: educandos jovens e adultos acima dos 14 anos. 

 Objetivos gerais: reforço do conteúdo escolar pelo uso da informática; habilitar os educandos 
a utilizarem a informática e dominarem seus conceitos básicos.  

 Objetivo específico: reforço escolar e continuidade dos estudos. 

 Atividades: aulas teóricas e práticas no laboratório da escola. 

  

5. Ex-educandos: 

 Público alvo: ex-educandos. 

 Objetivos: manter a prática e incentivar os educandos a usarem vários tipos de software de 
uso geral (editores, planilhas, bancos de dados, redes) e a dominarem os conhecimentos 
básicos de computação; melhorar a formação profissional através do domínio da informática. 

 Objetivo específico: qualificação profissional. 

 Atividades: aulas teóricas e práticas no LIpE. 

 

6. Trabalhadores 

 Público alvo: trabalhadores da UFRJ: funcionários públicos e terceirizados. 

 Objetivos: iniciantes digitais; conceitos básicos de informática e uso de internet. 

 Objetivo específico: qualificação profissional. 

 Atividades: aulas teóricas e práticas no LIpE. 
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7. Comunidade 

 Público alvo: crianças e jovens da Vila Residencial Ilha do Fundão e matriculados na rede de 
ensino. 

 Objetivos: iniciantes digitais; conceitos básicos de informática; uso de internet e de softwares 
para edição e editoração. 

 Objetivo específico: reforço escolar em língua portuguesa e matemática. 

 Atividades: aulas teóricas e práticas em laboratório do DEL/UFRJ. 

 

8. Produção de software 

lustração 1: Felipe Dias na apresentação no Congresso de Extensão:  

 Público alvo: educadores populares da rede de ensino e educandos envolvidos no projeto. 

 Objetivos: desenvolver novos softwares educativos para o projeto adequados aos objetivos 
didáticos e às características técnicas dos equipamentos e redes; aperfeiçoar e manter os 
softwares existentes; manter a biblioteca de softwares; capacitar os supervisores e monitores 
no uso dos softwares. 

 Atividades: produção de software; reunião com os educadores das escolas e/ou dos 
territórios de exceção (BUENO, 2010) para discutir o material a ser usado ou desenvolvido, 
em conformidade com o conteúdo didático em desenvolvimento nos cursos oficiais e no 
ensino informal.  

 

9. Supervisão da rede e manutenção dos equipamentos  

 Público alvo: todos participantes do projeto. 

 Objetivos: supervisionar as redes; manter seu funcionamento; manter os computadores 
usados no projeto. 

  Atividades: instalar e supervisionar as redes; preparar os computadores para a conexão à 
rede; manter os computadores do projeto.  
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ANEXO I - Resumo de apresentação em Congresso de Extensão em 2007 
 
 

AVALIAÇÃO DE UMA EXPERIÊNCIA PARTICIPATIVA PARA A INFORMÁTICA EDUCATIVA 
 
Antônio Cláudio Gómez de Sousa  - ac@del.ufrj.br 
Rejane Lúcia Loureiro Gadelha – rejanegadelha@ufrj.br 
Ricardo Jullian da Silva Graça – jullian@poli.ufrj.br 
 
Escola Politécnica/CT  
Tema: Educação 
 
O Laboratório de Informática para a Educação – LIpE participa da melhoria das escolas públicas 
através da introdução da Informática Educativa. Neste trabalho vamos analisar os resultados obtidos 
em Cabo Frio, durante os festivais UFRJMAR de 2006 e 2007, de cursos para a formação de 
professores em Informática Educativa, utilizando metodologia participativa, baseada na Pesquisa 
Participativa utilizada no SOLTEC. 
Nos dois primeiros dias houve uma apresentação, para os professores, da Informática Educativa e 
dos softwares utilizados em educação, desde softwares de uso geral até softwares específicos para 
aprendizado. Após discutiu-se como planejar atividades das disciplinas em laboratórios de 
Informática, e os professores, em grupos, planejaram e executaram entre eles essas atividades 
Avaliou-se em conjunto as atividades e os grupos planejaram, para cada professor, pelo menos duas 
atividades com seus alunos. Nos três dias seguintes cada professor aplicou essas atividades com 
seus alunos, e acompanhou as atividades dos demais professores, vivenciando variadas 
experiências. No último dia realizou-se uma avaliação em conjunto. 
O LIpE participou como organizador dos professores. A forma participativa facilitou encontrar os 
caminhos para utilizar a Informática Educativa, um desafio para os professores. A troca de 
experiências, idéias e iniciativas, foi base para o sucesso obtido, e a conclusão foi manter esse 
funcionamento cooperativo e participativo entre os professores. 
No ano passado havia uma escola em Cabo Frio, com um projeto de Informática Educativa 
estruturado. Neste ano já há quatro escolas, e a previsão é de aumentar. Há uma disposição por 
parte da prefeitura para investir em laboratórios de Informática, e uma disposição por parte dos 
professores para utilizar esses laboratórios. 
Apesar do pouco tempo que trabalhamos com os professores, o trabalho centrado neles e com 
metodologias participativas mostrou-se eficaz, incentivando a continuidade da utilização da 
Informática Educativa. 
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ANEXO J - Planejamentos Elaborados pelos Professores Durante as Formações 
 

 

A - PLANEJAMENTOS EM DUPLAS 

 

Planejamento 1: Educação Física e Matemática 

 

Tema: Futsal  

Objetivos: Ao final da aula o aluno deverá: 

- Identificar as figuras geométricas que compõem uma quadra de futsal; 

- Adquirir uma noção de medidas; 

- Relacionar a Matemática, Geometria e Educação Física 

 

Estratégias:  

- Observação de uma quadra e em seguida utilizar o programa logo para desenhar uma quadra com o 

auxílio do professor; 

- Pesquisar na internet as medidas oficiais de uma quadra de futsal (SITE :WIKIPEDIA); 

 

Roteiro: 

1- Deixar o programa logo aberto nos computadores; 

2- Deixar aberto o site Wikipédia; 

3- Construir uma quadra de futsal no programa Logo; 

4- Acessar o site Wikipédia e pesquisar futebol de salão;  

5- Elaborar uma conclusão: um texto relacionando a Matemática, Geometria, com a Educação Física. 

Quais as figuras geométricas usadas numa quadra. Quais as medidas utilizadas. 

 

* Comandos do Logo para fazer a quadra de futsal: 

Andar para frente – pf espaço número 

Andar para trás – pt espaço número 

Virar para direita – pd espaço ângulo 

Virar para esquerda – pe espaço ângulo  

Apagar – ub enter, digitar pt espaço e o número digitado anteriormente 

Voltar a riscar – digitar ul enter, a seguir dar novos comandos  

Andar sem riscar – digitar un espaço enter 

Para pintar a figura- colocar a tartaruga dentro da figura, clicar em formatar, cor, preenchimento, 

escolher a cor, OK, dar o comando PINTE. 

 

Planejamento 2: Ciências e Geografia 

 

Tema: Mata Atlântica ontem e hoje 
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Objetivos:  

- Reconhecer a importância do ecossistema Mata Atlântica 

- Comparar a área original da floreta com a área existente hoje 

- Identificar os principais problemas enfrentados na preservação da Mata Atlântica (pressão antrópica) 

- Identificar espécies da fauna e flora da Mata Atlântica  

- Reconhecer medidas de preservação em áreas de Mata Atlântica  

 

Estratégias:  

Os alunos acessarão a página: www.matatlantica.org.br e acompanharão a explicação observando o 

mapa da área da floresta, estabelecendo comparações entre a situação original e a atual. Ainda 

observando o mapa, tentarão descobrir quais os principais motivos da diminuição da área de Mata 

Atlântica da cidade de Cabo frio.  

 

Roteiro: 

1º - Os alunos encontrarão os computadores ligados à internet e uma atividade no editor de texto 

Word (minimizada) 

2º - Os alunos acessarão a pagina: www.sosmatatlantica.org.br  

3º - Clicar no Link “ Atlas da Mata Atlântica” e comparar a situação atual com a original da Mata 

Atlântica. 

4º - Após a comparação, clicar no link “Meio Ambiente Fauna e Flora”. 

5º - Após identificar espécies da fauna e flora da Mata Atlântica, clicar no link “Meio Ambiente - 

Pressão Antrópica”, identificando os principais fatores que interferem na preservação da Mata 

Atlântica. 

6º - Realização da atividade proposta. 

 

Atividade: 

1 – Compare a situação atual da Mata Atlântica com a situação original. Qual a sua opinião sobre a 

atual situação?  

2 – Observe o mapa da Mata Atlântica e identifique o principal fator responsável pela destruição desta 

floresta na cidade de Cabo Frio. 

3 – Identifique 5 espécies característica da fauna brasileira que estejam ameaçadas de extinção em: 

www.mma.gov.br/port/sbf/fauna 

 

 

Planejamento 3 : Língua Portuguesa e Literatura 

 

Tema: Elementos da comunicação 

Objetivos: 

- Trabalhar o conceito de “comunicação” e através do mesmo, desenvolver a capacidade de 

compreensão e a objetividade das ações. 
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- Desenvolver a habilidade de processar e repassar informações de maneira eficiente. 

- Estimular a percepção de que sua capacidade de repassar informações corretamente é 

imprescindível para haver de fato, a comunicação. 

- Favorecer a interdisciplinaridade. 

 

Estratégias: 

- Utilizar o laboratório de informática 

- Através do power point, apresentar os conceitos dos elementos da comunicação. 

- Estruturar as charadas com base no conhecimento interdisciplinar prévio.  

- Construir figuras no programa LOGO de acordo com as respostas das charadas propostas. 

 

Avaliação: 

- Através das respostas das charadas será possível perceber se o aluno alcançou os objetivos 

propostos. 

 

Tempo previsto: 

- 2 horas/aula (100 minutos) 

 

Planejamento 4: Língua Portuguesa no Ensino Fundamental 

 

Tema: Produção de Texto 

Objetivo: 

 Construir conhecimentos na área de leitura e escrita, desenvolvendo linguagem, ordenação 

de pensamento e criatividade. 

 

Estratégia: 

- Apresentar uma “tira” de história em quadrinhos. 

- Fazer leitura e interpretação oral. 

- Propor que criem a sequência da história utilizando o software “Quadrinhos Turma da Mônica”. 

Tirinha 
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B- PLANEJAMENTOS INDIVIDUAIS: 
 

Planejamento 7: Inglês para Sétima série 

Tema: - Imperatives 

Objetivos: 

- Desenvolver a habilidade de dar e receber ordens negativas e positivas. 

- Reconhecer as funções afirmativa e negativa em uma frase imperativa. 

- Utilizar conhecimento prévio de vocabulário e apreender novas informações. 

- Desenvolver a cognição. 

- Incentivar o interesse e o aprendizado através de música. 

Estratégias: 

- Completar uma apresentação do power point utilizando-se de imagens e frases previamente dadas 

no Word. 

- Usando o word e o media player, deverão fazer exercícios relacionados à música que será 

trabalhada. 

 

Roteiro: 

1º MOMENTO Os computadores estarão ligados com os programas minimizados (power 

point, media player e word). Os alunos receberão instruções sobre o 

conteúdo a ser trabalhado e farão atividades sinestésicas. 

2º MOMENTO Utilizando o power point, os alunos irão produzir uma apresentação com 

frases relacionadas às imagens previamente selecionadas pelo professor. 

3º MOMENTO Após a produção do PPS os alunos irão produzir um documento no Word 

especificando regras para a sala de aula, usando o conteúdo trabalhado. 

Para tal, eles poderão contar com a ajuda do tradutor eletrônico de maneira 

supervisionada. Em seguida, os trabalhos serão enviados por e-mail para 

serem avaliados. 
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ANEXO L: Resumo de trabalho apresentado em Congresso de Extensão da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro em 2010 
 

 

Título: A Utilização dos Recursos da Informática em Sala de Aula e o Ensino de Língua Portuguesa 

Focado na Técnica da Leitura: uma Parceria Eficaz 

 
Alice da Silva Meneses 

 
Este trabalho foi desenvolvido pelo Laboratório de Informática para a Educação (LIpE) em 

parceria com o Projeto A Música como Base para o Ensino da Língua Portuguesa e com a Associação 
de Moradores da Vila Residencial da UFRJ (AMAVILA). O primeiro tem o objetivo de desenvolver a 
inclusão digital para crianças, jovens e adulta através do uso da informática como ferramenta para o 
ensino, promovendo a inclusão digital e o uso de ferramentas computacionais como instrumento de 
trabalho. O segundo tem o objetivo de ensinar português de forma divertida através do mundo 
fascinante da música, dinamizando as técnicas de leitura e escrita, desenvolvendo a oralidade e 
despertando a criatividade. O terceiro é composto por um conselho de moradores locais que tem o 
objetivo de contribuir para organização e desenvolvimento da comunidade. Esta parceria tem o intuito 
de oferecer curso de leitura e escrita aliado ao reforço escolar para os moradores da Vila Residencial, 
qualificando os professores e os membros da comunidade para que estes utilizem os recursos da 
informática em suas aulas e, conseqüentemente, promovendo a inclusão digital de seus alunos. O 
curso tem por objetivo oferecer aos alunos meios de se apropriarem de seu idioma, levando-os à 
consciência de que ler é um processo enriquecedor que contribui na formação humana e na inserção 
dos mesmos na sociedade. A metodologia empregada no curso tem sua base no método participativo, 
os alunos são estimulados a participarem da elaboração e execução das aulas, desde a escolha dos 
temas e conteúdos, até o auxilio e cooperação com os outros alunos. O material utilizado nas aulas é 
confeccionado pelo professor a partir da metodologia citada anteriormente, com a orientação dos 
professores coordenadores, adequando-os as necessidades e interesses apresentados pelos alunos.. 
Na medida em que o aluno apresenta dificuldades em relação à compreensão e uso da língua, o 
reforço escolar é oferecido, separadamente, possibilitando a aquisição e emprego do conteúdo. Com 
base nas informações acima apresentadas, o curso vem sendo executado de maneira muito 
produtiva, a utilização dos recursos da informática na preparação do professor, na elaboração e 
aplicação do material utilizado e na realização das atividades propostas aos alunos, vem obtendo 
bons resultados como serão apresentado na continuidade deste trabalho.  
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ANEXO M - 7º Congresso de Extensão da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
 
 
Título:  
Reflexão preliminar sobre a pesquisa exploratória da produção e avaliação de softwares educacionais 
e a necessidade de estabelecer critérios de qualidade em Química na Modalidade do Ensino Médio. 
 

Antônio Cláudio Gómez de Sousa 
Rejane Lúcia Loureiro Gadelha 
Ricardo Jullian da Silva Graça 
Ronaldo Bernardo 
 

O Laboratório de Informática para Educação - LIpE utiliza a Informática/Computação como 
ferramenta de apoio ao processo de ensino-aprendizagem. Entre as ações de pesquisa realizadas há 
o Projeto Informática para Educação - Educação para o Trabalho – SOLTEC na Modalidade do 
Ensino Médio na formação dos alunos em Matemática, Física, Química, Biologia e Informática como 
estímulo ao ingresso destes alunos para o Ensino Superior. Tendo como foco de campo, a formação 
continuada dos profissionais em educação nestas áreas citadas acima. 

A apresentação do trabalho possui o objetivo a investigação dos caminhos que levam a 
tecnologia e a metodologia no âmbito geral do material didático e mais especificamente para 
modalidade de Ensino Médio na área do conhecimento em Química. A reflexão sobre a pesquisa 
exploratória parte produção existente de softwares educacionais e avaliação destes a partir da prática 
pedagógica, são utilizados na pesquisa o software como tutor, autoria e tutelado. A análise dos dados 
pesquisados de pesquisa faz parte da metodologia participativa no Colégio Graham Bell. Assim, 
apontando os limites e possibilidades como parte do processo. O que preliminarmente aponta a 
necessidade cada vez maior dos educadores repensarem o currículo e as práticas pedagógicas que 
dêem conta do desafio imposto pela Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). 
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ANEXO N -  Resumo apresentado no Congresso de Extensão da UFRJ 
 
 
Título: A EXTENSÃO NO CURRÍCULO DE ENGENHARIA 
 
Antônio Cláudio Gómez de Sousa  - ac@del.ufrj.br 
Rejane Lúcia Loureiro Gadelha – rejanegadelha@ufrj.br 
Ricardo Jullian da Silva Graça – jullian@poli.ufrj.br 
 
Escola Politécnica/CT  
Tema: Tecnologia e Produção 
 
Aplicando a lei 10.172 que regulamenta a flexibilização dos currículos, a Escola Politécnica criou o 
Requisito Curricular Complementar EEWX02 Projeto de Extensão em Engenharia para integrar a 
estrutura curricular das habilitações em engenharia. Este RCC deverá estar vinculado a um projeto de 
extensão diretamente relacionado ao exercício da engenharia. Para se inscrever no RCC o aluno 
deverá estar participando em projeto de extensão da UFRJ, com as características já referidas. Neste 
segundo semestre de 2008 foram abertas pela primeira vez três turmas neste RCC, com 10 alunos 
inscritos. Os projetos de extensão relacionados com essas turmas são realizados pelo Laboratório de 
Informática para a Educação –LIpE, e inseridos dentro de três programas de extensão da UFRJ: 
SOLTEC, UFRJMAR e Vila Residencial. Nos três programas os projetos do LIpE tem por objetivo a 
introdução da informática educativa em escolas públicas e a inclusão digital em comunidades. Nas 
escolas o LIpE auxilia a construção e manutenção de laboratórios de informática, mas o foco do 
trabalho é a capacitação dos professores para utilizarem a informática como mais uma ferramenta de 
ensino. Nas comunidades o LIpE também auxilia na criação e manutenção de laboratórios de 
informática, mas o foco do trabalho é a capacitação de multiplicadores. Em ambos casos busca-se 
dar condições de continuidade e sustentabilidade às atividades de forma independente da 
participação da universidade. Em princípio a atividade de extensão com boa avaliação seria suficiente 
para os alunos receberem os créditos do RCC, mas durante o segundo semestre de 2008 estão 
sendo realizados, também, 6 (seis) seminários pelos bolsistas e orientador, para discutir as bases 
teóricas do trabalho de extensão e comunicar os resultados. Os alunos de graduação da UFRJ 
nesses projetos realizam atividades de extensão, trabalham em informática educativa e procuram 
utilizar metodologias participativas. Portanto nos seminários estão sendo discutidos textos sobre a 
extensão universitária, sobre a informática educativa e sobre a metodologia participativa, que é a 
metodologia que o LIpE procura utilizar. Dos seis seminários previstos para o segundo semestre de 
2008, o inicial apresenta os projetos em andamento e planeja as atividades. Três discutem textos 
sobre os bases teóricas acima referidas, procurando aplicá-los ao trabalho em desenvolvimento. Um 
seminário intermediário analisa como está sendo desenvolvido um artigo sobre a experiência na 
extensão, e o último será para cada aluno apresentar esse artigo sobre suas atividades na extensão. 
Esta programação extra visa aprofundar o trabalho, desenvolvendo a base teórica para permitir maior 
reflexão sobre a práxis e comunicar o conhecimento adquirido. O projeto de extensão e o RCC tem o 
objetivo de inserir a educação em engenharia em uma perspectiva de crítica à sociedade atual e sua 
relação com o meio ambiente. 
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ANEXO O -  BREVE GLOSÁRIO CONCEITUAL 
 
 
 
APARELHOS IDEOLÓGICOS - Conceito que envolve a relação entre a educação e 
a ideologia no ensaio “A ideologia e os aparelhos ideológicos” (1983), de Louis 
Althusser (1918 - 1990). Entende-se como aparelhos ideológicos de formação a 
escola, a religião, a mídia e a família e os institucionais de força ou do 
convencimento através da repressão ou da ideologia, como o aparato policial e o 
judiciário. O conceito de Aparelho Ideológico encontra-se em: ALTHUSSER, Louis. 
Aparelhos ideológicos de Estado. Rio: Graal, 1983 
 
AUTORREFLEXÃO CRÍTICA – Consiste na capacidade de elaborar o passado a partir da 
experiência desenvolvida pela própria reflexão que se vincula ao conceito de racionalidade ou de 
consciência, o que não significa ser restrita à capacidade formal de pensar. Referência em: ADORNO, 
Theodor. Educação e Emancipação. 4ª Edição. RJ Ed Paz e Terra, 1995. 
 
DIALOGICIDADE – Comunicação como prática da liberdade que concebe em diálogo a formulação 
de pergunta problematizadorora entre educador-educando e educando-educador, numa inquietação 
em torno de um conteúdo programático da educação. O conceito é tratado em: FREIRE, Paulo. 
Pedagogia do Oprimido. 38ª Edição. Rio de Janeiro. Ed Paz e Terra. 2004. 

 
EXPERIÊNCIA ESTÉTICA – Apontada por alguns autores como exigência dialética, acontece a partir 
das experiências concretas dos indivíduos com base em processos de aprendizado, que não são em 
momentos fragmentados dentro de um enquadramento do ensino formal. Proporciona introduzir 
novos temas no processo de formação através das próprias motivações objetivas e subjetivas, que 
passam a ser o alicerce da aprendizagem, entendendo-a como esclarecimento. A utilização da 
experiência estética exige novas formas de diálogo na constituição e utilização do material pelo 
elaborador, sujeito do processo de elaboração. Referência em ADORNO, Theodor. Educação e 
Emancipação. 4ª Edição. RJ Ed Paz e Terra, 1995 e Henrique Sobreira, nas “Anotações éticas e 
estéticas sobre educação do educador” em OLIEIRA, Newton, ZUIN, Antônio, PUCCI, Bruno (Org.). 
Teoria Crítica, Estética e Educação. Campinas, SP: Autores Associados Piracicaba,SP. Editora 
UNIMEP, 2001, pp 161 - 174. 
 
INTELECTUAL TRANSFORMADOR – Conceito utilizado por Giroux quando estabelece a 
importância do papel do professor como mediador. Segundo Giroux, o professor deve fazer a sua 
opção ideológica, mesmo que não tenha clareza da sua opção ou de que esteja fazendo uma, 
através de ações que podem trabalhar contra os desígnios do poder e do controle. Referência em 
citação de SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de Identidade Uma introdução às teorias do 
processo curricular. 3ª edição. Belo Horizonte. Ed. Autêntica. 2011, p.53. 

  
PASSADO ALIENADO - Termo usado por Theodor Adorno quando trata da formação da humanidade 
em seu desenvolvimento, no qual se aliena da memória esgotando-se e assim adaptando-se ao 
existente. ADORNO, Theodor. Educação e Emancipação. 4ª Edição. RJ Ed Paz e Terra, 1995, p.33. 
 
PRÁXIS - O conceito de práxis é desenvolvido por vários autores marxistas, mas, para esta pesquisa, 
considera-se a ótica dos pensadores da Escola de Frankfurt, em que o conceito de práxis distingue-
se do trabalho, porém como práxis social.  
 
PRÁXIS SOCIAL - Concebida através da autorreflexão critica, permite a superação de contradições 
que são intrínsecas ao próprio processo de avanço da consciência.  
 
RACIONALIDADE INSTRUMENTAL - Termo usado por Max Horkheimer para designar o estado em 
que os processos racionais são plenamente operacionalizados na teoria tradicional, opondo-se à 
razão crítica. Referência em HORKHEIMER, Max. Teoria Tradicional e Teoria Crítica. São Paulo, Abril 
Cultural, 1983.  
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REIFICAÇÃO - Termo referente ao processo pelo qual os produtos da ação subjetiva de seres 
humanos passam a se apresentar como objetivos e, portanto, autônomos em relação à humanidade. 
A teoria foi desenvolvida com extrema precisão por Theodor Adorno e converte-se em uma teoria da 
determinação social da linguagem e do pensamento. Isso enfatiza a relação entre os conceitos e os 
objetos a que se referem: na medida em que os conceitos são produtos de processos sociais, não se 
pode pressupor que correspondam totalmente aos seus objetos. Sob a reificação, os conceitos 
servem ou para atribuir propriedades ao objeto que estão ausentes (como por exemplo, o conceito de 
“liberdade”), ou para esconder ou distorcer propriedades existentes, de modo que pareçam mais 
objetivas do que subjetivas. Referência em BOTTOMORE, Tom. OUTHWAITE, Willian. Dicionário do 
Pensamento Social do Século XX. Rio de Janeiro. Editora Zahar. 1996, pp. 652-653) 

 
TEORIA CRÍTICA / TEORIA TRADICIONAL - A teoria crítica é um conceito desenvolvido por 
Horkheimer (1983) e se baseia em relacionar a teoria e a prática, no qual o sujeito social é coletivo e 
se constitui pelo trabalho com as ideias de liberdade em meio capitalista, em um processo de rupturas 
à racionalidade instrumental. A teoria tradicional trata-se do saber acumulado pelas ciências naturais. 
O autor permite analisar a teoria tradicional ao desenvolver conceitos como a racionalidade 
instrumental, que sustenta a neutralidade, assim mantenedora da reprodução dos moldes capitalistas, 
tendendo a coisificar os estudos e, portanto, ser ideológico. Nesta pesquisa o conceito possui como 
fonte Horkeimer e Adorno (1985) e em Adorno (1995). É utilizado por outros autores, como Tomaz 
Tadeu da Silva (2011) ao analisar as teorias de currículo. Na produção de Horkheimer poderá ser 
visto especificamente em: HORKHEIMER, Max. Teoria Tradicional e Teoria Crítica. In: BENJAMIN, 
Walter, HORKHEIMER, Max, ADORNO, Theodor W., HABERMAS, Jürgen. Textos escolhidos. (Col. 
Os Pensadores, Vo. XLVIII). São Paulo, Abril Cultural, 1983. P 117-161 
 

 


